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“Minha presença no mundo não é a de 

quem a ele se adapta, mas a de quem nele 

se insere. É a posição de quem luta para 

não ser apenas objeto, mas sujeito 
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RESUMO 

 

No contexto de implementação do “Novo Ensino Médio” no Brasil, os livros didáticos foram 

reformulados para se adequarem a uma proposta de ensino pautada em competências e 

habilidades. Desenvolvida no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade 

Federal do Amazonas, no âmbito do grupo de pesquisa GPEFED, a presente pesquisa objetivou 

analisar, a partir de um modelo conceitual de análise qualitativa de conteúdo de Valentim da 

Silva (2019), o campo de atuação na vida pública presente no livro didático de Língua 

Portuguesa, com o intuito de compreender em que medida suas propostas favorecem a 

promoção de uma educação emancipadora no Ensino Médio. A amostra coletada é composta 

pelo livro didático de Língua Portuguesa Multiversos, da editora FTD, do programa PNLD 

2021, utilizado entre os anos de 2022 e 2025 em uma escola pública da cidade de Manaus. 

Como questão problematizadora, a pesquisa buscou responder: Em que medida o livro didático 

de Língua Portuguesa apresenta evidências para a promoção da educação emancipadora no 

campo de atuação na vida pública no Ensino Médio? Os resultados evidenciaram que a obra 

didática apresenta potencial para a promoção de uma educação emancipadora, com a 

predominância de exercícios classificados nos níveis cognitivos superiores conforme o modelo 

de análise aplicado. Nas categorias que definem os indicadores para a alfabetização 

emancipadora, destacaram-se as categorias Pensamento Crítico e Empoderamento Cognitivo. 

Todavia, a categoria Identidade apresentou baixa incidência. Nas Orientações Pedagógicas, 

predominou a formação do cidadão orientado para a justiça. Apesar dos resultados favoráveis 

à promoção de uma educação emancipadora, identificaram-se limitações quanto à 

representatividade social e regional nos gêneros discursivos que compõem a obra, sobretudo no 

que se refere ao contexto amazônico. Com fundamentação teórica pautada na Educação 

Emancipadora de Freire, no conceito de campo em Bourdieu, nos gêneros do discurso em 

Bakhtin e no método de Valentim da Silva, foi possível observar o livro em sua totalidade e 

compreender este artefato pedagógico, inserido em um campo de forças, pode constituir-se 

tanto em um instrumento para uma prática emancipatória, quanto de reprodução de ideologias 

hegemônicas. Além do mais, esta pesquisa contribui para a ampliação da aplicação do método 

de Valentim da Silva (2019) ao contexto do Ensino Médio e para as discussões a respeito das 

elaborações de livros didáticos sob o olhar da Educação Emancipadora. 

Palavras-chave: Educação Emancipadora, Análise de Conteúdo, Livro Didático, Ensino de 

Língua Portuguesa, Campo de Atuação na Vida Pública. 



 

ABSTRACT 

In the context of the implementation of the “New High School” in Brazil, textbooks were 

redesigned to align with a teaching approach based on competencies and skills. Developed 

within the Graduate Program in Education at the Federal University of Amazonas and the 

GPEFED research group, this study aimed to analyze, based on Valentim da Silva’s (2019) 

conceptual model of qualitative content analysis, the field of action in public life in a Portuguese 

Language textbook, in order to understand to what extent its proposals favor the promotion of 

emancipatory education in High School. The sample consisted of the Multiversos Portuguese 

Language textbook, published by FTD as part of PNLD 2021 and used between 2022 and 2025 

in a public school in Manaus. The study sought to answer the following research question: To 

what extent does the Portuguese Language textbook provide evidence for the promotion of 

emancipatory education in the field of action in public life in High School? The results showed 

that the textbook presents potential for the promotion of emancipatory education, with a 

predominance of exercises classified at higher cognitive levels according to the analytical 

model applied. Among the categories that define the indicators of emancipatory literacy, 

Critical Thinking and Cognitive Empowerment stood out. However, the Identity category 

showed a low incidence. Regarding the Pedagogical Guidelines, the Justice-Oriented Citizen 

profile predominated. Despite the favorable results regarding the promotion of emancipatory 

education, limitations were identified concerning social and regional representation in the 

discourse genres that comprise the textbook, especially regarding the Amazonian context. 

Based on Freire’s Emancipatory Education, Bourdieu’s concept of field, Bakhtin’s discourse 

genres, and Valentim da Silva’s method, it was possible to examine the textbook as a whole 

and understand how this pedagogical artifact, situated within a field of forces, can constitute 

both an instrument for emancipatory practice and for the reproduction of hegemonic ideologies. 

Moreover, this research contributes to expanding the application of Valentim da Silva’s (2019) 

method to the High School context and to discussions concerning textbook development from 

the perspective of Emancipatory Education. 

Keywords: Emancipatory Education, Content Analysis, Textbook, Portuguese Language 

Teaching, Field of Action in Public Life. 
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INTRODUÇÃO 

 

O livro didático é uma ferramenta de suma importância que compõem a cultura 

escolar, além de estar diretamente ligado a um contexto histórico e social, torna-se um 

instrumento de interesse para o mundo mercadológico, pois pode tornar-se uma fonte de poder 

para a reprodução de ideologias hegemônicas. Por outro lado, o livro didático pode ser um 

artefato de libertação rumo à promoção de uma aprendizagem emancipatória contribuindo para 

a formação crítica dos sujeitos. 

No que tange o contexto histórico e social, esta pesquisa se volta ao marco temporal 

de 2021 a 2025, a implementação do Novo Ensino Médio no Brasil e a reformulação dos livros 

didáticos para atender às novas diretrizes com base no documento orientador, a BNCC. O 

Ensino Médio, última etapa da Educação Básica, desde os anos 1930, passa por constantes 

reformulações em suas políticas de acesso visando atender às demandas do século XXI, às 

novas formas de comunicação e, especialmente, atender os anseios da população jovem. 

Todavia, com a aposta em práticas de ensino e aprendizagem que objetivam tornar o 

jovem autor de sua aprendizagem, os avanços propostos apresentam grandes desafios a serem 

superados como a falta de infraestrutura, as desigualdades sociais e regionais, e a dualidade 

histórica presente nesta etapa da Educação Básica. 

Com base nas transformações no Ensino Médio e a reformulação dos livros didáticos, 

a pesquisa centra-se no livro didático de Língua Portuguesa e as mudanças que norteiam este 

instrumento que reúne conceitos essenciais à apropriação de saberes do ensino da língua e das 

habilidades necessárias ao processo de comunicação, sobretudo, por ser o ensino da Língua 

Portuguesa uma disciplina que articula a leitura, escrita, produção textual, oralidade e análise 

linguística. 

É neste contexto que o objeto de estudo desta pesquisa se desenvolve, sob a temática: 

Análise qualitativa do livro didático de Língua Portuguesa: evidências para a promoção da 

Educação Emancipadora no Ensino Médio. Sob a questão problematizadora: Em que medida o 

livro didático de Língua Portuguesa apresenta evidências para a promoção da educação 

emancipadora no campo de atuação na vida pública no Ensino Médio?  A pesquisa tem como 

objetivo geral analisar, a partir de um modelo conceitual de análise qualitativa de conteúdo de 

Valentim da Silva (2019), o campo de atuação na vida pública presente no livro didático de 

Língua Portuguesa, com o intuito de compreender em que medida suas propostas favorecem a 

promoção de uma educação emancipadora no Ensino Médio e, como objetivos específicos: (i) 
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aplicar o modelo de análise qualitativa de conteúdo de Valentim da Silva (2019) às atividades 

propostas no campo de atuação na vida pública do livro didático de Língua Portuguesa, (ii) 

analisar as categorias de alfabetização emancipadora: identidade, pensamento crítico e 

empoderamento cognitivo que constituem os exercícios selecionados e (iii) identificar o perfil 

de cidadão que o livro busca forma a partir de suas orientações pedagógicas. A partir dos passos 

metodológicos a serem seguidos e os resultados, busca-se responder ao final se o livro didático 

de Língua Portuguesa é favorável ou não a uma educação emancipadora, bem como os seus 

avanços e limitações. 

Com base nas reformulações das políticas de ensino nos últimos anos, observou-se 

uma nova organização de saberes para o ensino da Língua Portuguesa que é a organização por 

campos de atuação social. São cinco os campos de atuação que enfatizam a prática da linguagem 

em diferentes esferas sociais e têm-se como foco primordial, o ensino da língua por meio dos 

gêneros do discurso. Entre os cinco campos, a pesquisa foca no ensino da Língua Portuguesa 

para o campo de atuação na vida pública, sobretudo porque é a área de atuação que abrange a 

participação social do sujeito, composta por documentos que visam os direitos e deveres da 

cidadania, e gêneros do discurso que vão ao encontro da formação do sujeito crítico para a 

promoção da Educação Emancipadora1. 

Pensar a formação do estudante para uma prática cidadã ativa é compreender que o 

processo escolar e a instituição escola são espaços que irão oportunizar, ou melhor, criar 

possibilidades para a promoção da Educação Emancipadora. Em suas obras A Pedagogia do 

Oprimido (1987) e A Pedagogia da Autonomia (1996), Freire destaca que no âmbito 

educacional tanto professores, quanto estudantes constroem e compartilham conhecimentos e é 

esse é o caminho para uma práxis dialógica, crítica, que problematiza, liberta e vai contra uma 

prática passiva de transmissão de conceitos. Além do mais, ressalva que o processo educacional 

pode ser espaço de transformação, mas também de reprodução de ideologias que desumanizam, 

que engessam pensamentos, que dominam e cultuam o silêncio.  

 

(...) Aprender precedeu ensinar ou, em outras palavras, ensinar de diluía na 

experiência realmente fundante de aprender (...) Quando vivemos a autenticidade 

exigida pela prática de ensinar-aprender participamos de uma experiência total, 

diretiva, política, ideológica, gnosiológica, pedagógica, estética e ética, em que a 

 
1 A expressão Educação Emancipadora abarga as contribuições de Paulo Freire em obras primordiais como: A 

Pedagogia do Oprimido (1968) e Pedagogia da Autonomia (1996) em que o educador nos lança em uma jornada 

de repensar a nossa própria formação + ação enquanto seres transformadores da nossa própria realidade. A práxis, 

porém, é reflexão e ação dos homens sobre o mundo para transformá-lo, sem ela, é impossível a superação da 

contradição opressor-oprimidos (FREIRE, 1987, p.21). 
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boniteza deve achar-se de mãos dadas com a decência e com a seriedade. (FREIRE, 

1996, p. 13-14). 

 

 

 Dessa maneira, a educação bancária, definida por Freire, é uma forma de 

opressão, já que educa para padronizar saberes e visões de mundo. Legitimando posições de 

poder e hierarquia social, mantendo a relação de opressor e oprimido entre os sujeitos que 

compõem a sociedade, pois “até o momento em que oprimidos não tomem consciência das 

razões de seu estado de opressão “aceitam” fatalistamente a sua exploração” (FREIRE, 1987, 

p. 29) e quando não há espaço para reflexão crítica dos conceitos abordados, os sujeitos são 

diretamente afetados, pois não são capacitados a compreender o seu espaço na sociedade. Daí 

a importância de uma educação que dialoga, que conscientiza, que promova uma práxis 

libertadora que vá além das paredes da sala de aula. 

  

(...) o homem como ser de busca deve compreender que tanto a humanização quanto 

a desumanização são possibilidades, entretanto, a desumanização é resultado de 

fatores históricos oriundos da ordem injusta e opressora; a humanização, 

contrariamente, é vocação ontológica do ser mais (FURTADO, GOMES e BORGES 

2022, p. 512). 

 

  

Na relação de opressor e oprimido, Freire (1987, p.18) nos alerta que a prescrição é 

peça fundamental para a imposição de uma consciência a outra. Neste sentido, a educação 

bancária fundamenta-se em uma consciência recebedora e oprimida, pois teme ser liberta, 

questionar, ir à luta por seus direitos, muita das vezes os sujeitos acabam sendo passíveis a 

sofrem repressão.  

Furtado, Gomes e Borges (2022, p. 512), apontam que a complexidade dos processos 

que envolve o campo educacional é resultado de acontecimentos advindos do século XX, já que 

a sociedade é marcada por ideologias de bases neoliberalistas e a educação é vista como uma 

ferramenta à serviço da classe dominante com foco no crescimento econômico do país. 

Não obstante, esta pesquisa ao abordar análise de conteúdo qualitativa sobre livro 

didático em um momento social e histórico de transformações educacionais, depara-se com os 

desafios que permeiam a elaboração dos livros didáticos para adequarem-se ao novo contexto. 

Assim, observa-se que a modernidade e os avanços tecnológicos organizaram diferentes 

espaços no âmbito educacional aliados a um ensino pautado em competências, habilidades, 

metas e índices a serem alcançados. Com isso, o ensino abrange novos desafios como as 

plataformas digitais, a presença de empresas privadas na organização curricular e de suportes 

didáticos, a inteligência artificial e o acesso a todo tipo de informação de forma mais rápida.  
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Diante do atual cenário, destaca-se que o método freiriano e a busca por uma educação 

emancipadora são ações e conceitos que se mantém atuais e necessários para combater os 

desafios contemporâneos. Tendo em vista um dos eixos centrais desta pesquisa ser um livro 

didático da etapa do Ensino Médio, a formação da juventude precisa ir além de apenas ensinar 

para o mundo trabalho ou para as provas de vestibular. Autonomia, consciência crítica, tomadas 

de decisão são saberes necessários a uma participação social plausível, já que, os desafios e os 

contextos mudam, mas o pensamento crítico permanece diante dos contextos históricos e 

sociais. A alfabetização emancipadora, desde sua criação na obra de Freire, relacionou a 

alfabetização com uma política de empoderamento e rigor ético, começando principalmente a 

partir da experiência cultural do educando (Valentim da Silva, 2021, p. 136). 

Desse modo, pensar no ensino da Língua Portuguesa para a promoção do pensamento 

crítico é quebrar rupturas com uma prática tradicionalista que se perpetua nas escolas, um 

ensino fragmentado e descontextualizado das reais necessidades de adquirir os saberes 

linguísticos e utilizados em situações da vivência social e como fator preponderante no 

posicionamento crítico do sujeito frente às adversidades do mundo contemporâneo. 

Com isso, para análise deste objeto de pesquisa utilizou-se como metodologia a análise 

qualitativa de conteúdo de livros didáticos desenvolvida por Valentim da Silva (2019) a fim de 

classificar, categorizar, codificar, analisar e comparar os dados coletados na amostra do livro 

didático juntamente com os aportes teóricos que fundamentam a abordagem qualitativa de 

pesquisa e análise, bem como a literatura que visa a promoção da educação emancipadora, 

Língua Portuguesa e Ensino Médio. Segundo Valentim da Silva (2021), os livros contêm grande 

fonte de riqueza para a realização de pesquisas, já que indicam muito bem os valores sociais, 

ideologias dominantes nas sociedades estudadas, bem como dão pistas, recomendações, 

padrões teóricos e metodológicos presentes em sua estrutura.  

Neste contexto, as reformulações na etapa do Ensino Médio e nos livros didáticos 

retratam bem o contexto histórico vivenciado, sobretudo porque, historicamente existe uma 

dualidade presente nesta fase da formação básica que consiste em olhar para a escola como um 

mero degrau para a formação específica do mercado de trabalho, porém com uma linguagem 

que visa atingir a educação emancipadora e a garantia de uma prática cidadã democrática. 

No entanto, conforme apontam Silvas e Giovedi (2022, p. 4) as lutas sociais fizeram 

com que a Constituição de 1988 fosse estruturada com um conjunto de princípios universais 

que humanizam o ser humano conforme o pluralismo de ideias e concepções pedagógicas em 

contextos sócio-históricos diferentes e, consequentemente, produzindo currículos diferentes. 
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Todavia, destacam que as orientações previstas na BNCC atentam contra a democracia e a 

Constituição ao adotar uma pedagogia específica, a chamada pedagogia das competências 

(Ibidem, 2022, p.4). 

Por isso, falar de material didático é essencial no atual contexto sócio-histórico 

educacional, pois o livro continua sendo uma ferramenta didática primordial na mediação dos 

conteúdos a serem ensinados e, a partir da Lei 14.945/2024, intensificaram-se os diálogos sobre 

a formação da juventude. Assim, é de suma importância investigar se os livros didáticos 

acompanham as mudanças e de que maneira contribuem para a promoção do pensamento 

crítico. Ressalta-se também que há uma lacuna existente quando se trata de pesquisas voltadas 

à análise de conteúdo qualitativa de educação emancipadora em livros didáticos. 

Desse modo, a presente pesquisa insere-se em uma linha de investigação desenvolvida 

juntamente ao grupo de pesquisa GPEFED/UFAM- Grupo de Pesquisa Educação, Formação e 

Ensino para a Diversidade, vinculado ao Programa de Pós-graduação em Educação da 

Faculdade de Educação -FACED da Universidade Federal do Amazonas, Linha de Pesquisa 2 

– Educação, Interculturalidade e Desenvolvimento Humano na Amazônia e desde o ano de 

2023 o grupo realiza pesquisas voltadas à análise qualitativa de conteúdo de livros didáticos 

sob uma ótica da Educação Emancipadora, utilizando o modelo conceitual de análise proposto 

por Valentim da Silva (2019), em diferentes segmentos da Educação Básica. O modelo 

conceitual foi aplicado anteriormente em livros didáticos advindos do PNLD e livros 

suplementares das Secretarias de Educação por outros membros do grupo de pesquisa. Assim, 

esta dissertação busca contribuir para ampliar os estudos de análise de conteúdo qualitativa em 

livro didático ao analisar o livro didático de Língua Portuguesa, com foco no campo de atuação 

na vida pública no Ensino Médio e aprofundar as discussões sobre a educação emancipadora.  

Dessa maneira, como aporte teórico, a pesquisa se baseia em uma literatura consistente 

que dialoga com as diferentes esferas do objeto de estudo. O diálogo sobre educação 

emancipadora apoia-se principalmente em Paulo Freire (1996; 2000; 1992)  , Gadotti 

(2005;2006), Kant (1781; 1788); a análise de conteúdo qualitativa em Bardin (1977), Severino 

(2017), Taxonomia de Bloom (2001) e no modelo conceitual de Valentim da Silva (2019); 

Sobre o conceito de campo apoia-se em Bourdieu (2004); Linguagem e ensino da Língua 

Portuguesa com Bakhtin (2016), Saussure (2012), Soares (1995;1998), Antunes (2003); Livro 

didático com Cassiano (2013), Furtado (2025);Juventude em Carrano e Dayrell (2011); 

Juventude amazônica em Falcão (2026); enquanto o diálogo sobre as políticas educacionais 
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apoiam-se em documentos orientadores como a BNCC, DCN, PCN, LDB 9394, Editais do 

PNLD, Lei do Ensino Médio. 

Ademais, no decorrer da dissertação, as temáticas abordadas permitem aprofundar e 

compreender o objeto investigado e a importância de educar para emancipar. O livro didático 

como instrumento de emancipação, as reformas sobre o Ensino Médio, os desafios do jovem 

estudante, o perfil do jovem estudante da região amazônica, o campo de atuação para o ensino 

da Língua Portuguesa são eixos necessários a esta discussão e análise, visto que os manuais 

didáticos têm sido estudados por pesquisadores de livros e carregam ideologias e culturas antes 

de serem ferramentas educativas, sobretudo, são produtos desenvolvidos, comercializados e 

consumidos (Valentim da Silva, 2019). 

 

 

1- PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 
Pesquiso para constatar, constatando, intervenho, intervindo educo e me educo. 

Pesquiso para conhecer o que ainda não conheço e comunicar ou anunciar a 

novidade (Freire, 1996, p. 16). 

 

A partir das contribuições freirianas para uma prática transformadora no âmbito 

educacional e na formação de um sujeito crítico e participativo socialmente, a Pedagogia Crítica 

constitui a base epistemológica desta pesquisa. Assim, como nos ensina Freire (1996), a prática 

do ensino e aprendizagem não se limita à transmissão e à apreensão de conteúdos, mas 

considera o sujeito como ser central do processo histórico e de transformação social.  

Os pressupostos da Pedagogia Crítica contribuem significativamente para a formação 

dos jovens em uma práxis reflexiva, constituída por meio do diálogo crítico, da participação 

coletiva e dos contextos sociais próprios de vivência social. Para Franco (2008, p. 73): “a 

Pedagogia está a serviço da humanização do homem, isso significa estar ao lado de sua 

emancipação, de sua libertação”. Desse modo, tendo em vista que o objeto de análise desta 

pesquisa é o livro didático, torna-se necessário lançar um olhar crítico sobre este artefato 

pedagógico, compreendendo que sua estrutura é um meio que veicula conhecimentos, valores, 

ideologias e representatividades sociais necessárias à formação escolar. 

Por compreender que o livro didático é uma ferramenta pedagógica que carrega 

concepções de mundo, retratos de uma sociedade em determinado contexto sócio-histórico, 

cultural e faz parte da formação escolar e cidadã do sujeito, a presente pesquisa fundamenta-se 

em uma abordagem qualitativa, pois entende-se que tais aspectos são capazes de incorporar 
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significado e intenção inerentes aos atos, às relações e estruturas sociais tanto a partir do seu 

advento quanto na transformação e construções humanas significativas (Minayo, 1992, p. 22).  

Além disso, por meio da abordagem qualitativa podemos compreender de forma mais 

profunda e contextualizada as mudanças que ocorrem perante o objeto analisado e como cita 

Guilherme (2021, p. 98) essa abordagem permite que as fontes produzam a informação de 

interesse do pesquisador em seus próprios espaços e contexto de produção. 

Como método de investigação e técnica de análise de dados, a pesquisa adota a análise 

qualitativa de conteúdo em Bardin (1977) e, embora esta seja definida como um conjunto de 

técnicas de análise das comunicações que utiliza procedimentos sistemáticos e objetivos de 

descrição de conteúdo das mensagens (IDEM, 1977, p. 40), neste estudo ela é compreendida 

tanto como método de investigação, quanto técnica de análise, pois, enquanto método, orienta 

o percurso de análise e enquanto técnica contribui para interpretar os dados de forma sistemática 

para classificar, contrastar e comparar o corpo de dados escolhidos na amostra (Valentim da 

Silva, 2021) e interpretar se os conteúdos presentes no livro didático contribuem para a 

promoção de uma educação emancipadora.    

Por se tratar de uma análise de livro didático, a pesquisa se caracteriza como 

documental e estudo de caso único. Como documental, justifica-se por apropriar-se da técnica 

de identificação, levantamento, exploração de documentos fontes do objeto pesquisado e 

registro das informações retiradas dessas fontes e que serão utilizadas no desenvolvimento do 

trabalho (Severino, 2017, p. 91). Como estudo de caso, por se concentrar em um caso particular 

buscando compreendê-lo em sua singularidade e complexidade (Valentim da Silva 2019 apud 

Stake 1999), que é o livro de Língua Portuguesa, volume único, utilizado no Ensino Médio em 

uma escola pública no contexto histórico da implementação do NEM, já que o caso escolhido 

deve ser representativo e significativo a fim de fundamentar situações análogas e inferências 

(Severino, 2017, p. 89).  

Cabe ressaltar que a análise de conteúdo se diferencia da análise documental, já que 

esta, como citado anteriormente, justifica-se pelo primeiro contato com o documento 

propriamente dito, visto e selecionado para organização, classificação e é fonte de informações 

descritivas, pois nesta fase não é possível realizar inferências. É uma fase preliminar da 

constituição de um serviço de documentação ou de um “bando de dados” que passa de um 

documento primário (bruto) para um secundário (representação do primeiro) (Bardin, 1977, p. 

47). 
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Dessa maneira, a organização da análise de conteúdo em Bardin passa por três fases. 

Na tabela abaixo estão descritas as fases e exemplificação de como este método contribuiu para 

esta pesquisa. 

 

Tabela 1: Etapas de análise de conteúdo segundo Bardin (1977) 

Etapas da Organização da Análise de Conteúdo Bardin (1977) 

Pólo 

cronológico 

Função Aplicação na pesquisa 

1º fase:  

pré-análise. 
Período de intuições e tem por objetivo 

tornar operacionais e sistematizar as ideias 

iniciais, de maneira a conduzir em esquema 

de operações sucessivas, num plano de 

análise. Possui três missões: a escolha dos 

documentos a serem submetidos à análise, a 

formulação das hipóteses e a elaboração de 

indicadores que fundamentem a interpretação 

final. 

Nesta fase, ocorre  algumas etapas específicas 

a serem cumpridas para dar lógica e o 

sustento da base da pesquisa, são eles:  

1- Leitura flutuante: o primeiro contato 

com o documento deixando-se invadir 

por impressões e orientações; 

2- A escolha dos documentos a partir de 

um problema levantado; 

3- Constituição de um corpus que é o 

conjunto de documentos a serem 

analisados; 

4- Representatividade: a análise se 

efetua numa amostra do material; 

5- Homogeneidade: os documentos 

obedecem a critérios precisos da 

escolha; 

6- Pertinência: os documentos devem ser 

adequados como fonte de informação 

para atenderem a análise; 

7- Formulação de hipóteses e objetivos 

que irão supor caminhos para delinear 

a análise e todo o processo da 

pesquisa; 

8- Referenciação dos índices e 

elaboração de indicadores que 

compõem os índices a serem 

analisados; 

Nesta fase da pesquisa, 

observou-se o contexto 

histórico vivenciado, a 

implementação do NEM, e 

como motivação da pesquisa 

optou-se por abordar sobre 

as reformulações dos 

suportes didáticos para se 

adequarem ao novo cenário 

e o seu potencial 

emancipador. Desse modo, 

deu-se a escolha pela análise 

de conteúdo do livro 

didático de Língua 

Portuguesa do PNLD 

utilizado em uma escola 

pública de Ensino Regular 

de Manaus, formato volume 

único. Foi uma problemática 

levantada, já que houve um 

impacto significativo na 

reformulação dos livros 

como a diminuição de 

conteúdos e a flexibilidade 

que buscava promover não 

mais uma sequência didática 

e progressiva, o que tornou o 

uso do livro didático na 

rotina escolar de forma 

confusa tanto para docentes, 

quanto para discentes. 

Alinhados à BNCC, ocorreu 

a escolha dos livros no 

PNLD 2021 e tal formato 

ficou vigente até o ano de 

2025. Assim, formulou-se a 

seguinte questão 

problematizadora: Em que 

medida o livro didático de 
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9- A preparação do material: seleção dos 

exercícios com texto e codificação. 

Língua Portuguesa apresenta 

evidências para a promoção 

da educação emancipadora 

no campo de atuação na vida 

pública no Ensino Médio?  A 

pesquisa tem como objetivo 

geral analisar, a partir de um 

modelo de análise 

qualitativa de conteúdo de 

Valentim da Silva (2019), o 

campo de atuação na vida 

pública presente no livro 

didático de Língua 

Portuguesa, com o intuito de 

compreender em que medida 

suas propostas favorecem a 

promoção de uma educação 

emancipadora no Ensino 

Médio. A coleta dos dados, 

exercícios com textos, 

codificação, formulação dos 

índices obedeceu a um 

modelo conceitual de análise 

de conteúdo qualitativa 

formulada por Valentim da 

Silva (2019) com base neste 

método de Bardin e a 

Taxonomia de Bloom 

revisada por Anderson at all 

(2001). A partir do 

cumprimento destas sub-

etapas foi possível preparar 

o material com a seleção dos 

exercícios da amostra. 

2º fase: a 

exploração 

do material. 

Consiste essencialmente em operações de 

codificação, decomposição ou enumeração, 

em função de regras previamente formuladas. 

Nesta fase buscou-se, a 

partir da escolha dos 

exercícios de textos na 1º 

fase, a leitura mais profunda 

de cada atividade e 

conforme a codificação para 

cada exercício foi possível 

analisá-la e preencher os 

quadros de análise 

formulados por Valentim da 

Silva (2019) para obtenção 

dos resultados. 

3º fase: o 

tratamento 

dos 

resultados 

Apresentação dos resultados, formulação dos 

quadros, figuras, gráficos, diagramas de 

resultados das informações a partir das 

leituras de análise que visam a confrontação 

Nesta fase final, com os 

resultados em evidência, 

pode-se observar com 

clareza o atendimento ao 
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obtidos e 

interpretação. 

sistemática com o material analisado e as 

inferências alcançadas durante todo o 

processo da análise. 

objetivo desta pesquisa e 

realizar uma leitura explícita 

dos dados para a conclusão e 

reflexão da pesquisa. 
Fonte: Elaborado pela autora a partir das leituras em Bardin (1977) e Valentim da Silva (2019). 

 

A partir do entendimento das etapas de análise de conteúdo propostas em Bardin 

(1977) e sua contribuição para a análise do objeto desta pesquisa, apresenta-se o modelo de 

análise qualitativa de conteúdo para livros didáticos desenvolvida por Valentim da Silva (2019) 

para ser aplicada na amostra selecionada desta pesquisa, pois o método proposto é uma 

elaboração específica para análise qualitativa de livros didáticos sob o olhar da pedagogia 

crítica.  

Valentim da Silva (2019) teve como objetivo em sua tese desenvolver e avaliar a 

solidez de um modelo conceitual de alfabetização emancipadora através de três passos 

metodológicos para analisar os conteúdos em livros de texto que são favoráveis para o 

desenvolvimento de uma educação emancipadora. 

 Este modelo de análise foi aplicado em sua tese ao analisar livros didáticos para 

alfabetização de adultos no período pós-colonial (1980). O modelo foi aplicado em diferentes 

amostras de pesquisas do GPEFED como: Sousa (2023) para analisar livros suplementares do 

4º e 5º anos da Secretaria Municipal de Educação de Manaus-SEMED com enfoque na 

alfabetização; por Aragão (2024) para  livros didáticos de 1º e 2º ano de Língua Portuguesa da 

SEMED Manaus e Rodrigues (2025) para livros de apoio pedagógico do EJA na SEMED 

Manaus com enfoque em exercícios sobre letramento estatístico; Cristo (2026) para livros de 

História e Geografia da 9ª etapa da EJA, Sena (2026) para livros de Língua Portuguesa do 3º 

ano ao 5º ano do Ensino Fundamental da SEMED Itacoatiara, Freitas (2026) em livros didáticos 

de Ciências do Ensino Fundamental da SEMED Itacoatiara e nesta pesquisa  foi aplicado para 

o livro de Língua Portuguesa à luz do NEM. A aplicação desta metodologia em diferentes 

objetos e contextos de ensino visa o aperfeiçoamento da técnica e sua validez ampliando a sua 

consistência metodológica para identificar evidências que possam fortalecer o debate sobre a 

promoção da educação emancipadora em materiais didáticos.   

A adaptação do processo de análise formulada por Valentim da Silva é composta pelas 

seguintes etapas e os respectivos quadros pelos quais os exercícios selecionados passaram por 

análise: 

1º identificação da estrutura do processo cognitivo em amostras de exercícios 

pedagógicos com texto conforme a taxonomia de Bloom revisada por Anderson et al., 2001). 
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Conforme cita Valentim da Silva (p. 126, 2019), a escolha da taxonomia se justifica por ser 

uma ferramenta que possibilita selecionar, identificar e analisar se os exercícios propostos da 

amostra exigem um pensamento criativo e crítico para o estudante que são a base de uma 

educação emancipadora, o que vai ao encontro da ideia central desta pesquisa visando o sujeito 

do Ensino Médio, que compõem as juventudes deste cenário, já que neste período da vida, os 

jovens passam por experiências e desafios durante a sua formação, bem como a tomada de 

decisões frente ao futuro pós-ensino médio, isto é, o mercado/mundos do trabalho. 

A seguir o quadro 2 que organiza a estrutura do processo cognitivo por meio da 

taxonomia e propõe para análise da amostra coletada os níveis a serem alcançados nos 

exercícios de texto selecionados. O nível 1 é considerado de baixo pensamento cognitivo, pois 

limita-se a exercícios de memória e reprodução. A partir do nível 2 ao 6 são considerados níveis 

de pensamento superior em que o sujeito é levado a ser criativo, expressar sua opinião, debater, 

questionar entre outras ações que promovam uma educação emancipadora.    
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                Quadro 1: – Estrutura do processo cognitivo e exemplos de exercícios com texto na taxonomia de Bloom, revisada por Anderson et al. 

(2001). 
 

 

Dimensões do conhecimento 

(tipos) 

Processos Cognitivos (Níveis) 

1.Recordar 

(Habilidades 

direcionadas: 

reconhecer, 

reproduzir) 

2.Entender 

(Habilidades 

direcionadas: 

comparar, 

explicar) 

3.Aplicar 

(Habilidades 

direcionadas: 

executar, 

implementar) 

4.Analisar 

(Habilidades 

direcionadas: 

diferenciar, 

organizar, atribuir e 

concluir) 

5.Sintetizar 

(Habilidades 

direcionadas: 

Verificar e criticar) 

6.Criar 

(Habilidades 

direcionadas: 

generalizar, 

planificar e 

produzir) 

Factual: Os elementos 

básicos que os alunos devem 

saber para se familiarizar com 

uma disciplina ou resolver 

problemas. 

      

Conceitual: as inter-relações 

entre os elementos básicos 

dentro de uma estrutura maior 

que lhes permite trabalhar em 

conjunto 

      

Processual: como fazer algo, 

pesquisar métodos e critérios 

para usar habilidades, 

algoritmos, técnicas e 

métodos. 

      

Metacognitivo: 

conhecimento da cognição em 

geral, bem como consciência 

e conhecimento da própria 

cognição. 

      

1º baixo nível de pensamento 2º 2º, 3º, 4º, 5º e 6º níveis de pensamento superior 

Fonte: Elaborado por Valentim da Silva (2019).
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2º identificação das categorias: identidade, empoderamento e pensamento crítico 

conforme embasamento teórico em Bartlett (2005), Butler, Suh e Scott (2015); Freire (1969; 

1970), Kahne e Westheimer (2003), Romão e Gadotti (2012a); Scott e Suh (2015), Stronquist 

(2009; 2012), Yoon e Sharif (2015). 

O segundo quadro tem o objetivo de analisar os exercícios de texto que no quadro 1 

foram organizados nos níveis de 2 ao 6 do pensamento cognitivo, pois a partir dessa organização 

é que se pode avançar a este 2º quadro e identificar a que categorias os exercícios se encaixam 

e conforme as análises possam estar elencados a possibilidade de promover uma educação 

emancipadora e sua atuação na sociedade. 
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Quadro 2- Categorias de codificação da alfabetização emancipadora e exemplo de indicadores e citações dos livros didáticos   

 

Fonte: Elaborado por Valentim da Silva (2019).

Categorias de codificação  

(alfabetização emancipadora) 

Indicadores Citação de exercício 

com texto 

Identidade. Conceito chave fundamental para a prática de 

uma educação emancipadora (Yoon e Sharif, 2015). Assim, 

os conteúdos dos materiais didáticos devem ser 

diferenciados e considerar tanto a diversidade cultural 

quanto a unidade cultural (Romão e Gadotti, 2012), o que 

Freire (1970) chamou de “unidade na diversidade”, ou seja, 

convivência e tolerância no mesmo espaço de diferentes 

culturas. 

1. Elementos da cultura do aluno que são considerados no material didático (por 

exemplo sua língua materna, realidade local e uso de palavras expressões 

regionais e cultura popular)  

2. Compromisso cívico e cultural  

3. Participação da comunidade  

4. Respeito pelos diferentes tipos de conhecimento (por exemplo, tanto da cultura 

popular quanto da cultura escolar) 

 

Empoderamento cognitivo. Uma dimensão de 

empoderamento inspirado em uma aprendizagem baseada 

no conhecimento, em saberes necessários para a 

emancipação do indivíduo e a capacidade de obter 

informações. (Westheimer e Kahne, 2004; Stronquist, 2009, 

2012). 

5. formação do espírito crítico e da educação do cidadão (por exemplo, estar bem-

informado sobre seus direitos e responsabilidades)  

6. Estímulo à consciência crítica do cidadão para o exercício de seus direitos 

(individuais e sociais)  

7. Desenvolvimento da capacidade de obter informações 

 8. Resolução de problemas por meio do diálogo público 

 9. Incentivo a organização social (política e econômica) do cidadão (por 

exemplo, em cooperativa e sindicato) 

 

Pensamento crítico. Método de problematização em que os 

professores e os alunos aprendem juntos por meio do 

diálogo. Assim, o ensino é baseado no questionamento e 

orientado para o problema (Bartlett, 2005; Freire, 1982a, 

1970). A problematização inclui uma leitura do mundo e do 

momento do desenvolvimento de uma consciência crítica 

sobre os temas em debate a fim de identificar situações 

desafiadoras ou problemas concretos que envolvem a vida 

do alfabetizandos (Freire, 1982a;1970). 

10. Estímulo ao diálogo problematizador 

11. Contraste com uma educação bancária (o sujeito é concebido como um ativo 

na ação educativa não como um objeto), por exemplo, o aluno explora pergunta, 

constrói, descobre, avalia e delibera 

12. Estimulação do raciocínio crítico e orientada para a solução de problemas 

locais/regionais.  

13. Estimulação da consciência de classe social. 
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3º passo metodológico refere-se à identificação na amostra dos diferentes perfis de 

cidadãos presentes nas orientações didáticas no manual do professor com base em Westheimer 

e Kahne (2004). O quadro a seguir tem por objetivo identificar e analisar a que tipo de cidadão 

o livro didático contribui para formar conforme as definições e indicadores que cada instrução 

selecionada do livro didático aponta. 

 

   

Quadro 3 - Quadro de codificação de Westheimer e Kahne (2004) e exemplos de citações dos 

livros didáticos 

Tipos de Cidadão Definição Indicador 

Citações da 

instrução 

número 1 para o 

professor do 

livro didático 

Cidadão 

pessoalmente 

responsável 

Para resolver os 

problemas sociais e 

melhorar a sociedade, os 

cidadãos devem ter bom 

caráter, devem ser 

honestos, responsáveis e 

cumpridores da lei, pois 

são membros da 

comunidade. 

1. Atua de forma responsável 

em sua comunidade.  

2. Trabalha e paga impostos.  

3. Obedece às leis.  

4. Recicla, doa sangue.  

5. Se oferece como voluntário 

para “prestar uma mão” 

(ajudar) em tempos de crise. 

 

Cidadão 

participativo 

Para resolver os 

problemas sociais e 

melhorar a sociedade, os 

cidadãos devem 

participar ativamente e 

tomar posições de 

liderança dentro dos 

sistemas e estruturas 

comunitárias. 

6. É membro ativo de 

organizações comunitárias e/ou 

faz esforços de melhora.  

7. Organiza os esforços da 

comunidade para cuidar 

daqueles que estão em 

necessidade, promove o 

desenvolvimento econômico, 

ou limpa o meio ambiente.  

8. Sabe como funcionam as 

agências governamentais.  

9. Conhece estratégias para 

realizar as tarefas coletivas. 

 

Cidadão 

orientado para a 

justiça 

Para resolver os 

problemas sociais e 

melhorar a sociedade, os 

cidadãos devem 

questionar, debater e 

mudar sistemas e 

estruturas estabelecidas 

quando reproduzem 

10. Avaliar criticamente as 

estruturas sociais, políticas e 

econômicas, pois é capaz de 

ver além das causas 

superficiais. 

 11. Busca e aborda áreas de 

injustiças.  
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padrões de injustiça ao 

longo do tempo. 

12. Conhece sobre movimentos 

sociais democráticos e como a 

mudança sistemática é feita. 
Fonte: Elaborado por Valentim da Silva (2019). 

 

As evidências empíricas desta pesquisa foram coletadas e analisadas a partir do livro 

didático de Língua Portuguesa Multiversos, da editora FTD, uma obra que faz parte do 

Programa Nacional do Livro e Material Didático PNLD, do ano de 2021, uma obra específica 

de Língua Portuguesa volume único destinada aos três segmentos que compõem a etapa do 

Ensino Médio: 1º, 2º e 3º ano.  

As obras físicas para manuseio na versão para estudantes e manual do professor foram 

coletadas em uma escola pública da Zona Norte de Manaus e foi utilizada durante os anos de 

2021 a 2025 por corresponder ao cenário de implementação do Novo Ensino Médio. Destarte, 

a obra constitui um corpus significativo para compreender de que maneira a reforma curricular 

se materializou nas orientações destinadas ao ensino da Língua Portuguesa. 

No que tange à seleção dos exercícios, optou-se como critério de inclusão exercícios 

pedagógicos, textos e atividades que se referem ao campo de atuação na vida pública, sendo 

este um dos campos de atuação que enfocam o ensino da Língua Portuguesa no Ensino Médio 

e segue as novas orientações dos documentos norteadores que é a Base Nacional Comum 

Curricular/BNCC. Além disso, foram selecionados trechos das orientações didáticas e 

pedagógicas para os professores que são descritas no exemplar do livro do professor para serem 

analisadas à luz do quadro 3, tipos de cidadão. 

O campo de atuação na vida pública é o campo em que circulam os gêneros de texto 

que tratam de normas, leis, debate, palestras, regimentos dentre outros gêneros que serão 

visualizados nos anexos desta pesquisa. Dessa maneira, somado à promoção de uma educação 

emancipadora, foram escolhidos exercícios com textos que buscam a formação do estudante do 

Ensino Médio visando sua participação na sociedade, sua prática cidadã, sua autonomia, 

resolução de problemas e outras habilidades emancipatórias e que contribuem para a 

metodologia de análise qualitativa de conteúdo de livro didático, isto é, que possam elevar o 

nível cognitivo do estudante. 

Como critérios de exclusão, não foram selecionados exercícios que englobam 

especificamente conteúdos de gramática e literatura. No entanto, há questões selecionadas 

dentro do estudo gramatical ou literário que questionam ou instigam o aluno a pensar ou 
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elaborar argumentações e tomar posicionamento diante de uma determinada situação com o 

intuito de desenvolver o pensamento crítico.  

Além disso, cabe ressaltar que os exercícios selecionados passaram por contra 

codificação para validar o rigor das análises nos referentes quadros de análise qualitativa de 

conteúdo juntamente com a pesquisadora Nádia Cristo, que recentemente, em 2026, defendeu 

sua dissertação replicando o método de Valentim da Silva (2019).  

 

 

2- EDUCAR PARA EMANCIPAR 

 
Ninguém é sujeito da autonomia de ninguém. Por outro lado, ninguém amadurece 

de repente, aos 25 anos. A gente vai amadurecendo todo dia, ou não. A autonomia, 

enquanto amadurecimento do ser para si, é processo, é vir a ser. 

Freire (1996, p. 55) 

 

A Educação e a Emancipação são conceitos essencialmente presentes na formação 

integral do sujeito durante o seu processo de escolarização e da vivência em sociedade. Desse 

modo, observou-se a necessidade de uma reflexão. Primeiramente, em torno do vocábulo 

emancipação para entender como relacioná-lo à educação e, sobretudo, a importância de Educar 

para Emancipar.  

Etimologicamente a palavra emancipação surge na Roma Antiga no campo jurídico 

significando posse ou domínio e referenciava-se principalmente a pessoas que estavam sob 

autoridade de alguém responsável, como a figura paterna. No decorrer do processo histórico e 

a evolução do pensamento é que houve uma ressignificação do conceito para a ideia de o 

indivíduo tornar-se um ser pensante, com autonomia e livre de outras formas de dominações 

sociais existentes. 

Historicamente, o período conhecido como Iluminismo ou Século das Luzes (século 

XVIII), foi um marco de suma importância para o campo do conhecimento científico que se 

desenvolveu na Europa. Além disso, a busca pela razão foi uma forma dos indivíduos 

entenderem e/ou buscarem respostas dos fatos que aconteciam no mundo sem ter que 

recorrerem a uma crença teocêntrica ou de conhecimentos que envolviam práticas 

supersticiosas como únicas respostas aos seus questionamentos sobre fenômenos naturais e 

sociais.  

Neste período, uma das principais teorias que se destacou foi a do filósofo Immanuel 

Kant, chamada de idealismo transcendental. Nela, o filósofo visa unir os ideais do empirismo 

e do racionalismo com o intuito de demonstrar que o conhecimento dos seres humanos depende 
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da maneira como nos conectamos com o mundo a nossa volta, ou seja, a nossa experiência de 

vida é essencial para o desenvolvimento cognitivo, sensorial, do uso da linguagem, das 

habilidades de se comunicar, questionar, resolver situações e dentre outras ações humanas, mas  

explicita que somos dotados de uma natureza que desperta a curiosidade, o uso racional, que 

somos instigados a saber, a conhecer além das experiências. No entanto, muito do que 

conhecemos é nos dados de forma determinada.  

Autor de duas obras-chave no processo de construção dessa teoria, sendo a primeira 

intitulada A Crítica da Razão Pura (1781) e, a segunda, A Crítica da Razão Prática (1788), 

Kant na primeira obra aborda sobre o que de fato o homem pode conhecer, quais os limites do 

conhecimento, o que vem antes e o que vem depois. Além disso, apresenta que a filosofia passa 

por três estágios, o que reflete a própria trajetória dos estudos do filósofo. São eles:  a dogmática 

que segue os conceitos de Wolf sobre o empirismo, os conceitos racionais de Hume (autores 

que influenciaram os estudos de Kant) e, por fim, a crítica2, que Kant defende como último 

estágio, pois a partir do campo metafísico, defende que existe uma tendência na natureza 

humana que leva o sujeito a pensar a respeito de um conhecimento para além do que está sendo 

posto. Ademais, não tiramos conhecimento somente da experiência, mas quais condições temos 

para entender aquela vivência, como explica o filósofo a seguir: 

   

Se, porém, todo o conhecimento se inicia com a experiência, isso não prova que todo 

ele derive da experiência. Pois bem, poderia o nosso próprio conhecimento por 

experiência ser um composto do que recebemos através das impressões sensíveis e 

daquilo que a nossa própria capacidade de conhecer (apenas posta em acção por 

impressões sensíveis) produz por si mesma, acréscimo esse que não distinguimos 

dessa matéria-prima, enquanto a nossa atenção não despertar por um longo exercício 

que nos torne aptos a separá-los (KANT, 2018, p. 36) 

 

Neste contexto, Kant destaca a diferença entre o saber a priori, o primeiro, o que vem 

antes da experiência, do a posteriori, aquele que é concebido no ato da experiência, 

diferenciando do empirismo que visava somente a obtenção do conhecimento pela 

experimentação. Dessa forma se dá a superação entre os ideais do racionalismo e os ideais do 

empirismo, já que a priori, o conhecimento é anterior a qualquer experiência, ou melhor, Kant 

busca demonstrar que ambas teorias se completam na busca pelo conhecimento e na produção 

científica.  

 
2 A crítica é apresentada a partir dos estudos em Kant e vai influenciar os estudos modernos da pedagogia 

progressista. É compreendida a partir dos estudos em: Tradução do original alemão intitulado KRITIK DER 

REINEN VERNUNFT de IMMANUEL KANT, baseada na edição crítica de Raymund Schmidt, confrontada com 

a edição da Academia de Berlim e com a edição de Ernst Cassirer, 9ª edição, 2018. 
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A partir dos estudos propostos nesta obra sobre como o ser humano obtém o 

conhecimento, Kant aborda em sua obra A Crítica da Razão Prática (1788) sobre a moralidade 

a partir do uso da razão. Define que o uso da razão em sua forma prática é uma proposição 

determinada pela vontade do ser. No entanto, é um dever, tendo em vista que essa moralidade 

é uma condição objetiva que é válida pensando no bem comum de todo o ser racional (KANT, 

1788, p. 29). 

 

Princípios práticos são proposições que contêm uma determinação geral da vontade, 

a qual inclui em si várias regras práticas. São subjectivos, ou máximas, quando a 

condição é considerada pelo sujeito como válida unicamente para a sua vontade. Mas 

são objetivos, ou leis práticas, quando essa condição é reconhecida como objectiva, 

isto é, válida para a vontade de todo o ser racional (KANT, 1788, p. 29). 

 

 

   Para Kant, as máximas são preceitos que vão definir a forma como um indivíduo age 

diante de determinada situação. Conforme afirma: “Age de tal modo que a máxima da tua 

vontade possa valer sempre ao mesmo tempo como princípio de uma legislação universal” 

(KANT, 1788, p. 42), ou seja, a vontade do indivíduo é subjetiva, mas existem as leis morais 

que são objetivas e que por meio da prática da razão, a ação e o resultado final deve valer para 

o bem de todos os indivíduos.  

 Outro fator de destaque na filosofia kantiniana e sua contribuição para o mundo 

contemporâneo é sobre a autonomia da liberdade quando diz que o ser humano deve ser tratado 

como fim em si mesmo e nunca como meio (KANT, 1788, p. 103), isto é, cada indivíduo possui 

um valor, uma vontade, uma racionalidade e, sobretudo, uma dignidade e não apenas ser usado 

como uma ferramenta de ação, para ser usada ou manipulada. Dessa maneira, observa-se a 

importância que o ser humano possui quando Freire (2000, p. 17) mais tarde destaca que o ser 

humano não pode ser uma presença neutra na história, pois como homens e mulheres são seres 

que além de se adaptarem ao ambiente são transformadores da realidade. 

Além disso, Kant aborda em outra produção de destaque sobre o uso do conhecimento 

de forma crítica e libertadora, intitulado o Esclarecimento “Aufklärung”(1784), lançada no 

intervalo entre as publicações das duas obras sobre as críticas da razão. Este texto marca um 

momento crucial do debate em torno do uso da razão e é de suma importância para ressignificar 

o conceito de emancipação, pois por meio desse diálogo Kant (1784) aponta que: 

 

Esclarecimento [...] é a saída do homem de sua menoridade, da qual ele próprio é 

culpado. A menoridade é a incapacidade de fazer uso de seu entendimento sem a 

direção de outro indivíduo (p. 181).  
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              Para Kant, a menoridade define o indivíduo que é submetido às regras que são   

impostas por aqueles que possuem a sua tutela, seja ela parental, seja ela pelo estado, onde ele 

é visto como um ser que não responde por seus atos, pois não há capacidade para tomada de 

decisões ou criticidade, por isso, necessita de alguém que responda por ele. Porém, a partir do 

momento em que o ser passa a ter consciência de seus atos, usar sua liberdade, ele sai da 

menoridade e passa para a maioridade, que é o estado da autonomia, caráter emancipatório. 

Kant (1784) alerta sobre permanecer na menoridade quando diz que: 

 

A preguiça e a covardia são as causas pelas quais uma tão grande parte dos homens, 

depois que a natureza de há muito os libertou de uma direção estranha (naturaliter 

maiorennes), continuem, no entanto de bom grado menores durante toda a vida. São 

também as causas que explicam por que é tão fácil que os outros se constituam em 

tutores deles. É tão cômodo ser menor (p.181). 

                              

                               

Diante das transformações sociais que a sociedade passa ao longo do processo de 

evolução do pensamento humano e das lutas de classe, entende-se que a resistência às mudanças 

e a libertação de modelos sociais impostos são causados pela dificuldade dos indivíduos de se 

desvencilhar-se dessa menoridade que está enraizada em suas próprias essências, pois foram de 

certa forma, como diz Freire (2000, p. 16), tiveram sua liberdade negada, sem riscos a serem 

assumidos, sem inovação, sem criatividade e, por isso, menos conscientes de seus atos.  

Daí a importância do conhecimento na formação integral do sujeito, já que é pelo 

processo educacional que o ser humano sobrevive. Conhecer é importante porque a educação 

se funda no conhecimento e este na atividade humana. Para inovar é preciso conhecer 

(GADOTTI, 2006) e, KANT (1999, p. 11) “o homem não pode se tornar um verdadeiro homem 

senão pela educação”. 

Para Casasola (2023, s.p.), “o despertar da consciência acontece como um ponto de 

ruptura, pois a partir daí o homem busca garantir as condições mínimas de integração à 

sociedade, e com isso eliminar a reprodução do status quo” e, dessa maneira, o indivíduo 

inserido em vários contextos sociais é capaz de agir em prol de sua atuação social como ser 

pensante, crítico e autônomo. Todavia, conforme o processo de evolução do pensamento o 

conhecimento tornou-se uma fonte de sustentação do poder o que desencadeou uma forte 

relação de submissão ou de dominação (Casasola, 2023).  

Gadotti (2005), alerta para o processo de mercantilização da educação, que 

diretamente afeta o processo de um ensino pautado na emancipação do indivíduo, já que na 

prática o que ocorre é o estabelecimento de um ensino padrão voltado à formação para alienação 

no mercado de trabalho em contrapartida ao desenvolvimento de um pensamento crítico.  
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O direito à educação está sob suspeita numa época em que a educação é tratada como 

uma mercadoria, como sustenta a Organização Mundial do Comércio (OMC). Diante 

da crescente mercantilização da educação os Estados estão deixando cada vez mais de 

assumir o seu dever de garantir esse direito, transformando o direito à educação em 

serviço prestado tanto pelo Estado quanto pelo Mercado. Como serviço, a ele só 

podem ter acesso aqueles e aquelas que podem pagá-lo. Surgem então muitas 

“indústrias do conhecimento” que oferecem os mais variados pacotes educacionais 

para todos os gostos em acirradas disputas mercantis movidas pelo “marketing 

educacional”, vendendo educação como se vende um sabonete (GADOTTI, 2005, 

p.1). 

 

Segundo Apple (2002), a educação é entendida, muitíssimas vezes, como sendo apenas 

a transmissão de um conhecimento neutro aos alunos. Além do mais, neste panorama o papel 

fundamental da escolarização é encher os estudantes com o conhecimento necessário para 

competir no mundo de hoje, que está em processo de transformação rápida (IDEM, 2002). 

Todavia, é preciso observar e refletir de forma crítica sobre o que o sistema neoliberal impõe 

através da educação com o intuito de dialogar de forma eficaz uma formação para uma prática 

emancipatória.                  

Neste viés, a exemplo da importância de educar para emancipar é o diálogo trazido por 

GADOTTI (2006) sobre se a escola na cidade pode educar? aponta que a garantia do ser 

humano como cidadão, dotado de liberdade e de propriedade era propriamente uma conquista 

individualista e liberal, mas que, a partir da década de 90, por meio do primeiro Congresso 

Internacional das Cidades Educadoras, houve um novo olhar para entender as cidades como 

espaços próprios da educação para a formação integral do sujeito, pois formar cidadãos vai ao 

encontro de praticar a democracia, ou melhor, uma democracia participativa.  

Não basta apenas conhecer os direitos sociais, os direitos políticos, os direitos 

trabalhistas, mas ser um sujeito ativo que participa ativamente com todas as suas energias, pois 

como cita Gadotti (2006): 

 

“a cidadania plena, ativa, quando ela estabelece canais permanentes de participação, 

incentiva a organização das comunidades para que elas tomem em suas mãos, de 

forma organizada, o controle social da cidade. Essa não é uma tarefa “espontânea” das 

Cidades. Precisamos de vontade política e de uma perspectiva histórica” (p.136).  

 

 

Valentim da Silva (2019), ressalta por meio da pedagogia freiriana que uma educação 

emancipadora é um processo educativo para uma ação libertação ou práxis, tendo em vista que 

as pessoas precisam participar ativamente de uma prática que envolve a teoria, a ação, a reflexão 

como fins para uma mudança social e justa. 

Contudo, tendo como objetivo relacionar a importância de educar para emancipar é 

que se observa a relevância da educação para os seres humanos, pois é através dela que os 
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indivíduos são instigados a pensar de forma crítica, serem autônomos e, posteriormente, agir 

para transformar suas realidades. Além do mais, como nos diz FREIRE (2000, p. 17) se, na 

verdade, não estou no mundo para simplesmente a ele me adaptar, mas para transformá-lo; se 

não é possível mudá-lo sem um certo sonho ou projeto de mundo, devo usar toda possibilidade 

que tenha para não apenas falar de minha utopia, mas para participar de práticas com ela 

coerentes; ou seja, enquanto seres dotados de um caráter emancipador precisamos questionar a 

nossa realidade e, assim, agir de forma democrática. 

 

2.1 O LIVRO DIDÁTICO COMO INSTRUMENTO DE EMANCIPAÇÃO 

 

 

O livro didático é um dos principais instrumentos utilizados na rotina da sala de aula, 

principalmente por auxiliar os professores no preparo de seus planejamentos e organização de 

conteúdos essenciais que os estudantes terão contato ao longo do ano letivo. Sua estrutura reúne 

conceitos, fatos históricos, textos verbais e não verbais, propostas de atividades que dão acesso 

ao mundo do conhecimento. Tendo em vista que, muitas vezes, ser a forma mais prática e 

acessível para mediar o processo de ensino e aprendizagem entre professor e aluno. Uma vez 

que a rotina escolar enfrenta dificuldades como falta de recursos pedagógicos que dinamizem 

as aulas, salas de aula lotadas dentre outras situações. 

No entanto, observa-se que, além do seu papel de contribuir para a formação e 

letramento dos estudantes, carrega muitas ideologias. O livro didático não pode ser visto como 

um instrumento neutro e único, já que, como aponta Valentim da Silva (2019), o LD carrega 

em sua estrutura os valores de uma sociedade, de um recorte histórico e social, mas alerta que, 

ao menos, os recortes e os assuntos que pesquisadores e autores selecionam para estarem 

presentes em seus escritos.  

Desse modo, entende-se que este instrumento se torna uma poderosa ferramenta de 

controle e representação social, já que muitas dessas representações sociais foram silenciadas 

durante décadas no processo de escolarização, pois livros didáticos são produtos desenvolvidos, 

comercializados e consumidos (Valentim da Silva, 2019).   

Cassiano (2013, p. 9) afirma que o livro didático circula no país em maior volume, 

mas que dificilmente um leitor vai a uma livraria adquirir um exemplar, já que o seu uso se 

torna especificamente em decorrência da escola, pois é produzido para determinado público e 

ano, tendo um curto prazo de utilização respeitando o tempo escolar e as demandas 

educacionais.  
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Choppin (1980, p. 05), define que o livro didático é escolar pois são concebidos com 

a intenção de servir ao ensino. Desse modo, além de servirem aos anos/séries dirigem-se 

principalmente aos sujeitos do processo educacional, o professor e o aluno. 

Sob esse ponto de vista, Furtado (2025) destaca dois pontos importantes sobre o uso 

do livro didático: o primeiro é que o uso do livro pode representar uma expressão única de 

autoridade e, segundo ser usado como material crítico e que contribua de fato com uma 

educação emancipadora. Como expressão de autoridade, enfatiza que: 

 

A autoridade atribuída ao livro didático na prática educacional pode enfraquecer o 

papel do professor como mediador do conhecimento e inibir a capacidade dos alunos 

de questionar o conteúdo apresentado. Sendo amplificada pelo contexto institucional, 

o livro didático é validado como critério de verdade, moldando as práticas 

pedagógicas de professores e alunos. Isso reflete uma hierarquia educacional, na qual 

o livro é frequentemente tratado como a única referência para o planejamento da aula, 

limitando o espaço para adaptações críticas ou para a inserção de abordagens mais 

reflexivas e contextualizadas (FURTADO, 2025, p. 29). 

 

  

Quando o livro didático é utilizado como verdade absoluta, o papel do professor 

tensiona a ser um mero transmissor do conhecimento que apenas reproduz o que o livro didático 

traz pronto. Consequentemente, as habilidades de refletir, opor ideias, questionar acabam sendo 

postas de lado e resultando em uma prática engessada que reduz saberes e autonomia no pensar 

e no agir. É o que reforça Freire (1996, p. 14) quando diz que em um ensino bancário, o aluno 

é submetido e está fadado a fenecer, além do mais, o “bancarismo” deforma a necessária 

criatividade do educando e do educador, não por causa do conteúdo transferido, mas pela forma 

como está sendo transferido. 

Para Zabala (2015, p. 175) são necessários materiais que estejam a serviço das 

propostas didáticas do professor, e não ao contrário, que não suplantem a dimensão estratégica 

e criativa dos professores, mas a incentivem.  

Como expressão de uso crítico, Furtado (2025 apud Tilio, 2008) ressalta que o livro 

deve ser visto como uma sugestão e não como uma receita pronta. No processo de formação 

escolar, por meio do uso livro didático, o professor precisa se prostar como um mediador, 

contextualizando os conteúdos e relacionando com a realidade vivenciada de onde a escola e a 

comunidade escolar estão inseridas.  

Freire (1996, p.15) ressalta que o educador deve ensinar de forma democrática 

reforçando a capacidade crítica do educando, sua curiosidade, sua insubmissão. Vargas et al. 

(2015) acrescenta que o livro, se usado de forma crítica, é uma ponte entre o saber trazido e o 

saber que se traz do mundo, assumindo diferentes papeis para ambos os sujeitos da educação. 
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A aprendizagem de conteúdos exige atividades que situem meninos e meninas frente 

a experiências que permitam a compreensão, o estabelecimento de relações e a 

utilização do que foi aprendido em situações diversificadas. Embora o livro didático 

possibilite algumas destas experiências e sua aprendizagem, seguidamente a simples 

leitura de um texto será insuficiente, especialmente se o texto consiste numa simples 

definição (ZABALA, 2015, p. 177). 

 

 

  Com base nesses apontamentos, é evidente que o livro didático necessita 

conversar com os dois leitores que de forma direta estão envolvidos no manuseio do LD, já que 

o conhecimento inserido no livro é gerado em uma área do conhecimento, mas há a importância 

da transposição didática na prática, isto é, de que maneira os conteúdos expostos no livro são 

compreendidos no ato da comunicação. 

  

O livro didático como objeto de pesquisa apresenta uma questão de transposição 

didática ao mesmo tempo em que apresenta uma questão semiológica em relação com 

o desenvolvimento humano (RIESTRA, 2017, p.307).3 

 

 

Tendo por tema central desta pesquisa uma análise qualitativa de conteúdo do livro 

didático de Língua Portuguesa e a abordagem do seu uso de forma crítica e que contribua para 

uma educação emancipadora, cabe aqui, refletir  sobre a linguagem, citando a proposta de 

Saussure, relacionando ao uso dos livros didáticos, já que por meio da Semiologia, é que os 

significados, as palavras, os símbolos permitem que se estabeleça comunicação e, 

posteriormente, a forma como conhecemos e interpretamos o mundo.  

Saussure (2012, p. 24) define o conceito de Semiologia como uma ciência que estude 

a vida dos signos no seio da vida social. Neste conceito, destaca que a língua é composta por 

signos que possuem duas dimensões: o significado e o significante. O signo linguístico une não 

uma coisa e uma palavra, mas um conceito (significado) e uma imagem acústica (significante) 

(Saussure, 2012, p. 80). Desse modo, entende-se que um signo sozinho não tem valor, que há 

outros conceitos que a ele possam estar relacionados. Além disso, Saussure ressalta que a língua 

é uma prática social, já que é exterior ao indivíduo e não há existência dela senão em virtude 

duma espécie de contrato estabelecido entre os membros de uma comunidade (Ibidem, p. 22). 

Por conseguinte, a partir do entendimento desse sistema de signos que constituem a 

língua, entende-se que sua funcionalidade, compreensão constituíssem no âmbito da troca 

 
3 Reflexão faz parte da organização de artigos que tratam do uso do livro didático em uma obra organizada: 

Livro didático [recurso eletrônico]: dos contextos aos usos em sala de aula / Organizadores Lília Santos Abreu-
Tardelli, Clecio Bunzen. – Recife, PE: Pipa Comunicação, 2020. 
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comunicacional entre os indivíduos. Com isso, análogo ao uso do livro didático no âmbito do 

processo de ensino e aprendizagem é necessário portar-lhe de forma crítica e não como única 

fonte de verdade absoluta, já que os textos e os conteúdos que os constitui produzem efeitos de 

sentido e provocam análise, comparação e diálogo entre os sujeitos.  

No que tange o uso da língua e a sua representação pela escrita, Saussure (2012) define 

que: 

 

Língua e escrita são dois sistemas distintos de signos; a única razão de ser do segundo 

e representar o primeiro; o objeto linguístico não se define pela combinação da palavra 

escrita e da palavra falada; esta última, por si só, constitui tal objeto. Mas a palavra 

escrita se mistura tão intimamente com a palavra falada, da qual é a imagem, que 

acaba por usurpar-lhe o papel principal (p. 34). 

   

Observa-se que a língua oral, assim como a representação gráfica, são dois sistemas 

distintos, porém a escrita é uma representação da fala. No entanto, o que Saussure ressalta é 

que a escrita ganha valor e consistência diante do ato da fala. Tal importância dessa 

representação reflete diretamente à própria produção do livro didático em que se utiliza o uso 

da língua padrão oficial, a revisão gramatical, desvios ou o uso não-formal da linguagem são 

postos como não adequados. 

Diante desses aspectos, é necessário considerar como ponto positivo o (re)pensar o uso 

do livro didático de forma crítica, uma vez que entender que a escrita é uma representação 

gráfica da língua, mas ela se constitui de forma dinâmica e heterogênea. Ao optar por 

determinado livro didático, é importante o docente realizar comparações do que está escrito e 

o que pode ir além dos dados impressos.  

Assim, por exemplo, nas aulas sobre variações linguísticas, discutir que as diferentes 

formas do uso da língua se adequam aos contextos sociais e culturais, já que a comunicação se 

adapta às necessidades dos falantes, bem como há a influência dos fenômenos sociais, 

fonológicos e geográficos que, muitas vezes, são vistos como “erros”, o que implica em 

representações sociais estereotipadas e a propagação de xenofobia entre regiões e países. 

 Além do mais, a fim de conceber uma educação crítica, reflexiva e emancipadora 

é necessário destacar que o livro didático apresenta determinadas concepções de língua, 

representações sociais, lugares, costumes, todavia, há, para além das páginas impressas, uma 

ampla diversidade de práticas linguísticas que contribuem tanto para a prática docente quanto 

para a aprendizagem discente que favorecem uma reflexão crítica por meio do uso consciente 

do livro didático. 
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2.2 – CONCEPÇÕES DO ENSINO DA LÍNGUA PARA UMA EDUCAÇÃO 

EMANCIPADORA 

 

 

Freire (1996, p. 19) afirma que um professor que ensina os conteúdos no “quadro da 

rigorosidade do pensar certo” é capaz de combater a hipocrisia presente no ato de ensinar. 

“Farisaica”, como diz o autor, ensinar de uma forma e agir totalmente ao contrário contradiz a 

sua prática e o seu compromisso com o ato de ensinar. Desse modo, observa-se que o ensino da 

língua tem papel crucial para o aprimoramento do pensamento crítico, “pois pensar certo”, 

como diz o autor, requer diálogo, participação e atuação social no mundo.  

Para Soares (1998), qualquer conteúdo a ser ensinado carrega consigo perspectivas de 

diferentes esferas como: a ciência, a psicologia, a política, o social, a cultural e a histórica. 

Neste sentido, as concepções de linguagem informam e determinam o ensino da língua e, ambas 

ações, estão associadas tanto à transmissão do ensino, quanto às ideologias. A autora discute 

que um dos entraves presentes no ensino é pensar a língua como um sistema, tensionando a 

aprendizagem do sistema linguístico para uma análise gramatical.  

Historicamente o ensino escolar deu-se por muito tempo dirigido às camadas 

elitizadas, o que implicou diretamente a um ensino do português de forma mecanizada e 

instrumental (Soares,1998); Antunes,2003). Conforme Antunes (2003, p. 17), há padrões que, 

na verdade, só "despistam" a atenção e embotam a criticidade das pessoas para perceberem o 

que, de fato, se pode fazer e se pode sofrer pelo domínio da palavra. 

Sobre as Concepções do Ensino da Linguagem ao longo da historicidade do ensino da 

Língua Portuguesa no Brasil, apresenta-se a seguir as principais características de cada 

concepção com base nos estudos de Silva (2012), Soares (1998), Koch (2006): 

 

a) Concepção da Linguagem como Expressão do Pensamento: fundamenta-se no 

ensino da Gramática Tradicional com raízes didáticas gregas, latinas e medievais 

tensionando uma prática mecanizadora e materializada do pensamento com o 

objetivo de zelar por uma linguagem culta, ou, como afirma Soares (1988), o dialeto 

de prestígio e, consequente, ao adquirir às regras gramaticais, esperava-se como 

resultados, a prática do bem escrever. Dessa maneira, Silva (2012. p. 70), classifica 

o papel desempenhado pelo aluno como um agente passivo. Tal função era 

transmitida por meio do único gênero textual de acesso: textos literários e reunião 

de textos literários de autores renomados em Antologias, apontadas por Soares 
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(1998) como os primeiros suportes didáticos utilizados em sala de aula, mas que a 

leitura e o manuseio caminhavam para um único objetivo, a análise e classificação 

de estruturas da Gramática Normativa. No que tange à leitura, conforme Kleiman 

(2008), os professores zelavam pela pronúncia das palavras, entonação, sinais de 

pontuação, tom de voz e passaram a avaliar a leitura em voz alta; 

  

b) Concepção da Linguagem como Instrumento de Comunicação: surge a partir dos 

anos 1960 e caracteriza-se por, com base nos estudos de Saussure, conceber a língua 

como um sistema linguístico. Silva (2012 apud Consoante Perfeito, 2007) que 

destaca a essa visão de elementos da comunicação os pressupostos tecnicistas do 

Behaviorismo de Watson avaliando o comportamento humano por meio de 

comandos, hábitos e práticas. No entanto, permanece como foco principal o ensino 

da gramática normativa. Tanto o docente quanto o aluno permaneciam em funções 

da reprodução de conteúdo e técnicas de memorização. Silva (2012 apud Bezerra, 

2001) ressalta que foi nesta época que surgiram os primeiros livros didáticos de 

Língua Portuguesa e que no decorrer dos anos passaram por profundas 

transformações em sua organização estrutural, bem como houve um olhar para a 

seleção de textos que iriam compor os LD. Assim, além de textos literários, outros 

tipos de textos como entrevistas, histórias em quadrinhos, notícias, dentre outros 

tipos, passaram a compor a estrutura dos livros. Todavia, mais uma vez, a 

diversidade de textos servia como bases para leituras rasas e atividades de 

interpretação específicas e análise de estruturas gramaticais. Para Kock e Elias 

(2006), a função textual resumia-se a codificação dos elementos textuais e a relação 

do leitor/ouvinte. Dessa maneira, as práticas de leitura e escrita se caracterizavam 

como reprodutoras independentes da situação de comunicação; 

 

c) Concepção de Linguagem como Recurso de Interação Social: Soares (1998) destaca 

que ao final dos anos 1980 e 1990 o ensino da língua recebeu interferências  na 

concepção do estudo da gramática, não vista mais como um sistema do bem-

escrever, mas  através das contribuições das áreas do conhecimento que chegavam 

ao campo educacional como a Linguística, a Pragmática, a Análise do discurso, a 

Psicolinguística, foram de suma importância para entender o ensino da língua 

elencadas à enunciação, ao discurso, à contextualização e, nesse cenário, é que 
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passamos a compreender a concepção do ensino da linguagem à educação 

emancipadora, uma vez que é possível promover um processo de interação entre 

sujeitos. Para Silva (2012, p. 76) foi a partir desse momento que essa concepção de 

linguagem passou a ter uma “perspectiva heterogênea, de plasticidade, 

multiplicidade” e, sobretudo, prezar pela interação. Com isso, o texto passou a se 

tornar objeto central como ponto de partida do ensino da língua e seus fenômenos 

linguísticos. Com efeito, os documentos orientadores como os Parâmetros 

Curriculares Nacionais passaram a ressignificar o ensino da língua na organização 

estrutural dos conteúdos. 

 

Sobre a importância de ensinar a língua por meio do texto, Marcushi (2008, p. 51) 

enumera elementos a serem considerados nesta perspectiva de Concepção da Linguagem como 

Interação Social: 

a) As questões do desenvolvimento histórico da língua;  

b) a língua em seu funcionamento autêntico e não simulado; 

c) as relações entre as diversas variantes linguísticas;  

d) as relações entre fala e escrita no uso real da língua;  

e) a organização fonológica da língua;  

f) os problemas morfológicos em seus vários níveis;  

g) o funcionamento e a definição de categorias gramaticais;  

h) os padrões e a organização de estruturas sintáticas; 

i) a organização do léxico e a exploração do vocabulário; 

j) o funcionamento dos processos semânticos da língua;  

k) a organização das intenções e os processos pragmáticos;  

l) as estratégias de redação e questões de estilo; 

m) a progressão temática e a organização tópica,  

n) a questão da leitura e da compreensão;  

o) o treinamento do raciocínio e da argumentação;  

p) o estudo dos gêneros textuais;  

q) o treinamento da ampliação, redução e resumo de texto;  

r) o estudo da pontuação e da ortografia;  

s) os problemas residuais da alfabetização. 

(MARCUSHI,2008, p. 51). 

 

O autor enfatiza que o contato com diferentes tipos de textos no ensino da língua é 

uma possibilidade e potencialidade de exploração do tratamento linguístico. Entretanto, 

Marcushi (2008, p. 52) destaca que por longo período perdurou um tratamento inadequado com 

relação ao trato que o texto para o ensino. Ressalta que muitas das formas práticas não mudaram 

e padeceram com problemas de organização linguística e de informações. Contudo, faz uma 

ressalva sobre os livros didáticos: tendo em vista o processo de avaliação por parte do MEC no 

Programa Nacional de Avaliação do Livro Didático (PNLD), já se cuida presença de uma maior 
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diversidade de gêneros, de um tratamento mais adequado da oralidade e da variação linguística 

(Marcushi,2008, p. 53). 

Como ponto crucial da concepção de linguagem como interação social, reflete-se sobre 

o ponto destacado por Travaglia (2018), quando diz que cada texto é uma categoria e estará 

adequado às situações de interações comunicativas. Bem como para Mikhail Bakhtin, (2016, p. 

18) os gêneros textuais são esferas de atividades humanas e da comunicação. Assim sendo, 

conforme a organização atualmente da Língua Portuguesa em campos de atuação, Bakhtin 

afirma que em cada campo são empregados gêneros que correspondem às necessidades próprias 

daquela interação em um campo comunicativo e da relação entre os sujeitos usuários da língua 

e, assim, os enunciados comunicativos tornam-se estilísticos, temáticos e composicionais 

relativamente estáveis. 

Portanto, entende-se que o ensino da língua e a concepção de interação promove um 

ensino pautado na praticidade da linguagem, quebrando rupturas com o seu passado do ensino 

tradicionalista. Tendo em vista o processo de interação entre os falantes, a partir do texto, que 

é uma unidade de comunicação contextualizada, e como diz Bakhtin, em campos de 

comunicação, os diversos gêneros que rodeiam os sujeitos usuários da língua passam de suas 

funções de agentes passivos para agentes ativos, capazes de compreenderem que a leitura do 

mundo vem antes da leitura da palavra, como nos ensina Freire. 

Desse modo, desenvolver o pensamento crítico, dialogar com os textos, posicionar-se 

é interagir com leitores/ouvintes/autores e observar, sobretudo, o próprio papel social no 

mundo, dessa maneira pode-se elencar o ensino da língua portuguesa para uma prática cada vez 

mais emancipadora.  

 

3- O ENSINO DA LÍNGUA PORTUGUESA PARA O “NOVO ENSINO MÉDIO”. 

O QUE DIZEM OS DOCUMENTOS ORIENTADORES? 

 

 

3.1 – BREVE HISTÓRICO DA HISTÓRIA DO ENSINO MÉDIO NO BRASIL 

 

 

O ano de 2017 foi um marco para o atual cenário que se delineou no Ensino Médio no 

Brasil. A Lei nº 13.415/2017 entrou em vigor com o objetivo de reestruturar esta etapa da 

Educação Básica. No entanto, sua implementação gerou debates e necessidades de revisões até 

que no ano de 2024 a Lei 14.945/2024 foi sancionada para estabelecer as diretrizes atuais do 
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Novo Ensino Médio no país, reestruturando esta política nacional e alterando a Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional, LDB 9.394/1996. 

Palco de constantes transformações políticas, sociais e econômicas, o Ensino Médio 

no Brasil carrega em sua trajetória uma longa jornada em busca de definir a sua identidade para 

atender de forma eficaz a população jovem do país ofertando um ensino universal, gratuito e de 

qualidade que possa romper com uma dualidade histórica ( ensino propedêutico e 

profissionalizante) desde a sua criação e sanar as dificuldades (evasão escolar e baixo 

rendimento na aprendizagem) que permeiam este cenário da educação. 

Além disso, as reformas do ensino médio carregam um grande questionamento sobre 

a formação ideal para o jovem que é: preparar para o mundo do trabalho ou para a trajetória 

acadêmica? Nesta reflexão cabe o próprio papel docente sobre o que de fato ensinar para a 

formação do estudante do Ensino Médio. 

 Desse modo, o presente capítulo tem o objetivo de abordar como se encontra o ensino 

da Língua Portuguesa para este cenário, o que define os documentos orientadores, mas situar 

historicamente o caminho percorrido até aqui que embasam o tema central desta pesquisa em 

torno das transformações educacionais do Ensino Médio que acarretaram consequente as 

reformas dos livros didáticos e, de modo específico, o livro de Língua Portuguesa. 

A dualidade presente no Ensino Médio advém desde o início da sua organização no 

país. Pesquisas como a de Nascimento (2007), Moelecke (2012) e mais recentes como a de 

Paludo e Gonçalves (2025), Lasneaux (2025) e Cardozo et al. (2026) citam as principais etapas 

do processo histórico deste nível de ensino da educação básica e apontam que as reformas não 

resolveram os problemas estruturais do Ensino Médio e não conseguiram avançar para eliminar 

a dualidade existente. Além disso, há a presença de perda de autonomia docente e 

aprofundamento das desigualdades sociais. 

No período colonial e imperial a educação, de caráter propedêutico, era voltada para 

uma parcela da sociedade, a classe elitizada, enquanto o trabalho manual era considerado 

desprezível e sem valorização, ficando a cargo dos escravos e de indivíduos das camadas mais 

baixas da sociedade (Nascimento, 2007).  

Em 1930, no período da Era Vargas, havia conflitos entre os denominados 

agroexportadores e urbano-industriais, já que o Brasil, após abolição da escravidão e a 

proclamação da república emergiram novas tendências para um modelo de desenvolvimento 

econômico por meio da industrialização. Com isso, houve a necessidade de escolarização para 



48 
 

 
 

a atender o mercado industrial com mão-de-obra qualificada, surgindo o ensino 

profissionalizante em contrapartida ao ensino propedêutico (Lasneaux, 2025). 

Ainda na década de 1930, houve a organização estrutural do ensino secundário e a 

criação do Ministério de Educação e da Saúde Pública, tendo como Ministro Francisco Campos. 

Por meio dos decretos nº 19.851 e 19.852/1931, objetivavam reformar o ensino superior, o 

Decreto nº 19.890/1931 o ensino secundário e o Decreto nº 19.890/1931 o ensino comercial. A 

partir daí, a reforma Campos organizou o ensino secundário em dois ciclos: fundamental em 5 

anos e complementar em 2 anos. O complementar era dividido em pré-médico, pré-jurídico e 

pré-politécnico, porém, conforme Moelecke (2012) e Lasneaux (2025), o ensino complementar 

caracterizava-se por uma educação elitizada, com níveis de exigência altíssimos, o que tornava 

difícil a aprovação contribuindo para a permanência da desigualdade social e o dualismo no 

ensino. 

Com a promulgação da Constituição de 1934 e a contribuição do Manifesto dos 

Pioneiros da Educação Nova, houve o estabelecimento da oferta do ensino primário gratuito e 

a cargo do Estado fiscalizar e regulamentar as instituições públicas e particulares. Todavia, em 

1937, sob o governo de Vargas, foram suprimidos os avanços pelo movimento dos 

escalonovistas em detrimento às solicitações dos setores conservadores, acarretando que o 

ensino profissional fosse direcionado às pessoas de baixa renda.  

Em 1942, as chamadas Leis Orgânicas de Ensino reformularam o ensino propedêutico 

em primário e secundário. Por outro lado, o ensino técnico-profissional dividido nas áreas: 

industrial, comercial, normal e agrícola não davam acesso ao ensino superior, enquanto somente 

o ensino propedêutico dava esta oportunidade aos estudantes. Foi neste período em que foram 

criadas o SENAI e o SENAC oficializando a responsabilidade do setor privado pela mão-de-

obra qualificada para o ramo industrial.  

Em 1946, com a promulgação da quarta Constituição, após a Era Vargas, um marco 

para a educação que marca a primeira proposta da LDB, aprovada em 1961, a Lei 4.024/1961. 

Entretanto, houve muitos debates entre conservadores e progressistas, estes lutavam pela oferta 

de um ensino público, gratuito, laico e obrigatório com oportunidades para todos. 

Com a LDB 4.024/1961 foi estruturado o Ensino Médio em ginásio (4 anos) e colegial 

(3 anos) com o diferencial da oferta de ensino secundário e profissional integrado à formação 

regular.  

Mais tarde com a propagação do capitalismo e o regime ditatorial militar, o ensino 

médio foi reformulado pela Lei nº 5.692/1971 criando o 1º e o 2º grau, este último sendo 
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profissionalizante com o intuito de que ao final da formação, os formados adentrassem 

diretamente ao mercado de trabalho e houvesse pouca adesão ao ensino superior. Um retrato da 

educação que acontece atualmente com a reforma do Novo Ensino Médio, o qual será citado 

mais adiante. 

Neste período, houve barreiras orçamentárias que impediram a implantação da ideia, 

o que mais tarde, em 1975 e 1976, foi revisto (Lasneaux, 2025). 

 

(...) a dualidade expressa a divisão que está posta na sociedade brasileira, quando 

separa trabalhadores intelectuais e trabalhadores manuais e exige que se lhes dê 

distintas formas de educação (NASCIMENTO, 2007, p. 84). 

  

 

O debate sobre a oferta do ensino médio e a reformulação estendeu-se pelos anos 1990. 

Com a promulgação da Constituição de 1988 e as várias solicitações e pressões dos educadores 

e movimentos sociais houve a redemocratização da LDB em 1996 tornando obrigatório a oferta 

do Ensino Médio de forma gratuita.  

O cenário econômico do Brasil na década de 1990 promoveu à inserção do país na 

economia internacional e a educação foi o ponto chave para a abertura de requisitos quanto à 

qualificação profissional, adentrando ao sistema competitivo entre países. 

 

Em 1986 os movimentos sociais populares que participaram da IV Conferência 

Brasileira de Educação (CBE) realizada em Goiana com o tema “Educação e 

Constituinte”, elaboraram as propostas referente à educação para a Constituinte. O 

documento intitulado Carta de Goiana, destacou entre outros aspectos, o ensino de 2º 

grau como direito de todos e que no currículo das escolas houvesse ligação como 

mundo do trabalho, mas sem submissão da escola ao trabalho. Contudo, é importante 

ressaltar que as proposições das CBEs se confrontavam com as ideias neoliberais e a 

reestruturação produtiva, assim como as influências dos organismos transnacionais  

de  hegemonia  do  capital  (Fundo  Monetário  Internacional  (FMI),   Banco Mundial,  

Associação  Interamericana  de  Desenvolvimento  Internacional  (AID),  Organização 

para a Educação, a Ciência e a Cultura das Nações Unidas (UNESCO), Comissão 

Econômica para  América  Latina  e  Caribe  (CEPAL),  cujas  agendas  passaram  a  

orientar  mudanças  na economia e propor ajustamentos e reformas para os Estados, 

com a finalidade de assegurem a estabilidade econômica propiciar as condições para 

as livres operações do capital industrial e financeiro (CARDOZO et al., 2026, p.7). 

 

 

O projeto dos movimentos dos educadores e estudantes destacou a necessidade de que 

o ensino médio fosse organizado com base na concepção de politecnia, a fim de que a relação 

trabalho-educação possibilitasse aos alunos a assimilação da relação teoria e prática (Cardozo 

et al., 2026). Sob este cenário, mais uma vez o dualismo presente no Ensino Médio se 
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concretizou, pois, a educação tornou-se um ponto chave de requisitos e competitividade no 

mundo.  

Os anos 1990 e início dos anos 2000 foram marcados por constantes debates ao longo 

das reformulações da oferta desta etapa da educação básica. Abaixo, apresenta-se uma tabela 

resumitiva dos acontecimentos, segundo Cardozo et al. (2026):  

 

Tabela 2: Principais reformulações do Ensino Médio a partir da LDB 9.394/1996 

Ano Documento Objetivo 

1996 LDB nº 9.394/1996 Art. 35: (i) aprofundar os conhecimentos do ensino 

fundamental; (ii) preparação básica para trabalho e 

cidadania; (iii) formação ética e desenvolvimento da 

autonomia intelectual; (iv) compreender fundamentos 

científicos-tecnológicos dos processos produtivos de cada 

disciplina. 

1997 Decreto nº 2.208/1997 Educação profissional separada da educação geral, como 

complemento da Educação Básica divididos em: básico, 

técnico e tecnólogo. 

2004 Decreto 5.154/2004 

revoga o Decreto nº 

2.208/1997 

Propõe educação técnica oferecida de forma simultânea 

junto do ensino médio, criando o Ensino Médio Integrado 

(EMI) 

1998 Diretrizes Curriculares 

Nacionais DCNEM e 

Parâmetros Curriculares 

Nacionais PCNEM; 

 

Portaria nº 438/1998 

Desenvolver competências amplas de caráter geral para 

atender às necessidades da reestruturação produtiva e das 

mudanças na organização do trabalho e no preparo dos 

estudos para o nível superior; 

 

Criação do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) 

visando conferir ao cidadão autoavaliação e dar 

continuidade à sua inserção ao mercado de trabalho.  

1999 Parâmetros Curriculares 

+ Ensino Médio 

Organizar o currículo por áreas de conhecimento e focar na 

interdisciplinaridade: Linguagens, Códigos e suas 

Tecnologias; Ciências da Natureza, Matemática e suas 

Tecnologias; e Ciências Humanas e suas Tecnologias. 

2002 Documento: Eixos 

cognitivos do ENEM 

Definiu cinco competências essenciais: dominar 

linguagens; compreender fenômenos; enfrentar situações-

problemas; construir argumentações e elaborar propostas. 

2008 Documento: 

Reestruturação e 

Ressalta a cultura como componente da formação geral 

básica articulada ao mundo do trabalho. 
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expansão do Ensino 

Médio no Brasil 

2009  Documento: Ensino 

Médio Inovador 

Propõe um currículo inovador e interdisciplinar visando 

atuação na sociedade e no mundo do trabalho. 

2010 Parecer nº 07/2010 Define as Diretrizes Curriculares de bases comuns para a 

Educação infantil, Ensino fundamental e Médio.  

2011 Parecer 5/2011 

aprovado pela 

Resolução nº 2/2012 

Integrar educação, trabalho, ciência, tecnologia e cultura. 

2013 Pacto Nacional pelo 

Fortalecimento do 

Ensino Médio – PNEM  

 

PL nº 6.840/2013 

Formar docentes para atuarem conforme as dimensões 

previstas nas DCNEM. 

 

 

Defende um Ensino Médio com jornada de 7h para o turno 

diurno e para o ensino noturno, duração de 4 anos e jornada 

de 3h,  ambos contemplando o mesmo conteúdo curricular.  

2014 Movimento Nacional 

em Defesa do Ensino 

Médio (MNDEM) 

Realizou críticas à PL 6.840/2013 e defendeu que haveria 

um aprofundamento da dualidade já existente no EM, 

precarizaria o trabalho docente e estaria mais alicerçado ao 

mundo do empreendedorismo e grupos privatizados. 

2016 Medida Provisória nº 

746/2016 retoma a 

versão da PL nº 

6.840/2013 

Propõe ampliação da carga horária e organização curricular 

em Itinerários Formativos: linguagens; matemática; 

ciências da natureza; ciências humanas e formação 

profissional. 

2017 Projeto de Lei de 

conversão PLV nº 

34/2016 e aprovação da 

Lei nº 13.41/2017 

Entra em vigor o Novo Ensino Médio, com aumento da 

carga horária para 1800h e Itinerários Formativos 1200h ao 

longo das séries do Ensino Médio. A BNCC define os 

direitos e objetivos de aprendizagem do ensino médio nas 

áreas de linguagens, matemática, ciências da natureza, 

ciências humanas e formação técnica e profissional, 

devendo a parte diversificada dos currículos  estar alinhada 

à BNCC e  considerar  o contexto  social,  histórico, 

econômico,  ambiental  e cultura;  determina   que  

educação  física,  arte,  sociologia  e  filosofia  sejam  

obrigatórias,  sem  especificar  que devessem  compor  o  

currículo  de  todas  as  séries  do  ensino  médio; e que  

língua  portuguesa, língua inglesa e matemática sejam 

estudadas em todos os três anos. 

2023 Portaria nº 627/2023 

 

 

 

Após revisões, debates, pautadas pelos movimentos 

educacionais, suspende-se o cronograma de 

implementação do Novo Ensino Médio. 
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PL nº 2.601/2023 

 

 

PL nº 5.230/2023 - 

MEC 

Crítica aos itinerários formativos e retorno da redação 

original da LDB 96. 

 

Dados da consulta pública e das situações que envolviam a 

implementação do NEM, a flexibilização e diversificação 

do currículo e solicitando a revogação da Lei 13.415/2017. 

2024 Lei nº 14.945/2024 O presidente Lula sanciona lei que objetiva a FGB em 

2.400h, itinerários formativos em 600h. Alinhamento à 

BNCC tanto da FGB quanto da área diversificada nas áreas 

do conhecimento: linguagens, matemática, ciências da 

natureza e ciências humanas e sociais aplicadas; ou 

formação técnica e profissional. 

Fonte: a autora com base na leitura de Cardozo et al. (2026).  

Entre projetos, sanções, revisões e debates, atualmente a Lei nº 14.945/2024 está em 

vigência para o Ensino Médio e traz como pontos positivos o retorno da carga horária mais 

ampla para a FGB e uma diminuição significativa da parte flexível do currículo, já que, em 

relação à lei anterior, tal aspecto tem sido objeto de críticas por pesquisadores da área como 

Mota (2024) e Paludo e Gonçalves (2025), pois ressalvam que a parte flexível acarretou em 

perdas de saberes necessários à formação dos estudantes para acesso às universidades e com 

foco no empreendedorismo e mercado de trabalho.  

Nessa perspectiva, Kuenzer (2007), aborda a relação entre trabalho e educação se 

constituírem em flexibilidade, pois argumenta que é uma forma de materializar a dualidade 

estrutural que permanece ao longo das décadas na educação e, principalmente, no Ensino 

Médio. Os discursos presentes nos documentos orientadores curriculares enfatizam um ensino 

mais amplo e com oportunidades para todos. Todavia, a autora ressalta que o que ocorre é um 

regime de acumulação que acarreta em uma formação que responde às exigências de um modelo 

empreendedor e mercadológico de ensino como a terceirização, os contratos temporários, as 

múltiplas competências e a instabilidade no campo do trabalho dentre outros aspectos que 

acabam precarizando o ensino e a atuação do jovem pós-ensino médio. 

Além disso, Kuenzer (2007) acrescenta que o cenário atual se configura como um 

sistema de educação que “inclui para excluir ao longo do processo” (Ibidem 2007, p. 1153), 

pois o estudante se forma, recebe uma certificação, mas o seu conhecimento e qualificações são 

insuficientes, já que não há garantia de uma formação plena com enfoque no desenvolvimento 

do pensamento crítico, de conhecimentos sociais, culturais, fatores essenciais para a promoção 

de uma educação emancipadora.   
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O contexto da implementação da reforma do Ensino Médio, elencado à nova estrutura 

curricular e à flexibilização, evidencia que um dos principais desafios enfrentados pela rede de 

ensino são as condições do trabalho docente. A nova organização curricular necessita de 

planejamentos específicos para além da FGB, porém a escassez de materiais didáticos 

específicos impõe novos impasses à organização do trabalho pedagógico e amplia a demanda 

do trabalho docente como preenchimento de frequência, conteúdos, notas e registros de 

evidências em plataformas digitais. Soma-se a isso a necessidade de formação continuada 

docente para atuarem nos itinerários formativos.  

Para uma melhor visualização, abaixo pode-se verificar uma das estruturas curriculares 

de organização dos tempos de aula e disciplinas a serem cursadas em escolas parciais/regulares 

(diurno/noturno) do Estado do Amazonas: 

 

Figura I: Reestruturação em escolas regulares (diurno/noturno) 

 

Fonte: Proposta Curricular do Ensino Médio para o Amazonas, 2025.  

 

A figura representa a distribuição de carga horária da FGB e IFA nas três séries que 

compõem o Ensino Médio na jornada regular parcial diurna. Como exemplo, pode-se observar 

que a disciplina de Língua Portuguesa e suas Literaturas possui duas aulas semanais na 1ª série 
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e duas aulas para IFA, na 2ª série possui três aulas para FGB e duas aulas para IFA e a mesma 

organização para os 3º anos. Desse modo, evidencia-se que com essa reorganização a carga 

horária da disciplina de Língua Portuguesa passou a ser compartilhada entre a formação geral 

básica e os itinerários formativos, resultado das mudanças introduzidas pela reforma do Ensino 

Médio. 

Neste panorama, pesquisas apontam como a de Paludo e Gonçalves (2025), Lasneaux 

(2025) e Cardozo et al. (2026) que a implementação da reforma ainda enfrenta entraves 

significativos. As alterações promovidas pela da Lei nº 14.945/20 com relação à Lei nº 

13.415/2017, representam avanços na reorganização curricular, porém, ainda há desafios 

a serem vencidos, pois a garantia de que toda escola ofereça no mínimo dois itinerários 

formativos de aprofundamento ou formação técnica e profissional, como prevê a lei, 

demonstram que a dualidade estrutural permanece nesta etapa de ensino. 

A falta de investimentos tanto na estrutura quanto na formação docente revela que não 

basta apenas atribuir mudanças à carga horária e às disciplinas, mas garantir condições que 

assegurem uma formação integral, crítica, democrática e social de forma efetiva para todos os 

estudantes. 

Tendo em vista o panorama de tensões a serem superados nesta reestruturação 

curricular, a pesquisa volta-se a compreender como a disciplina de Língua Portuguesa se insere 

neste contexto e de que maneira pode contribuir com uma formação voltada à promoção de uma 

educação emancipadora, sobretudo, por tratar de um importante campo de atuação da prática 

do sujeito, a vida pública. 

  

 

             3.2 – A LÍNGUA PORTUGUESA E O “NOVO ENSINO MÉDIO” 

 

Os documentos orientadores definem o ensino da Língua Portuguesa por meio de 

competências e habilidades essenciais conforme prevê a Base Nacional Comum Curricular, um 

documento normativo que tem por objetivo organizar o currículo referencial para todo o país, 

além de organizar os conteúdos por competências essenciais a serem alcançadas na formação 

do estudante.  

A BNCC propõe uma formação mais holística, de modo que o aluno não deve 

ingressar na escola para dominar conteúdos, mas para desenvolver-se como pessoa, 

como ser humano e, nessa ótica, a noção de competência e de habilidade são 

extremamente importantes (Espírito Santo, 2025, p. 137). 
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O termo “competência” vem do latim e significa aptidão. Seu uso está relacionado ao 

tratamento jurídico, datados do século XV, empregado para resolver problemas, enquanto o 

caráter individual, trata da pessoa que tem capacidade para resolver assuntos (Dias, 2010). No 

decorrer dos anos 70 do século XX, foi vinculado à qualificação profissional.  

Cardozo et al. (2026), ressalta que dentro da historicidade do ensino médio, foi a partir 

da criação dos DCNEM e PCNEM (ambos 1998), que se preconizou a prática de desenvolver 

nos alunos competências para formação do estudante visando a organização do muno do 

trabalho.  

No campo educacional, o termo competência apresenta-se por meio da organização 

curricular de conteúdos significativos e flexíveis, que estejam em concordância com a realidade 

vivenciada e possam ser aplicados em situações do cotidiano. Os Parâmetros Curriculares 

Nacionais (1998) explicitam que a linguagem é uma capacidade humana de articular 

significados que variam diante das necessidades e experiências de vida em sociedade. Para 

Saussure, na prática da linguagem há o significado e o significante, mas a arbitrariedade 

linguística promove a reflexão, problematização e assimilação dos objetos em estudo. Espírito 

Santo (2025 apud Cardoso e Hora, 2013): 

 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais propõem uma mudança de enfoque em relação 

aos conteúdos curriculares: ao invés de um ensino em que o conteúdo seja visto como 

fim em si mesmo, o que se propõe é um ensino em que o conteúdo seja visto como 

maneira para que os alunos desenvolvam as capacidades que lhes permitam produzir 

e usufruir dos bens culturais, sociais e econômicos (Cardoso; Hora, 2013, p. 8). 

 

 

Outro termo utilizado nos documentos normativos é habilidade que se define pela 

disposição para fazer algo. A diferença entre habilidade e competência, conforme Espírito Santo 

(2025), é que as habilidades podem ser treináveis, enquanto as competências podem ser 

desenvolvidas. Assim, compreende-se que é possível haver várias habilidades para uma 

competência, pois esta última é mais ampla.  

A partir da organização curricular com os direcionamentos do DCNEM, PCNEM, 

ENEM e, atualmente, a BNCC, a disciplina de Língua Portuguesa passa a integrar a Área de 

Linguagens e suas Tecnologias objetivando consolidar e ampliar as aprendizagens do Ensino 

Fundamental para o Ensino Médio, a fim de que a formação dos jovens possibilite a 

aprendizagem por meio do uso da linguagem nas práticas sociais. 

  

Já no que tange a Língua Portuguesa, esse componente – tal como Matemática – deve 

ser oferecido nos três anos do Ensino Médio (Lei nº 13.415/2017). Assim sendo, as 

habilidades desse componente, apresentadas adiante, também serão organizadas, 
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como no Ensino Fundamental, por campos de atuação social, sem indicação de 

seriação. Essa decisão permite orientar possíveis progressões na definição anual dos 

currículos e propostas pedagógicas de cada escola (BRASIL, 2017, p. 477). 

 

 

Desse modo, o ensino da Língua Portuguesa fica definido a partir dos campos de 

atuação social que propõe aos estudantes obterem o processo de ensino e aprendizagem de 

forma significativa aplicando as práticas de linguagem em diferentes ambientes: sociais, 

acadêmicos, culturais e do trabalho. Diferentemente das mudanças ocorridas antes da proposta, 

a partir de 2017, o ensino da Língua Portuguesa era organizado em três esferas: a gramática, a 

literatura e a produção textual, ambas ministradas de forma fragmentada. 

 

Para orientar uma abordagem integrada dessas linguagens e de suas práticas, a área 

define que os campos de atuação social são um dos seus principais eixos 

organizadores. Segundo essa opção, a área propõe que os estudantes possam vivenciar 

experiências significativas com práticas de linguagem em diferentes mídias (impressa, 

digital, analógica), situadas em campos de atuação social diversos, vinculados com o 

enriquecimento cultural próprio, as práticas cidadãs, o trabalho e a continuação dos 

estudos (BRASIL, 2017, p. 477). 

 

 

Tal organização é ressaltada por Rojo e Barboza (2019, p. 279) que explicitam que a 

construção dos conhecimentos envolve as diversas linguagens: visuais, sonoras, verbais, 

corporais em diferentes mídias a fim de estimular as atividades humanas nas situações de 

comunicação e campos de atividade. Aliada a esse modelo de ensino das diversas linguagens, 

destacam que com o avanço das novas tecnologias os textos e discursos apresentam-se de 

maneira multissemiótica e multimodal, isto é, a organização textual para além apenas da palavra 

escrita e, sim, tendo a semiose como um grande sistema de signos e compreendida no atual 

mundo globalizado. Daí o destaque para um ensino letrado e pautado na cultura digital, nas 

novas formas de contato, criação, informação por meio das TIC’s e TDIC’s. 

Conforme preconiza a BNCC, os estudantes ao chegarem no ensino médio já possuem 

diversas habilidades desenvolvidas para o uso das práticas de linguagem no Ensino 

Fundamental e que serão aprofundadas no decorrer do Ensino Médio por meio do uso dos 

gêneros discursivos e outras formas de multiletramentos. O quadro a seguir demonstra a 

organização e objetivos dos campos de atuação social. 
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             Quadro 4: Os campos de atuação social para o ensino da Língua Portuguesa 

CAMPOS DE ATUAÇÃO DA VIDA SOCIAL 

CAMPO DE ATUAÇÃO OBJETIVO 

CAMPO DA VIDA PESSOAL 

Refletir sobre as condições de vida 

contemporânea em que a juventude está 

inserida. Trata das experiências, 

vivências e a construção da sua 

identidade e projeto de vida: afetividade, 

família, trabalho e qualidade de vida. 

CAMPO DAS PRÁTICAS DE 

ESTUDO E PESQUISA 

Praticar a área de divulgação científica 

por meio de análises, leitura de dados em 

textos expositivos e analíticos com o 

intuito de refletir sobre a prática da 

linguagem destacando fatos e 

argumentos com base científica. 

CAMPO JORNALÍSTICO- 

MIDIÁTICO 

Contemplar os discursos midiáticos dos 

canais de comunicação a fim de 

desenvolver um posicionamento crítico 

frente às informações que circulam no 

meio social. 

CAMPO DE ATUAÇÃO NA VIDA 

PÚBLICA 

Promover a participação do estudante na 

vida pública por meio de textos 

normativos, leis, jurídicos que 

organizam a sociedade e sejam pautados 

em direitos, deveres e promovam 

argumentação, debate para uma prática 

ativa e emancipatória perante as 

situações que envolvem a cidadania. 

CAMPO ARTÍSTICO 

Valorizar as manifestações artísticas e 

culturais que fazem parte da identidade 

social e refletem a própria identidade do 

estudante. 

             Fonte: elaborado pela autora com base na BNCC (2017), 2026. 

 

A BNCC justifica a organização por campos de atuação com o intuito de relacionar 

ensino e vivência de acordo com as práticas de linguagens contextualizadas que são: leitura, 

oralidade (escuta e produção oral), produção de texto e análise linguística/semiótica. Para 

Bakhtin (2016), todos os diversos campos de atividade humana estão ligados ao uso da 
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linguagem e uso multiformes. Nesse sentido, conteúdo temático, estilo e construção 

composicional estão ligados no conjunto do enunciado e determinados pela especificidade de 

um campo da comunicação.  

Outrossim, observa-se a nomenclatura da disciplina que passou de Língua Portuguesa 

e Literatura para Língua Portuguesa e suas Literaturas definindo-se, assim, por: 

 

Figura 2: Conceitos da nomenclatura de Língua Portuguesa e suas Literaturas 

 

Fonte: Elaborada pela autora com base na BNCC (2017), 2026.  

 

Com isso, busca-se firmar de forma integrada o ensino da língua e da literatura, para 

que esta última não seja ensinada de forma separada e sem contextualização, pois ela engloba 

a diversidade - literatura indígena e africana -  e a cultura para proporcionar a formação de 

leitores que desenvolvam pensamentos críticos e valorizem a cultura local e do país reforçando 

a sua contribuição para a construção da identidade e representação social de nossa nação, bem 

como a manifestação de posicionamentos críticos perante o uso da própria língua.  

Anteriormente às mudanças do organizador curricular, o ensino da Literatura dava-se 

de forma fragmentada e seguindo uma linha do tempo apresentando as escolas literárias, 

características, autores e principais obras. Com as novas orientações, o ensino da Literatura 

passa a integrar a leitura literária e a sua presença nas práticas de linguagem com enfoque para 

uma visão crítica e de sentido na formação de leitores.  

A BNCC preconiza competências e habilidades gerais e específicas para a Área de 

Linguagens e para cada componente curricular que a compõe. O quadro a seguir reúne as 7 

competências específicas definidas para a Área de Linguagens:  
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Quadro 5: Competências Gerais da Área de Linguagens e suas Tecnologias 

Competência Específica 1 

Compreender o funcionamento das 

diferentes linguagens e práticas 

(artísticas, corporais e verbais) e 

mobilizar esses conhecimentos na 

recepção e produção de discursos nos 

diferentes campos de atuação social e nas 

diversas mídias, para ampliar as formas 

de participação social, o entendimento e 

as possibilidades de explicação e 

interpretação crítica da realidade e para 

continuar aprendendo. 

Competência Específica 2 

Compreender os processos identitários, 

conflitos e relações de poder que per- 

meiam as práticas sociais de linguagem, 

respeitar as diversidades, a pluralidade de 

ideias e posições e atuar socialmente com 

base em princípios e valores assentados 

na democracia, na igualdade e nos 

Direitos Humanos, exercitando a 

empatia, o diálogo, a resolução de 

conflitos e a cooperação e combatendo 

preconceitos de qualquer natureza. 

Competência Específica 3 

Utilizar diferentes linguagens (artísticas, 

corporais e verbais) para exercer, com 

autonomia e colaboração, protagonismo e 

autoria na vida pessoal e coletiva, de 

forma crítica, criativa, ética e solidária, 

defendendo pontos de vista que respeitem 

o outro e promovam os Direitos 

Humanos, a consciência socioambiental e 

o consumo responsável, em âmbito local, 

regional e global. 

Competência Específica 4 

Compreender as línguas como fenômeno 

(geo)político, histórico, social, variável, 

heterogêneo e sensível aos contextos de 

uso, reconhecendo-as e vivenciando-as 

como formas de expressões identitárias, 

pessoais e coletivas, bem como 

respeitando as variedades linguísticas e 

agindo no enfrentamento de preconceitos 

de qualquer natureza. 

Competência Específica 5 Compreender os múltiplos aspectos que 

envolvem a produção de sentidos nas 
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práticas sociais da cultura corporal de 

movimento, reconhecendo-as e 

vivenciando-as como formas de 

expressão de valores e identidades em 

uma perspectiva democrática e de 

respeito à diversidade. 

Competência Específica 6 

Apreciar esteticamente as mais diversas 

produções artísticas e culturais, 

considerando suas características locais, 

regionais e globais, e mobilizar seus 

conhecimentos sobre as linguagens 

artísticas para dar significado e 

(re)construir produções autorais 

individuais e coletivas, de maneira crítica 

e criativa, com respeito à diversidade de 

saberes, identidades e culturas. 

Competência Específica 7 

Mobilizar práticas de linguagem no 

universo digital, considerando as 

dimensões técnicas, críticas, criativas, 

éticas e estéticas, para expandir as formas 

de produzir sentidos, de engajar-se em 

práticas autorais e coletivas e de aprender 

a aprender nos campos da ciência, 

cultura, trabalho, informação e vida 

pessoal e coletiva. 

              Fonte: BNCC (2017). 

 

Cada Competência Específica reúne entre 3 a 5 habilidades e são identificadas como 

o exemplo da figura a seguir:  

 

Figura 3: competência específica e suas habilidades 
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Fonte: BNCC (2017). 

 

Figura 4: Código alfanumérico de identificação de competências e habilidades 

 

Fonte: Elaborado pela autora com base na BNCC (2017). 

 

 

Para o componente de Língua Portuguesa, as competências específicas são gerais da 

Área de Linguagens e as habilidades são definidas tanto para todos os campos de atuação social, 

quanto para campos de atuação específicos. 

O Referencial Curricular Amazonense (RCA) e a nova Proposta Pedagógica para o 

Ensino Médio no Amazonas (PCPEM) utilizada pelas escolas públicas estaduais do Amazonas, 

acrescentam alguns códigos nas habilidades definidas pela BNCC para a área de Língua 

Portuguesa que ajudam a organizar e compreender em que campo de atuação a habilidade se 

encaixa: 
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      Figura 5: Legendas do Campo de atuação do EM conforme RCA e PCPNEM do 

Amazonas. 

 

Fonte: SEDUC/AM, 2025. 

 

Desse modo, configura-se o seguinte segmento de código alfanumérico para identificar 

habilidades para a área de Língua Portuguesa no organizador curricular amazonense: 

 

Figura 6: Código alfanumérico de identificação de habilidades e Campos de Atuação 

da Língua Portuguesa 

            

Fonte: Elaborado pela autora com base na BNCC (2017), PCPNEM (2025). 

             

A partir da integração da Língua Portuguesa para a Área de Linguagens e suas 

Tecnologias, busca-se promover um ensino de caráter interdisciplinar com os componentes de 

Artes, Educação Física e Língua Estrangeira. Além disso, com a nova organização curricular, 

houve uma diminuição da carga horária da disciplina e o aumento dos Itinerários Formativos, 

as IFAs, que tem por finalidade aprofundar conteúdos essenciais que fazem parte da FGB, mas 

que necessitam de um direcionamento mais específico conforme a divisão por eixos 
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estruturantes e temáticas a serem desenvolvidas e assimiladas em uma progressão de 

aprendizagem.  

 

 No que se refere aos Itinerários Formativos de Aprofundamento (IFAs), a Lei nº 

14.945, de 2024, em seu Art. 36, estabelece que esses percursos devem ser compostos 

pelo aprofundamento das áreas do conhecimento. A norma determina, ainda, que os 

sistemas de ensino deverão ofertar no mínimo dois itinerários formativos, com ênfases 

distintas nas áreas do conhecimento e o de formação técnica e profissional, 

considerando a relevância para o contexto local e as possibilidades de cada rede de 

ensino (PCPEM, 2025, 549). 

 

 

Desse modo, o componente de Língua Portuguesa e suas Literaturas conforme a 

BNCC, busca promover a autonomia do estudante perante as práticas de situações do uso da 

linguagem e a atuação nos campos sociais. Tanto a BNCC, como o RCA e PCPEM objetivam 

formar estudantes para o mundo do trabalho e atuar de forma crítica na sociedade. 

Segundo as pesquisas de Farias, Rufato e Ruiz (2023) e de Pereira e Mocarzel (2025), 

a centralidade atribuída às competências e habilidades, secundariza conteúdos científicos, 

artísticos e filosóficos em detrimento de um ensino por métodos e técnicas de aprendizagem, 

evidenciando-se assim, uma educação pautada na formação de sujeitos adaptáveis e utilitários 

ao mercado de trabalho. 

Neste contexto, os autores argumentam que o que ocorre na prática é a ocultação da 

reforma dos processos de fragmentação do conhecimento, precarização das condições de 

trabalho e esvaziamento dos conteúdos formativos da disciplina. Situações a serem enfrentadas, 

além da falta de investimentos nas estruturas físicas das instituições, são: materiais didáticos 

direcionados, formação continuada e a diminuição da autonomia docente e a presença de 

políticas normativas que direcionam as ações pedagógicas e administrativas.  

Sob uma perspectiva filosófica, MÜHL (2008) ao discutir a teoria da modernidade de 

Habermas analisa que a sociedade moderna é compreendida a partir de duas esferas 

interdependentes: o sistema e o mundo da vida. O sistema é composto por Estado, organizações 

administrativas, políticas públicas, economia, enquanto o mundo da vida é um espaço para 

interações sociais em que o indivíduo se constitui de cultura, saberes compartilhados, 

identidade, diálogo e cidadania. 

No entanto, o autor aborda que embora as duas esferas façam parte da formação social 

do sujeito e sejam interdependentes, o mundo sistêmico tende a se sobrepor ao mundo da vida 

a fim de que suas ações sejam devidamente orientadas a substituir a comunicação pela 
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linguagem de mecanismos de controles técnicos sob os auspícios do dinheiro e do poder, em 

detrimento dos demais componentes do mundo da vida (MÜHL, 2008, p.1039). 

E neste sentindo, a instituição escola torna-se alvo da incorporação do controle 

sistêmico implicando no enfraquecimento da práxis e fortalecendo a racionalidade instrumental 

na escola como forma de atender às exigências sistêmicas subvertendo o saber pedagógico em 

planejamentos estratégicos e administrativos. 

 

(...) a escola perde a possibilidade de tornar-se um espaço público, em que os 

indivíduos desenvolvem a racionalidade do saber de forma participativa e aprofundam 

a solidariedade humana e a autonomia individual na convivência democrática entre 

todos. Ao invés de um espaço público de aprendizagem da convivência humana, 

torna-se, predominantemente, um lugar de aquisição de habilidades e de informações 

técnicas necessárias para a inserção do indivíduo no sistema do poder e do dinheiro 

(MÜHL, 2008, p.1039). 

 

 

 Nessa perspectiva, a racionalidade instrumental manifesta-se quando os processos 

educativos passam a ser orientados por critérios como eficiência e desenvolvimento de 

competências e habilidades em prejuízo do diálogo, do posicionamento crítico, da autonomia e 

da formação integral, aspectos fundamentais de uma educação emancipadora.  

Relacionado aos pontos de como se apresenta o ensino da Língua Portuguesa no atual 

cenário, Pereira e Mocarzel (2025) destacam que a interdisciplinaridade presente no 

organizador curricular por meio das Áreas de conhecimento, reduz-se a um apelo prático 

técnico, ou seja, há um tensionamento para a formação por competências que se distancia de 

uma formação integral e crítica recaindo sobre o docente e o corpo pedagógico escolar a 

responsabilização pelo sucesso ou fracasso da aprendizagem do aluno. 

No que cabe ao ensino da Língua Portuguesa, ressaltam que o ensino da linguagem 

caminha para imposições tecnocráticas do campo educacional na contemporaneidade. 

Caetano e Alves (2020) apontam que os itinerários formativos não são definidos 

conforme o interesse dos estudantes, como destaca a BNCC, mas define-se pela estrutura física, 

recursos humanos e decisões administrativas que regem as instituições. 

 

(...) os itinerários formativos, celebrados como inovação, têm sido objeto de críticas 

por ampliarem o escopo de atuação dos docentes sem a devida preparação técnico-

pedagógica, como observa Steidel (2018), a organização por áreas de conhecimento 

exige que os professores extrapolem os limites de sua formação específica, operando 

com temas que demandam conhecimentos para os quais muitas vezes não foram 

habilitados (PEREIRA E MOCARZEL, 2025, p. 51). 
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A ideologia da flexibilização implica na ausência de continuidade entre os 

componentes curriculares de forma lógica e enfraquece o elo progressivo de saberes para os 

estudantes que podem não se identificar com a escola como espaço de conhecimento e 

formação, bem como no ensino da Língua Portuguesa, um espaço de escuta e expressão (Pereira 

e Mocarzel, 2025).  

Outra problemática apresentada por Pereira e Mocarzel (2025) é sobre o ensino da 

própria Literatura, pois observa que houve um esvaziamento de conteúdos nas propostas 

curriculares reduzindo-a a conteúdos periféricos. 

  

A leitura literária, que outrora permitia o diálogo entre tempos, espaços e vozes 

sociais, encontra-se hoje limitada por propostas pedagógicas que privilegiam gêneros 

textuais de baixa complexidade e objetivos pragmáticos, essa limitação reduz a 

potência política da literatura no contexto escolar (PEREIRA, 2025, p. 53). 

               

 

Bakhtin (2003), afirma que os estudos da literatura devem estabelecer um vínculo 

estreito com a história da cultura, pois não pode ser entendida fora do contexto de uma época e 

está diretamente ligada a fatores socioeconômicos que agem sobre a cultura e influenciam as 

produções literárias. 

Todavia, segundo Espírito Santo (2025), apesar de todas as pesquisas realizadas e 

recomendações que tratam do ensino da Língua Portuguesa e do modo como deve ser 

conduzida, há ainda uma distância entre as referências sugeridas por pesquisadores e a 

condução dos conteúdos em sala de aula. 

 

Se o que predomina nas aulas de português continua sendo o estudo inócuo das 

nomenclaturas e classificações gramaticais, ir à escola e estudar português pode não 

ter muita importância, principalmente para quem precisa, de imediato, adquirir 

competências em leitura e em escrita de textos (ANTUNES, 2003, p.16). 

 

 

Desse modo, observa-se uma grande dualidade presente no ensino da Língua 

Portuguesa e Literatura para o novo cenário que se delineou nos últimos anos de reforma do 

Ensino Médio. 

Entre avanços, com a necessidade de um ensino pautado sob o uso de uma linguagem 

e aprendizagem inclusiva no mundo contemporâneo e tecnológico e dotado de múltiplas 

linguagens, há retrocessos que ainda necessitam de atenção para que as mudanças exigidas e 
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orientadas nas propostas norteadoras para que possam ser coerentes com as realidades 

institucionais.  

   Para além de mudanças nas propostas, a valorização docente, formação continuada, 

investimentos na estrutura física das escolas e uma organização curricular construída a partir 

do envolvimento dos sujeitos que participam diretamente do processo educacional é que será 

possível uma formação integral e que reflita uma educação emancipadora e prática cidadã. 

É o que reforça (MÜHL, 2008, p.1043) quando diz que a é necessário retomar a sala 

de aula um espaço público de exercício do pensar para a formação da opinião pública e cita que 

o desafio lançado por Habermas aos educadores é de que se tornem críticos permanentes e 

incansáveis da racionalidade sistêmica que atinge a educação. 

  

 

            3.3- DEFINIÇÕES SOBRE O CAMPO DE ATUAÇÃO NA VIDA PÚBLICA 

 

A BNCC preconiza para o ensino da Língua Portuguesa uma organização pautada por 

campos de atuação social sem indicações de seriação a fim de que, pela ideologia da 

flexibilização, as organizações do currículo e das propostas pedagógicas possam definir de que 

maneira orientar e progredir com os saberes a serem concebidos na formação dos estudantes 

(BNCC, 2018, p. 477).  

Dessa maneira, os campos de atuação social tornam-se os eixos organizadores das 

práticas de linguagens em diferentes concepções do uso da comunicação para que possam ser 

vivenciadas e estejam de acordo com o desenvolvimento de práticas cidadãs mais direcionadas 

ao mundo do trabalho, garantia de continuação dos estudos e à vida em sociedade.  

  

As esferas ou campos de atividade humana ou de circulação dos discursos – já que 

toda atividade humana, seja qual for sua materialidade, se entretece como enunciados 

e discursos – são a instância organizadora da produção, circulação, recepção dos 

textos/discursos na vida social e por isso apresentam-se como um organizador potente 

também para as reflexões e aprendizagens escolares sobre eles (ROJO e BARBOZA, 

2019., p.286). 

 

 

Neste contexto, a BNCC organiza o Ensino Fundamental em campos de atuação social 

e no Ensino Médio propõe o aprofundamento das práticas de linguagem por meio dos mesmos 

campos sociais. Elencando as práticas de uso da linguagem e o foco para a uma educação 

emancipadora, dentre os cinco campos de atuação social definidos na base comum, destaca-se 
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como um dos pontos centrais desta pesquisa o campo de atuação social na vida pública. Este 

campo de atuação caracteriza-se por: 

 

(...) contemplar os discursos/textos normativos, legais e jurídicos que regulam a 

convivência em sociedade, assim como discursos/textos propositivos e 

reivindicatórios (petições, manifestos etc.). Sua exploração permite aos estudantes 

refletir e participar na vida pública, pautando-se pela ética (BRASIL, 2017, p. 480). 

 

 

Dessa maneira, busca-se promover a participação dos estudantes nos diversos 

contextos da vida pública que tratam do uso dos deveres e dos direitos dos cidadãos, conhecer 

textos oficiais jurídicos, participar ativamente de propostas, projetos que visam o bem comum 

social, debater, argumentar e questionar tomadas de decisões em simulações de situações reais 

da sociedade. Com isso, para esta pesquisa, pode-se coletar no livro didático de Língua 

Portuguesa analisado exercícios pedagógicos que objetivam estas ações. Conforme exemplo a 

seguir:  

 

Figura 7: exemplo de exercício pedagógico para o campo de atuação na vida pública. 

 

Fonte: Livro físico de Língua Portuguesa Multiversos, 2020. 

 

A partir do estudo das práticas de linguagem e gêneros dos discursos pode-se observar 

se o livro traz de forma significativa textos e exercícios que promovam a participação cidadã, 

como artigos de opinião, debates, estatutos, manifestos, campanhas sociais ou questões que, 
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mesmo entre outros campos de atuação, promovam uma argumentação e posicionamento do 

estudante perante um objeto de estudo.  

Segundo a BNCC, as habilidades a serem desenvolvidas pelos estudantes na 

participação social e posicionamento crítico frente à uma consciência política e de seus deveres 

e direitos são dados por meio de:  

• compreensão dos interesses que movem a esfera política em seus diferentes níveis e 

instâncias, das formas de participação institucionalizadas e não institucionaliza das, 

incluindo manifestações culturais e artísticas e intervenções urbanas;  

• participação em diversos canais (incluindo digitais) e instâncias, seja na forma de 

acompanhamento de políticos e de desenvolvimento de projetos e políticas, seja na 

discussão de temas, propostas, ações, projetos, projetos de lei, programas ou políticas, 

relativos a temáticas gerais de interesse coletivo e, em especial, vinculados à juventude; 

• envolvimento com questões de interesse coletivo e público e compreensão do contexto 

de promulgação dos Direitos Humanos, do Estatuto da Juventude e das políticas 

afirmativas, como forma de valorizar a democracia e uma atuação pautada pela ética da 

responsabilidade;  

• desenvolvimento de habilidades e aprendizagem de procedimentos envolvidos na 

leitura/escuta e produção de textos pertencentes a gêneros relacionados à proposição, 

debate, aprovação e implementação de propostas e projetos de lei, à defesa e reclamação 

de direitos e à elaboração de projetos culturais e de intervenção de diferentes naturezas 

(BRASIL, 2017, p. 503). 

 

 

Para uma melhor reflexão sobre as definições de campo de atuação, a pesquisa se 

debruça sobre o conceito de campo em Bourdieu (2004, p. 20) em que cita que o campo é o 

universo onde estão inseridos os agentes e as instituições que produzem, reproduzem ou 

difundem a arte, a literatura ou a ciência, ou melhor, um mundo social em que há leis sociais 

mais ou menos específicas e é mais amplo.  

Bourdieu aborda sobre a forma de ver essa organização como uma divisão denominada 

em Macrocosmo e Microcosmo. Sendo que o Macrocosmo seria a sociedade como um todo e 

as instituições que a compõe, e o Microcosmo, espaços menores inseridos no macrocosmo, ou 

seja, os campos de atuação social. Cada campo de atuação possui suas regras específicas e como 

afirma Bourdieu, uma autonomia parcial mais ou menos acentuada, pois o grau de autonomia 

de um campo depende do seu poder de intervenção em questões sociais.  

Bourdieu acrescenta que os campos de atuação podem ser campos de forças ou lutas 

e, assim, as estruturas das relações entre os sujeitos e suas ações indicam as posições ocupadas 

que, no fim, irão propagar saberes, culturas, ciência e, consequentemente, determinar quem é 

dominante e quem é dominado dentro de uma estrutura social, o que ele denomina como capital 

simbólico e, neste contexto, demonstra quem e que forças são legitimadas, possuem prestígios 

e tornam-se referências a serem seguidas e reproduzidas. 
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No que tange o ensino da língua, Soares (1995), esclarece e exemplifica que, para 

Bourdieu, o uso da linguagem para a comunicação vai além de uma simples codificação-

decodificação, pois estabelece uma relação de força simbólica, determinada pela estrutura do 

grupo social em que ocorre a comunicação pelos interlocutores e, neste contexto, os bens 

simbólicos são informações, conhecimentos, livros, obras de arte, música, teatro e a própria 

linguagem. Soares (1995) afirma que: 

 

Toda situação lingüística funciona como um mercado, um mercado lingüístico, em 

que os bens que se trocam são palavras; o falante coloca seus produtos nesse mercado 

lingüístico, prevendo o preço (o valor) que lhes será atribuído. O preço do produto 

lingüístico depende não só das mensagens que veicula, mas também da posição e da 

importância que tem, na estrutura social, o grupo a que pertence quem o produz. 

Quando pessoas vivenciam uma situação de interação verbal, sejam amigos, donas-

de-casa, pais e filhos, professor e alunos, professores entre si, colegas, o que está em 

jogo não é apenas o grau de domínio que cada um tem da linguagem, ou a importância, 

verdade, beleza dos conteúdos que transmite, mas também, e sobretudo, a natureza 

das relações sociais existentes entre os interlocutores, determinadas pela posição de 

cada um na estrutura social, sua situação econômica, idade, sexo, prestígio 

profissional etc. São essas relações de força materiais e simbólicas que definem o 

preço do discurso; esse preço depende mais de quem fala e de como fala do que 

propriamente do conteúdo da fala; depende do capital de autoridade daquele que fala. 

Em determinados mercados lingüísticos, quando certas pessoas falam (ou escrevem), 

são respeitadas, acreditadas, apreciadas, obedecidas; sua linguagem é autorizada, é 

uma linguagem legítima. (Bourdieu atribui ao adjetivo legítimo um significado 

diferente daquele que tem na linguagem corrente; para ele, legítimo é um costume 

cultural ou um uso que é “dominante, mas desconhecido como tal, o que quer dizer 

que é tacitamente reconhecido”. No mesmo mercado lingüístico, outras pessoas 

podem falar, expressando conteúdo idêntico, mas seu discurso não obterá o mesmo 

crédito, o mesmo valor — sua linguagem não será reconhecida como linguagem 

legítima. Umas e outras podem dispor da mesma competência lingüística, mas esta só 

se transforma em capital lingüístico se a posição do falante no mercado lingüístico 

conferir-lhe autoridade, poder, dominação. (p.42) 

 

 

Nesse contexto, evidencia-se que o uso da linguagem pode firmar as relações de poder 

propagadas pelo capital simbólico. Para Bourdieu (1989, p.14), o poder simbólico constitui-se 

pela enunciação de fazer ver e fazer crer, de confirmar ou de transformar a visão de mundo, daí 

a importância de agir no mundo, agir para mobilizar, para ser reconhecido, pois é no campo que 

se produz e se reproduz crenças. 

Compreende-se portanto, a importância das práticas de uso da linguagem para o campo 

de atuação na vida pública, tendo em vista que, através de uma participação  ativa do sujeito 

em formação e da participação em atividades como debates, argumentação, leitura e elaboração 

de manifestos, discursos políticos, estatutos é que pode-se oportunizar ao estudante desenvolver 

sua capacidade crítica e entender que entre os discursos presentes em nosso meio social há 

grupos silenciados e grupos dominadores que contribuem para as desigualdades sociais. 
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O pensamento das ciências humanas nasce como pensamento sobre pensamento dos 

outros, sobre exposições de vontades, manifestações, expressões, signos atrás dos 

quais estão os deuses que se manifestam (a revelação) ou os homens (as leis dos 

soberanos do poder, os legados dos ancestrais, as sentenças e enigmas anônimos, etc.) 

(BAKHTIN, 2016. p. 72). 

 

 

Assim como para Bourdieu, e o conceito de campo, entendido como um lugar de 

disputas, Bakhtin, em sua obra Gêneros do Discurso (2016), ressalta que a linguagem se 

desenvolve em vários campos sociais de atividade humana. Tendo como ponto de reflexão a 

citação acima, observa-se que as relações sociais, as ciências humanas, entre os sujeitos e as 

manifestações linguísticas estão diretamente ligadas às ideias que os próprios sujeitos 

desenvolvem e expressam em uma situação de comunicação. 

Nesse panorama, as vontades, as manifestações, os símbolos, constituem intenções e 

posicionamentos. Quando o autor destaca sobre “deuses” e “homens soberanos” aponta um 

discurso já proferido e que tem presença e referência linguística de posicionamento. Tal ideia 

vai ao encontro do que aponta Soares (1995) sobre o Mercado Linguístico.  

Sendo o livro didático um artefato pedagógico que faz parte da instituição escola 

inserido no microcosmo, ele reflete diretamente determinações políticas, econômicas, sociais e 

culturais. Caraçato et al (2025) reforça que o livro didático é marcado por constantes 

reformulações e, ao interpretar Bittencourt (2001), destaca que este instrumento, antes de tudo 

é uma mercadoria que segue técnicas de fabricação e comercialização conforme a lógica do 

mercado e contempla conteúdos privilegiados, transmitindo estereótipos e valores de classes 

dominantes conforme os preceitos da sociedade burguesa (CAÇARATO et al 2025, p. 11).  

Desse modo, a pesquisa volta o olhar para o livro didático de Língua Portuguesa 

Multiversos da FTD, amostra selecionada para este estudo e observa em sua estrutura quais 

vozes são legitimadas em sua composição. As figuras representativas abaixo destacam algumas 

fontes de texto, informações, propagandas, imagens que retratam a hegemonia cultural presente 

em sua estrutura:  
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Figura 8: exemplo de fontes na obra didática. 

 

Fonte: Livro físico de Língua Portuguesa Multiversos, 2020. 

 

Figura 9: exemplo de fontes na obra didática. 

 

Fonte: Livro físico de Língua Portuguesa Multiversos, 2020. 

 

Figura 10: exemplo de fontes na obra didática. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Livro físico de Língua Portuguesa Multiversos, 2020. 
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Figura 11: exemplo de fontes na obra didática. 

 

 

Fonte: Livro físico de Língua Portuguesa Multiversos, 2020. 

 

Figura 12: exemplo de fontes na obra didática. 

 

Fonte: Livro físico de Língua Portuguesa Multiversos, 2020. 
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Ao analisar a reunião de imagens, observa-se que a maioria das fontes de 

texto/imagens são de importantes empresas de comunicação do estado de São Paulo como Folha 

de São Paulo, Veja, Uol. Em segundo plano, aparecem algumas fontes de empresas do Rio 

Janeiro. Incidências de fontes da região Nordeste são minoria e, ao demonstrar fontes da região 

Norte, aparece somente uma imagem em referência à cidade de Manaus/AM, que é o Teatro 

Amazonas. 

Todavia, não há informações específicas que se direcionam ao teatro, pois apesar de a 

imagem compor as páginas iniciais de um capítulo do livro didático, o texto e as informações 

ao redor tratam de outras informações de culturas legitimadas.  

Dessa maneira, a composição didática do livro da FTD Multiversos aponta que, como 

Bourdieu ressalta que há uma disputa simbólica e um lugar de prestígio. Observa-se que o livro 

apresenta um campo de disputa regional e formas de produzir e apresentar conhecimento.  

Com isso, relaciona-se o campo de atuação com o ensino da língua, já que este campo 

reúne gêneros discursivos que envolvem debates, discursos, manifestações sociais, 

interpretação, posicionamento. Nesse processo, o sujeito tende a compreender, questionar e 

produzir seus próprios discursos, a fim de que passe a não apenas aceitar ideologias, mas refletir 

de forma crítica sobre elas e formar suas próprias opiniões. 

Além disso, podemos compreender o papel da escola nesta formação, já que dentro do 

campo social (macrocosmo), a escola funciona como um microcosmo que pode ser promotora 

tanto de ideologias dominantes ou de uma educação emancipadora. Como nos ensina Freire 

(1996, p. 51), “ensinar é compreender que a educação é uma forma de intervenção no mundo”. 

Freire reflete sobre a prática da educação implica em ensinar conteúdos bem ou mal ensinados 

que implicam tanto a reprodução de ideologias quanto o seu desmascaramento.                               

Com isso, o campo de atuação social na vida pública visa contribuir para a formação 

do pensamento crítico e social de forma democrática através da compreensão dos discursos que 

envolvem tomadas de decisões e articulações de pautas que regem a organização social. 

  

 

            3.4 – OS GÊNEROS DO DISCURO E AS PRÁTICAS SOCIAIS 

 

   Os Parâmetros Curriculares Nacionais (1998) em sua redação oficial problematizam 

o ensino da língua materna de forma fragmentada e o papel social que esta ocupa nas situações 

de vivência entre os sujeitos do processo de comunicação.  
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A disciplina na LDB n° 5.692/71 vinha dicotomizada em Língua e Literatura (com 

ênfase na literatura brasileira). A divisão repercutiu na organização curricular: a 

separação entre gramática, estudos literários e redação. Os livros didáticos, em geral, 

e mesmo os vestibulares, reproduziram o modelo de divisão. Muitas escolas mantêm 

professores especialistas para cada tema e há até mesmo aulas específicas como se 

leitura/literatura, estudos gramaticais e produção de texto não tivessem relação entre 

si. Presenciamos situações em que o caderno do aluno era assim dividido (BRASIL, 

1998, p. 16). 

 

 

    Passados quase 28 anos dessa redação oficial dos PCN’s, ainda hoje vivenciamos 

essas práticas que estão enraizadas no ensino da Língua Portuguesa nas instituições de ensino. 

Para Antunes (2003, p. 19), tanto a prática pedagógica quanto uma perspectiva reducionista se 

mantêm persistentes nas aulas de Língua Portuguesa e as implicações desse modelo de ensino 

é a falta que uma compreensão relevante da linguagem pode suscitar, pois a linguagem é 

interação entre as pessoas. 

 

Com enormes dificuldades de leitura, o aluno se vê frustrado no seu esforço de estudar 

outras disciplinas e, quase sempre, "deixa" a escola com a quase inabalável certeza de 

que é incapaz, de que é linguisticamente deficiente, inferior, não podendo, portanto, 

tomar a palavra ou ter voz para fazer valer seus direitos, para participar ativa e 

criticamente daquilo que acontece à sua volta. Naturalmente, como tantos outros, vai 

ficar à margem do entendimento e das decisões de construção da sociedade 

(ANTUNES, 2003, p.19). 

 

 

 Módolo e Gil (2022) apontam algumas reflexões sobre a persistência do ensino 

fragmentado nas aulas de Língua Portuguesa sob a perspectiva histórica de como o sistema 

pedagógico se instalou no Brasil desde o período colonial. Primeiramente, por meio da 

Companhia de Jesus, o ensino da gramática do latim perdurou por muitos séculos, pois buscava-

se elaborar e atingir uma boa prática da oralidade, enquanto nos estudos literários se 

valorizavam as regras de versificação e métrica. 

Anos mais tarde, com a instalação do Império Português, a inovação da imprensa, a 

elaboração de obras de leitura e gramáticas no país, o idioma próprio da Língua Portuguesa foi 

se consolidando e passou a ser disciplina nas escolas, porém, o ensino voltado ao escrever bem 

e dominar as regras persistiram. 

Em 1950, com a publicação da Nomenclatura Gramatical Brasileira (NGB), deu-se 

espaço aos conteúdos gramaticais mais específicos e sistematizados para serem ensinados nas 

salas de aula. Em decorrência das transformações do mundo moderno e industrializado, os 

filhos da classe trabalhadora passam a frequentar as escolas. 
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Com a pressão pela democratização do acesso à educação, a escola começa a atender 

os filhos dos trabalhadores, razão pela qual as redes públicas se expandem 

significativamente, tendo de contratar professores em número muito maior do que 

aquele que até então atendia a pequena parcela de elite dominante, o que fez que o 

processo de escolha desses profissionais tenha sido menos seletivo e o trabalho 

docente se tenha tornado massificado e mal pago (MÓDOLO e GIL, 2022, s.p.). 

 

 

Nesse período, configurou-se as problemáticas do ofício docente como: excesso de 

trabalho, falta de melhores condições de trabalho, salas lotadas e não valorização salarial. Com 

isso, surgem soluções mais práticas para auxiliar o papel docente. Desse modo, o livro didático 

passa a receber destaque como um instrumento didático para o preparo das aulas e utilização 

para leituras e atividades. Nesse contexto, surgem reflexões que hoje envolvem os debates sobre 

o uso do livro didático como verdade absoluta, conteúdos específicos e valorização da 

linguagem padrão. 

A partir de 1964, cenário militar, o uso da Língua Portuguesa passa a ser mais 

valorizado como sendo essencial aos atos de comunicação, interação e expressão. Seus 

elementos como emissor, receptor, códigos, mensagem, a reflexão textual, o diálogo, o debate, 

o raciocínio recebem destaque, porém esse modelo de ensino foi criticado por proporcionar 

reflexão e opiniões por meio de posicionamentos e ir contra princípios políticos e ideológicos 

instaurados na época. 

 

O movimento Diretas Já, seguido pela saída dos militares do governo, construiu uma 

atmosfera propícia para o pensamento livre e compromissado com o respeito aos 

cidadãos, independentemente de sua afinidade política. É nessa época que o avanço 

das ciências linguísticas começa a atingir o ensino da língua materna, principalmente 

pela introdução de disciplinas como a Sociolinguística, a Psicolinguística, a 

Linguística Textual, a Análise da Conversação e a Pragmática nos currículos dos 

cursos de letras. Com isso, chegam à escola reflexões sobre as variedades linguísticas, 

com o debate sobre as variantes prestigiadas e as desprestigiadas, as diferenças entre 

oralidade e escrita e o ensino de gramática em perspectiva textual, não se limitando 

às estruturas fonológicas e às morfossintáticas (Módulo e Gil, 2022, s.p.). 

 

 

Com isso, entre reformas, avanços e retrocessos, os Parâmetros Curriculares Nacionais 

consolidam as novas orientações que definem o ensino da Língua Portuguesa e a sua 

importância enquanto estrutura sociocomunicativa e interativa para a formação do sujeito e um 

ensino significativo que envolva escrita, leitura, oralidade, linguística e semiótica que condiz 

com as vivências de uso da linguagem a partir do texto. 

 

A unidade básica da linguagem verbal é o texto, compreendido como a fala e o 

discurso que se produz, e a função comunicativa, o principal eixo de sua atualização 

e a razão do ato linguístico. O aluno seve ser considerado como produtor de textos, 
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aquele que pode ser entendido pelos textos que produz e que o constituem como ser 

humano. O texto só existe na sociedade e é produto de uma história social e cultural, 

único em cada contexto, porque marca o diálogo entre os interlocutores que o 

produzem e entre os outros textos que o compõem. O homem visto como um texto 

que constrói textos (BRASIL, 1998, p. 18). 

 

 

Nessa concepção o ensino da Língua Portuguesa passou a definir-se a partir dos 

gêneros discursivos, já que todos os diversos campos da atividade humana estão ligados ao uso 

da linguagem, pois o emprego da língua efetua-se em forma de enunciados orais e escritos, 

concretos e únicos, proferidos pelos integrantes desse ou daquele campo de atividade humana 

(BAKTHIN, 2016, p. 11).  

Para Bakhtin (2016), o conceito de gêneros do discurso está diretamente ligado ao 

conjunto que forma um enunciado e é composto por conteúdo temático, estilo e construção 

composicional e cada campo de comunicação da língua elabora os seus enunciados, daí a 

justificativa para a diversidade de gêneros que fazem parte do processo comunicativo. 

Os gêneros discursivos perpassam todos os campos de atuação do uso da linguagem 

tanto em aspectos formais e do cotidiano. As campanhas publicitárias, memorandos, ofícios, e-

mails, artigos, discursos, as publicações da internet dependendo da situação comunicacional 

constituem gêneros em uma linguagem, ora mais padronizada, ora coloquial, caracterizando 

novas formas de uso da linguagem e por vezes misturando a linguagem verbal e não verbal.  

Em sua obra Teoria do romance II: As formas do tempo e do cronotopo, Bakhtin 

(2018, p.11) define o cronotopo como a interligação essencial das relações de espaço e tempo 

pelas quais o homem se revela e reflete as transformações da humanidade e, assim, os gêneros 

constituem-se dos respectivos métodos de representação e formulação artística advindos da 

própria realidade vivenciada. 

Os gêneros, seu conteúdo e forma, segundo o autor, são determinados pelo cronotopo 

e o princípio condutor de suas formulações são determinadas pelo tempo, bem como a própria 

imagem do homem em cada época, definindo-o como uma imagem essencialmente 

cronotrópica (Bakhtin, 2018, p. 12). 

Bakhtin ao dialogar com Kant, citando sua obra A Crítica da Razão Pura (1781), 

destaca que a “estética transcendental” também se define pelo espaço e tempo como elos 

essenciais em referência a forma como o homem obtém o conhecimento. No entanto, Bakhtin, 

ao reconhecer a contribuição kantiniana, argumenta que o conhecimento não é adquirido de 

forma transcendental, mas da própria realidade factual (Bakhtin, 2018, p. 12). Por isso, entende-

se que os gêneros são produzidos em um determinado espaço social e histórico que carrega 
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condições e visão de uma determinada sociedade inseridos em situações culturais e sociais de 

um momento em que foi produzido. 

Neste sentido, o livro de Língua Portuguesa desta pesquisa, também é exemplo desta 

cronotopia, pois desvela qual a imagem cronotópica do momento histórico em que o livro foi 

produzido. O recorte temporal desta pesquisa define-se de 2021 a 2025 e permite observar nos 

gêneros textuais que compõem o livro didático, o retrato de uma sociedade moderna, 

tecnológica e traz gêneros que tratam de figuras públicas como influenciadores digitais, estilos 

musicais do momento, temas sobre fake News, edição de vídeos e entre outros exemplos como 

evidencia-se nas imagens abaixo: 

 

 

Figura 13: exemplo de gêneros discursivos contemporâneos na obra didática. 

 

 

Fonte: Livro físico de Língua Portuguesa Multiversos, 2020. 
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Figura 14: exemplo de gêneros discursivos contemporâneos na obra didática. 

 

Fonte: Livro físico de Língua Portuguesa Multiversos, 2020. 

 

Figura 15: exemplo de gêneros discursivos contemporâneos na obra didática. 

 

Fonte: Livro físico de Língua Portuguesa Multiversos, 2020. 
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Conforme as imagens apresentadas, observa-se que os gêneros textuais que constituem 

esta obra didática privilegiam temas atuais como tecnologias digitais, propagandas midiáticas 

e acontecimentos urbanos da atual realidade vivenciada pelos sujeitos. Entretanto, embora as 

temáticas sejam de suma importância para a formação dos indivíduos, há outras realidades 

cronotópicas que são silenciadas, o que limita a representatividade de diferentes contextos 

socioculturais que também estão inseridos neste contexto histórico como formas de falar e 

escrever de outras regiões, as produções artísticas e culturais locais, as realidades que compõem 

o país e fontes jornalísticas locais.  

Antunes (2003, p.21) reforça que o ensino da língua centrado enquanto ação social e 

atividade de interação verbal entre os interlocutores é capaz de possibilitar um trabalho 

pedagógico produtivo e relevante. Haja vista, o estudo da língua por meio do texto constitui o 

objeto de ensino da língua de forma produtiva e relevante e caracteriza uma concepção 

interacionista, funcional e discursiva da língua materializadas em textos orais e escritos.  

Entretanto, Módulo e Gil (2022) destacam que o ensino dos gêneros discursivos, 

muitas vezes, funciona de maneira mecanizada, estudando-se como sequências textuais e sua 

estrutura composicional na leitura e escrita e como forma de aprendizagem, que o aluno 

classifique de forma fragmentada as estruturas textuais que o compõe e situam em determinado 

contexto. 

 

Apesar de o gênero não ser um tipo de enunciado absolutamente estável e imutável, e 

de abranger muito mais do que sua estrutura composicional, seu componente 

estilístico, essencial para o ensino-aprendizagem da língua, é quase inexplorado nesse 

momento inicial. Quanto à gramática, é preterida ou segue em seu antigo lugar 

normativo, sendo ensinada como conteúdo independente (Módulo e Gil, 2022, s.p.). 

    

 

  Bakhtin (2016, p. 16) ressalta que a diversidade de gêneros do discurso está 

diretamente ligada aos diferentes campos da atividade humana e da comunicação. Acrescenta 

que gêneros como anais, tratados, textos de leis, documentos, cartas, textos científicos, etc., 

fazem parte de enunciados completos tanto escritos, como orais. 

Dessa maneira, quando não relacionados ao uso real e social da língua, acontece uma 

abstração exagerada, que reduz a investigação linguística a um formalismo, deformando a 

historicidade e debilitando as relações da língua com a vida (Idem, p. 16). Além disso, afirma 

que “o texto é realidade imediata (do pensamento e das vivências) (...) onde não há texto não 

há objeto de pesquisa e pensamento” (Bakhtin, 2016, p. 71). 
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Marcuschi (2008), sobre competência de comunicação, dialoga sobre o papel da escola 

e o que ela tem a oferecer se a criança quando passa a frequentar a instituição já domina a 

comunicação de forma eficaz. Desse modo, o autor faz uma crítica a respeito de um ensino 

pautado somente na escrita, pois faculta a oralidade. 

Contudo, observa que é necessário usar as formas orais em situações do dia a dia, pois 

é a partir desta prática que ocorre uma análise funcional das estruturas do sistema linguístico 

como interações verbais, produções discursivas e atividades de comunicação em geral, saindo 

de um ensino normativo para um ensino reflexivo (Marcuschi, 2008). 

 

 

Diante disso, o que pode oferecer a escola ao aluno? Considerando que a capacidade 

comunicativa já se acha muito bem desenvolvida no aluno quando ele chega à escola 

(...) assim, a resposta pode ser dada na medida em que se postula que a escola não 

ensina língua, mas usos da língua e formas não corriqueiras de comunicação escrita e 

oral. O núcleo do trabalho será com a língua no contexto da compreensão, produção 

e análise textual. (...) o trabalho em língua materna parte do enunciado e suas 

condições de produção para entender e bem produzir textos. Sem esquecer a língua, 

essa mudança do foco iria do significante à significação. Do enunciado à enunciação. 

Da palavra ao texto e deste para toda a análise e produção de gêneros textuais. É uma 

forma de chamar a atenção do aluno para a real função da língua na vida diária e nos 

seus modos de agir e interagir. Nesse percurso, nota-se que a língua é variável e 

variada, as normas gramaticais não são tão rígidas e não podem ser o centro elo ensino 

(p. 55-56). 

 

 Seguindo essa linha de raciocínio e reflexões acerca de um ensino significativo com 

relação aos gêneros dos discursos e as práticas socias, bem como, o texto como unidade de 

representação dinâmica da língua em sociedade e fruto da interação dos sujeitos, Arroyo (2011) 

acrescenta que não há como separar o pensamento educacional da dinâmica social, haja vista 

que todo pensamento educacional reflete um projeto de sociedade em que  ocorre tensas 

disputas por projetos de sociedade, concepções e políticas.  

Ao pensar no contexto educacional para o ensino de Língua Portuguesa, observa-se 

uma grande dificuldade por parte dos estudantes em compreender, interpretar, identificar ideias 

centrais e posteriormente produzir os próprios textos. Destaca-se, a partir das reflexões trazidas 

nesta seção, que tais dificuldades estão relacionadas a falta de elencar saberes ao uso social da 

língua. Se por um lado o ensino é fragmentado, por outro resulta em sujeitos que se formam em 

fórmulas prontas do bem escrever e falar, mas vazios de sentido e intencionalidade.  

Para Freire (1992, p. 112), os objetos de conhecimento, os conteúdos se devem 

entregar à cognoscitiva de professores e alunos. Uns ensinam e ao fazê-lo aprendem. Outros 

aprendem e, ao fazê-lo ensinam. Desse modo, apreende-se que toda construção do 
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conhecimento surge da interação entre sujeitos, conhecimentos que são pensados, refletidos, 

discutidos, pois todos assumem função ativa no processo. 

 

  

Enquanto objetos de conhecimento eles não podem ser ensinados, apreendidos, 

aprendidos, conhecidos, de tal maneira que escapem a implicações político-

ideológicas a ser também apreendidas pelos sujeitos cognoscentes. Mais uma vez a 

“leitura do mundo” em dinâmica relação com o conhecimento da palavra-tema, do 

conteúdo, do objeto cognoscível, se impõem (FREIRE, 1992, p. 112). 

 

Dentro das relações de uso em situações reais da língua que englobam as práticas 

sociais, observa-se que, assim como para Freire, ler o mundo vem antes de ler a palavra, o 

sujeito vivencia experiências, compreende sua realidade, constrói sentidos, para Bakhtin, a 

interação entre os sujeitos promove gêneros discursivos que representam as ações humanas nos 

campos de atuação; Arroyo acrescenta que praticar educação é impactar e projetar o fazer 

sociedade e Marcuschi defende um ensino das estruturas linguísticas de forma reflexiva, 

conclui-se que o ensino da Língua Portuguesa por meio dos gêneros discursivos impactam na 

promoção de uma educação emancipatória, pois permite que o indivíduo possa atuar de maneira 

ativa, consciente e crítica dentro do ambiente educacional bem como, nos campos de atuação 

da vida pública, quiçá ter segurança, elementos linguísticos e repertórios para elaborar seus 

próprios gêneros do discurso. 

 

 

        4 – O PNLD 2021 E O LIVRO DIDÁTICO DE LÍNGUA PORTUGUESA À LUZ           

DO “NOVO ENSINO MÉDIO” 

 

Com o advento do “Novo Ensino Médio” e a promulgação da BNCC, houve a 

necessidade de reformulação dos livros didáticos para se adequarem ao novo cenário que 

permeou a implementação do NEM pela Lei nº 13.415/2017, anterior à nova Lei atualmente em 

vigência, a Lei nº 14.945/2024. Desse modo, o edital do PNLD 2021 agregou as determinações 

da BNCC transformando toda a organização e estrutura dos LD. 

 

As obras didáticas por área do conhecimento e obras didáticas específicas foram 

elaboradas com base nas diretrizes da reforma do Ensino Médio, cujo objetivo é 

promover uma trajetória escolar que faça sentido para os jovens, que seja capaz de 

engajá-los em ações transformadoras, estabelecendo diálogo efetivo com seus planos 

e realizações, ao mesmo tempo que desenvolva conhecimentos, habilidades, atitudes 

e valores com potencial de os capacitar para lidar com os desafios da sociedade 

contemporânea. Do ponto de vista escolar, a reformulação do Ensino Médio 
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compreende a ampliação da carga horária mínima e a flexibilização curricular 

(BRASIL, 2021, p.17) 

 

 

O Programa Nacional do Livro e do Material Didático/PNLD, por meio do Decreto nº 

9.099/2017, é um programa que visa avaliar e disponibilizar obras didáticas, pedagógicas e 

literárias às escolas públicas da Educação Básica. Com isso, a partir das orientações da Base 

Comum, os livros didáticos passaram a ser organizados por meio das quatro áreas do 

conhecimento, intitulados e organizados como Objeto 2, no edital do PNLD/2021, em que se 

pode encontrar as devidas orientações para a organização das obras. 

Os materiais didáticos organizaram-se contemplando as competências gerais, as 

competências específicas e habilidades da área de Linguagem e suas Tecnologias, bem como 

inserir os Projetos Integradores e os Projetos de vida, já que como principal objetivo deste 

cenário foi a busca por um ensino pautado na interdisciplinaridade e contextualização para a 

integração das disciplinas visando ensino e aprendizagem com foco na resolução de problemas, 

os desafios da vida em sociedade, o protagonismo juvenil e a autonomia. 

Segundo os prazos disponibilizados pelo FNDE4, a avaliação ocorreu no 1º semestre 

de 2021, a escolha no 2º semestre de 2021 e a distribuição em 2022. O livro didático de Língua 

Portuguesa escolhido para a análise qualitativa desta pesquisa esteve em uso em uma escola da 

rede pública estadual de Manaus de 2022 a 2025.  

Pontos  a salientar nesta organização de livros por área de conhecimento é que o Guia 

do PNLD e o Edital do PNLD 2021 propuseram conjuntos de seis volumes por área do 

conhecimento, mas que os livros não deveriam ser usados de formas sequenciais objetivando a 

sua utilização de forma progressiva no que cabe às abordagens das habilidades e das 

competências previstas na BNCC e definidos como autocontidos, ou seja, na prática, os 

docentes ficariam responsáveis por definir quais volumes iriam ser utilizados em cada 

segmento.  

Para Língua Portuguesa foi proposta uma obra específica, volume único para ser 

utilizada nos três segmentos que compõe o Ensino Médio, que é o objeto de estudo desta 

pesquisa. 

 

 

 

 
4 Informações coletadas na apresentação em powerpoint disponibilizada pelo FNDE em: Apresentação do 

PowerPoint 

https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programas/programas-do-livro/pnld/encontros/arquivos/ApresentaoPNLD2021EnsinoMdioObjeto2_Resultado_PNLD2021.pdf
https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programas/programas-do-livro/pnld/encontros/arquivos/ApresentaoPNLD2021EnsinoMdioObjeto2_Resultado_PNLD2021.pdf
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Figura 16: Obra específica de 

Língua Portuguesa 

   

Fonte: Arquivo pessoal da autora. Coleção recebida na escola pública de atuação para análise e 

escolha para uso em sala de aula até o ano vigente de 2025. 

 

    

A figura abaixo apresenta itens de orientação previstos para a elaboração da obra 

específica de Língua Portuguesa no Edital do PNLD 2021:  

 

Figura 18: Orientações para a elaboração da obra específica de Língua Portuguesa 

 

 

Fonte: Edital do PNLD, 2021. 

 

A reformulação dos livros didáticos, a partir do PNLD 2021 com as diretrizes da 

BNCC, propuseram uma reformulação pautada na interdisciplinaridade e na contextualização 

dos ensinos e das aprendizagens. A interdisciplinaridade pode ser compreendida como um 

processo de colaboração mútua entre as áreas do conhecimento e a contextualização situa o 

ensino na realidade cotidiana (Marques e Oliveira, 2023).  

Dessa maneira, a obra específica de Língua Portuguesa selecionada para este estudo 

segue as determinações propostas pelo PNLD 2021 e BNCC, ressalta-se a sua composição por 

Figura 17: Coleção de 6 livros da área 

de Linguagens  
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ser volume único destinado aos três anos que compõem o Ensino Médio. Segundo os autores 

da obra, Oda e Campos (2020), o livro busca apoiar a trajetória do estudante na construção do 

seu projeto de vida e, através da Língua Portuguesa, ampliar o desenvolvimento das habilidades 

sendo leitor e autor de textos em diferentes gêneros (orais, escritos e multimodais) conforme os 

campos de atuação social. 

  

O volume de Língua Portuguesa se organiza a partir de temas conceituais. Esses temas 

consideram aspectos do jogo discursivo, fundamentais para o mundo do trabalho e a 

continuidade dos estudos; na formação dos sujeitos capazes de reconhecer e 

manifestar “sentimentos, interesses, capacidades intelectuais e expressivas”; de 

ampliar e aprofundar “vínculos sociais e afetivos”; e de refletir “sobre a vida e o 

trabalho que gostariam de ter”, conforme a BNCC (ODA e CAMPOS, 2020, p. 9). 

 

   Em sua estrutura, o livro apresenta seis unidades e no início de cada uma delas é 

contextualizado o tema com uma imagem, a maneira como as atividades serão direcionadas 

além de informar as competências gerais e específicas que serão utilizadas durante aquela 

unidade. Há os chamados boxes que objetivam interagir de forma prática e centrada com o jogo 

discursivo por meio dos gêneros textuais e os campos de atuação. 

 

Quadro 6: Boxes de atividades do livro de Língua Portuguesa Multiversos 
     

 

 

Fonte: Elaborada pela autora a partir da leitura, análise e manuseio da obra de Língua Portuguesa Multiversos.  

 

BOX OBJETIVO 

Ler o mundo 

Interagir e conversar sobre o que vai ser 

desenvolvido a partir da leitura do texto 

principal da unidade. 

Pensar e compartilhar Analisar, compreender e interpretar os 

gêneros estudados na unidade. 

#paraexplorar 
Aprofundar o assunto em discussão por meio 

de outros textos que o livro já traz e praticar 

pesquisa. 

Pensar a língua 

Aborda a questão gramatical do uso da 

linguagem culta, a norma padrão relacionando 

com a estrutura dos textos estudados na 

unidade. 

#nósnaprática Produção textual escrita e oral. 

Ler 

Textos para leitura que dialoguem com outras 

áreas do conhecimento como a área 

Matemática e suas tecnologias e Ciências 

Humanas e Sociais Aplicadas objetivando a 

interdisciplinaridade. 

Para fazer junto 
Desenvolvimento de atividades em grupo para 

produção de textos multimidiáticos e de 

pesquisa. 
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Conforme leitura, análise e manuseio da obra didática identificou-se a presença de 

muitos textos com temas atuais, as atividades com muitas questões interpretativas, a gramática 

é abordada e exemplificada a partir dos textos que estão em cada unidade e há, conforme as 

orientações de cada boxe, atividades práticas propostas. Análogo à BNCC, os eixos de 

integração propostos para o Ensino Médio: leitura, produção de textos, oralidade (escuta e 

produção oral) e análise linguística/semiótica (BRASIL, 2017, p. 492) podem ser encontradas 

na obra.  

A fim de compreender e visualizar de que maneira as mudanças no cenário do Ensino 

Médio impactaram a reestruturação do Livro de Língua Portuguesa, buscou-se mapear pontos 

importantes dos três últimos Editais do PNLD, sendo o de 2018, 2021 e atualmente o do 2026:  

 

Quadro 7: Evolução do livro de Língua Portuguesa nos últimos três PNLD’s. 

Livro de 

Língua 

Portuguesa  

VOLUME 

PONTOS PERTINENTES 

IDENTIFICADOS NOS 

EDITAIS 

OBSERVAÇÕES 

PNLD 2018 

3 volumes – 

1 volume 

por ano: 1º, 

2º e 3º anos. 

A obra visa trabalhar com a 

leitura e a escrita valorizando a 

expressão e os gêneros literários 

(lírico, poético, dramático, conto, 

romance, novela dentre outros 

conforme interesse e faixa etária, 

tipos de textos opinativos, 

argumentativos, expositivos, 

contextualizar os textos 

literários, refletir sobre a língua e 

a linguagem na construção de 

sentidos de um texto, não 

restringir a língua à gramática. 

Um olhar para o hipertexto e 

textos multimodais. A oralidade 

deve ter um ensino próprio 

pautado em atividades voltadas à 

exploração dos gêneros orais 

como entrevista, jornal falado, 

debate, seminário. Considerar a 

língua-padrão no contexto da 

variação linguística sem 

estigmatizar as demais 

variedades, discutir a formação 

linguística do Brasil e a história 

da língua portuguesa no país 

Anteriormente à 

reforma do Ensino 

Médio, os livros de 

Língua Portuguesa 

eram organizados em 

volume por série. 

Observa-se que a 

organização dos 

conteúdos obedecia a 

um ensino mais 

conteudista, com 

momentos 

específicos para se 

estudar a leitura, a 

escrita, a literatura e a 

produção textual. A 

interdisciplinaridade 

aparece de forma 

tímida neste 

contexto. Neste 

sentido, a 

objetividade da 

organização de forma 

sequenciada é vista 

como ponto positivo, 

pois garante um 
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relacionando à 

contemporaneidade e incorporar 

a perspectiva interdisciplinar.  

aprofundamento nos 

conteúdos. No 

entanto, observa-se 

que não havia um 

direcionamento 

pautado na relação da 

Língua Portuguesa 

para as práticas 

sociais. 

PNLD 2021 

Volume 

único e 

integrado à 

Área de 

Linguagens 

Assegurar um ensino pautado nas 

competências gerais, específicas 

e habilidades relacionadas tanto à 

Língua Portuguesa quanto à Área 

de Linguagens e suas 

Tecnologias com temas voltados 

à construção da cidadania e ao 

convívio social republicano, por 

meio de textos de divulgação 

científica, de mídias sociais e de 

diversos gêneros discursivos. 

Trabalhar com a Língua 

Portuguesa para resolver 

problemas da vida cotidiana. 

Explorar os conhecimentos do 

uso de tecnologias digitais, 

gêneros visuais, conhecimentos 

lógicos, matemáticos e 

computacionais. Explorar textos 

das outras áreas do conhecimento 

a fim de subsidiar a 

aprendizagem em outras áreas e 

proporcionar diferentes 

processos cognitivos como 

analisar, compreender, definir, 

modelar, resolver, comparar e 

automatizar problemas e 

soluções ao longo do volume. 

Foco na literatura brasileira dos 

séculos XX e XXI. Foco nos 

conteúdos multimodais e gêneros 

discursivos que abrangem às 

novas linguagens do meio 

tecnológico e midiático. 

Neste contexto, 

observa-se a 

prioridade em 

assegurar 

primeiramente a 

presença das 

habilidades e 

competências 

conforme as 

diretrizes da BNCC. 

Aqui a 

interdisciplinaridade 

aparece de forma 

bem explícita, pois 

há o direcionamento 

para que os textos 

sejam apresentados 

por meio dos gêneros 

discursivos, 

contextualizados em 

situações sociais e as 

práticas de 

linguagem sejam 

mais significativas. 

A aproximação de 

conceitos para a 

realidade dos alunos 

é vista como ponto 

positivo, bem como o 

acompanhamento de 

gêneros discursivos 

que acompanham as 

transformações 

sociais e tecnológicas 

do mundo atual. No 

entanto, a 

flexibilidade de 
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conteúdos trouxe 

uma superficialidade. 

E muitos conteúdos 

importantes da 

Língua Portuguesa 

perderam espaço 

elencado à 

dificuldade de 

utilizar os livros 

didáticos da forma 

que foram pensados, 

de forma 

interdisciplinar, 

volume único e 

atribuído a uma área 

de conhecimento. 

PNLD 2026 

3 volumes 

por ano: 1º, 

2º e 3º anos 

+ um 

volume 

único para 

Redação 

Assegurar o desenvolvimento 

pleno dos objetos do 

conhecimento, das competências 

gerais e das específicas 

relacionadas à Língua 

Portuguesa e integrada à Área de 

Linguagens e suas Tecnologias. 

Coletânea de textos de diversos 

tipos e gêneros conforme 

objetivos de cada obra, textos 

sobre as esferas públicas, 

científica, política, do jornalismo 

de opinião e que envolvam o 

mundo do trabalho, textos 

multimodais para trabalhar a 

linguagem verbal e não verbal. 

Cuidado com a escolha 

pertinente dos temas. Interação 

entre autor-leitor-texto e textos 

contextualizados. Abordar os 

fatos e as categorias gramaticais 

na perspectiva de funcionamento 

comunicativo e das experiências 

textuais. Proporcionar uma 

experiência produtiva da escrita 

por meio de temas pertinentes. 

Propor categorias gramaticais 

que contribuem com a 

comunicação. Textos que 

dialoguem com as outras três 

Observa-se aqui, nos 

moldes do atual 

modelo de livro, que 

a proposta busca 

resgatar um pouco da 

integração, 

centralidade e 

aprofundamento de 

conteúdos essenciais 

que foram 

restringidos no 

PNLD 2021. Há uma 

clareza e 

direcionamento para 

as áreas da leitura, 

escrita, oralidade, 

porém ainda enfatiza 

a atribuição das 

competências e 

habilidades da 

BNCC e o mais 

importante é a 

presença de uma 

maior coerência 

didática e progressão 

do ensino. O PNLD 

2021 retoma a 

organização por um 

volume para cada 

série e um livro 
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áreas do conhecimento. Valorizar 

os conhecimentos sobre a norma 

padrão da língua portuguesa e 

situar as variações linguísticas. 

Valorizar a literatura brasileira 

como expressão artística e 

cultural do povo.  

específico de redação 

volume único, mas 

que pode contribuir 

de forma mais 

enfática um 

equilíbrio entre teoria 

e prática. No entanto, 

por ser recente, 

precisa-se de 

observação quanto ao 

seu uso na utilização 

do ano letivo se se 

dará de forma 

positiva para apoio 

do professor e alunos 

ou se ainda há 

equívocos na sua 

elaboração.  

          Fonte: Elaborado pela autora com base na leitura dos editais do PNLD 2018, 2021 e 2026.  

 

 

As informações do Quadro 7 foram necessárias para entender e visualizar as 

transformações pelas quais o livro didático de Língua Portuguesa passou nos últimos anos e 

como o PNLD 2021 marcou historicamente esse contexto. Tendo em vista que se torna um 

retrato das políticas públicas educacionais implementadas neste contexto em questão. 

Pesquisas recentes como a de Silva et al. (2025), apontam que a proposta de pensar os 

livros didáticos por área de conhecimento apresenta avanços significativos na promoção dos 

multiletramentos, do uso de infográficos, memes, textos jornalísticos e outros gêneros. Todavia, 

neste processo há limitações com relação à abordagem de didáticas inovadoras juntamente à 

escassez de recursos tecnológicos e, o mais importante: uma formação específica para docentes 

com o uso de práticas multimodais.  

Com relação ao Livro de Língua Portuguesa selecionado para esta pesquisa, verificou-

se a presença desta implicação apontada pela pesquisa de Silva et al. (2025) quanto à utilização 

desse material, pois elencado a uma visão de flexibilização de conteúdos e autonomia não foi 

possível articular o uso da coleção com a rotina escolar, pois os conteúdos não tinham uma 

sequência progressiva que se encaixasse nos anos cursados, além do mais, não houve uma 

formação específica para a utilização dos materiais de forma adequada, muitas questões só 

foram esclarecidas próximo à reformulação da Lei nº 13.415/2017 para a Lei nº 14.945/2024.  
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Acrescenta-se a isso que o NEM foi implementado de forma progressiva nos anos 2022 

– 1º anos, 2023 – 2º anos e 2024 – 3º anos, o que resultou com que a coleção não fosse utilizada 

por completo, já que parte do Ensino Médio era estruturado com o novo modelo de ensino e 

parte era estruturado com propostas e disciplinas anteriores à reforma. Em 2024, por exemplo, 

o 1º ano e 2º ano estavam implementados com o NEM, mas o 3º ano ainda era ofertado como 

Ensino Médio Regular da proposta curricular antiga.    

Neste sentido, conforme a apresentação estrutural da obra analisada e uma síntese 

apresentada no quadro 7 sobre o livro de Língua Portuguesa nos últimos editais, observa-se que 

corresponde às diretrizes curriculares, aos critérios estabelecidos no edital e às concepções de 

educação atribuídas ao cenário de transformações educacionais. A organização dos conteúdos, 

dos gêneros discursivos, das fontes e das representações sociais presentes no livro materializa 

valores e concepções ideológicas que perpassam o âmbito educacional. 

 

 

Por ser um objeto de “múltiplas facetas”, o livro didático é pesquisado enquanto 

produto cultural; como mercadoria ligada ao mundo editorial e dentro da lógica de 

mercado capitalista; como suporte de conhecimentos e de métodos de ensino das 

diversas disciplinas e matérias escolares; e, ainda, como veículo de valores, 

ideológicos ou culturais. (BITTENCOURT, 2003, p. 5) 

 

 

 

A partir do diálogo com Bourdieu (2004), realizado na seção 3.3, os campos sociais se 

constituem pela interação entre sujeitos e as instituições que, dependendo da sua posição social, 

estabelecem relações de força e disputa. A partir desta perspectiva, é necessário compreender a 

produção e a circulação do livro didático como uma fonte de disseminação de saberes, de 

valores, de cultura. Assim, essa compreensão permite reconhecer que a sua produção resulta 

das relações estabelecidas entre diferentes agentes e instituições como as políticas educacionais, 

o PNLD, os autores e as editoras.  

Dessa maneira, a análise da obra permitiu observar que muitas das fontes de gêneros 

discursivos presentes em sua estrutura advêm de meios de comunicação empresariais de grande 

porte e nacionalmente conhecidos. A seleção dos gêneros discursivos, imagens, textos e 

respectivas fontes colabora para a definir quais discursos, sujeitos e contextos sociais são 

visibilizadas na obra.  

Com isso, é importante salientar que as transformações educacionais tanto na estrutura 

curricular, quanto no livro didático são formas de investimento na qualidade de ensino, porém, 

é importante que haja avaliações contínuas para identificar e reparar possíveis equívocos no 
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processo educacional que afetem a busca por uma qualidade e equidade, sobretudo, no Ensino 

Médio, que historicamente é afetado pela dualidade de ensino presente em sua organização. 

  

 

            4.1 – O CAMPO DE ATUAÇÃO NA VIDA PÚBLICA POR MEIO DO LIVRO 

DIDÁTICO DE LÍNGUA PORTUGUESA 

 

O campo de atuação na vida pública busca elencar, por meio da promoção da atuação 

do jovem estudante e as práticas de linguagem, a participação cidadã através de gêneros 

discursivos que envolvam debates, tomadas de decisões, diálogo, reivindicação, manifestos, 

pautas de interesse coletivo, dentre outros.  

Além disso, buscou-se refletir sobre a promoção da educação emancipadora, com base 

em Freire (1996), quando nos ressalta que “a educação é uma forma de intervenção no mundo”. 

Tendo por base o diálogo estabelecido entre o conceito de campo em Bourdieu, a linguagem 

em Magda Soares, a educação emancipadora de Freire e os gêneros do discurso em Bakhtin 

para as práticas sociais, esta seção busca refletir sobre a relação do campo de atuação na vida 

pública com o Livro de Língua Portuguesa deste estudo.  

Os autores do livro selecionado para este estudo, Oda e Campos (2020), abordam que 

a vida pública dos sujeitos está constantemente ligada a momentos de negociação, sobretudo, 

diálogos consigo mesmo. Com isso, é necessário dominar competências argumentativas que 

vão além do contexto escolar.  

Para uma melhor visualização e compreensão de como o livro de Língua Portuguesa 

aborda o campo de atuação na vida pública em alguns exercícios, abaixo apresenta-se três 

ilustrações específicas que envolvem os exercícios pedagógicos com texto e as orientações 

pedagógicas selecionadas para compor esta pesquisa. Ressalta-se que os demais dados 

coletados serão explicitados na análise dos resultados conforme propõe o objetivo da pesquisa 

e os procedimentos metodológicos e as demais coletas compõem os anexos desta pesquisa.  
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         Figura 19: Exercício com texto sobre editorial  

  

                           Fonte: Livro de Língua Portuguesa Multiversos, 2020.  

 

A figura 10 trata de um gênero discursivo que é o Editorial, que tem por objetivo 

formar leitores críticos, desenvolver a capacidade argumentativa, utiliza a linguagem como 

prática social, além de abordar questões sociais. O texto da atividade exibe princípios editoriais 

do jornal Folha de S. Paulo. 
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Figura 20: Exercício para elaborar um editorial 

 

                           Fonte: Livro de Língua Portuguesa Multiversos, 2020.  

 

A figura 12 trata dos tópicos de direcionamento para a elaboração de um editorial em 

grupos que visa a elaboração de um jornal mensal para a escola. Além das etapas a serem 

desenvolvidas desde a criação do jornal até a fase final de apresentação e avaliação. 

 

 

 

 

 



93 
 

 
 

Figura 21: Orientações pedagógicas da atividade para a elaboração do editorial  

 

                           Fonte: Livro de Língua Portuguesa Multiversos, 2020.  

 

A figura 13 trata das orientações pedagógicas coletadas do livro do professor que 

direciona para cada tópico as etapas a serem seguidas do papel do professor como mediador.  

A partir deste exemplo, reflete-se sobre como o livro didático de Língua Portuguesa 

pode abordar propostas, por meio dos gêneros do discurso, que estejam diretamente ligados ao 

campo de atuação na vida pública. O ensino através do texto não deve acontecer de forma 

fragmentada, mas, sim, por meio de contextos reais de uso da linguagem.  

No exercício ilustrado, na figura 11, aborda os princípios editorais de um jornal que é 

bem reconhecido socialmente, a Folha de S. Paulo. Nestes princípios enumerados são 

apresentadas as intencionalidades do jornal e as responsabilidades que o editorial deve ter com 
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a prática da informação tanto em território estadual como nacional, tendo em vista que o 

objetivo de um editorial é abordar, sobretudo, temas de cunho social.  

Na figura 12, tem-se a proposta para a elaboração de um jornal da turma, mas que não 

fique apenas como trabalho de sala de aula, a orientação é para que seja mensal. Com isso, 

observa-se que cada item que direciona o passo a passo a ser seguido para a elaboração do jornal 

promove uma participação ativa dos estudantes em todo o processo de elaboração. A tomada 

de decisão nos veículos de circulação, o designer, o nome, as formas de organização e isso 

promove que os estudantes sejam protagonistas de sua aprendizagem e possam compreender de 

forma prática o uso social da linguagem.  

A figura 13 apresenta as orientações pedagógicas que possam contribuir para a 

mediação do professor. Nesta etapa observa-se a intencionalidade, sobretudo, das condições e 

realidades de como esse jornal poderá ser produzido. Por exemplo: digital, quais as 

possibilidades? Em plataforma da escola, um site? Importante tal direcionamento para que a 

atividade possa estar elencada a reais situações de produção e uso da realidade dos alunos e o 

seu ambiente escolar.  

Outro fator de destaque trazida na orientação pedagógica é a etiqueta em amarelo que 

trata da possibilidade de uma integração com a disciplina de Sociologia para trabalhar a 

temática fake news para promover um ensino e aprendizagem interdisciplinar, bem como 

desenvolver a capacidade de avaliação crítica do sujeito e os textos que circulam em sociedade.  

Com isso, destaca-se a abordagem de práticas de ensino e aprendizagem como essas 

em livros didáticos de Língua Portuguesa, pois, dessa maneira, é possível realizar uma 

integração de propostas, conceitos e saberes que promovam a aprendizagem do uso da língua 

em práticas sociais e a promoção da formação de sujeitos críticos e ativos.  

Ao elaborar um jornal que possa transmitir as vivências reais de um ambiente escolar 

e do entorno da escola, o aluno não estará reproduzindo e/ou copiando conteúdos, mas estará 

articulando saberes conforme as dinâmicas sociais que o rodeiam e, além do mais, os estudantes 

estarão dialogando e identificando situações reais de seu dia a dia e poderão contribuir para 

transformar a sua realidade através do posicionamento crítico, da resolução de problemas, das 

rodas de conversa, isto é, ser atuantes no campo da vida pública e por meio da prática de 

linguagem. 
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5- QUEM É O JOVEM DO ENSINO MÉDIO E OS DESAFIOS PARA A SUA 

FORMAÇÃO 

 

Na seção 3.1, apresentou-se um breve histórico do Ensino Médio no Brasil abordando 

de que maneira a presença de uma dualidade se constituiu nesta etapa da Educação Básica. 

Assim, ao chegar no Ensino Médio, o jovem passa a refletir sobre qual o caminho deve seguir 

ao conclui-lo, dedicar-se ao estudo de conteúdos específicos que o levem a uma trajetória 

acadêmica ou focar em habilidades que possam inseri-lo no Mercado de Trabalho? Neste 

sentido, nesta seção, busca-se entender sobre qual é o perfil do jovem do ensino médio e os 

desafios enfrentados para a sua formação. 

Para Silva, Krawczyk, Calçada (2023), quando falamos de Ensino Médio, estamos nos 

referindo a jovens com a faixa etária de 15 a 19 anos, que estão vivenciando as primeiras 

experiências de sua trajetória na juventude e, ao mesmo tempo, na última etapa de sua formação 

básica e essa trajetória não é igual para todos. Ao atingir essa faixa etária, o jovem sofre uma 

pressão social, o Mundo do Trabalho. Desse modo, elencar educação e trabalho torna-se um 

ponto forte para as políticas educacionais e as reformas pelas quais passam o ensino médio. 

Arena de disputa que faz sentido para o mercado de trabalho, que hoje aposta na escola para 

criar uma nova subjetividade frente a uma face capitalista fortemente excludente (Idem, 2023).  

A nível nacional, os estudos mostram, como o de Oliveira (2022), que o cenário 

identitário da atual juventude e a reforma do EM justifica-se pelos seguintes motivos: baixa   

qualidade   da   aprendizagem, necessidade  de  flexibilizar  o  currículo  em  função  dos  

interesses  dos alunos,  articulação  do currículo do Ensino Médio com o recomendado pelas 

agências internacionais e importância do Ensino Médio para a empregabilidade dos jovens, o 

que reverbera a aliança e a proposta de escolarizar esta etapa da educação básica como base 

essencial para o mundo do trabalho.  

Leão (2018) destaca que o ensino médio é caracterizado como um campo de disputas 

em torno de diferentes projetos educacionais que se diferenciam em termos de concepções 

políticas e das perspectivas em relação às questões das juventudes brasileiras. E, desse modo, a 

dualidade perpetua na formação do jovem, pois ora ele é visto como ser autônomo, ora é visto 

como um ser que deve ser preparado para cumprir às exigências sociais e do mundo do trabalho.  

Carrano e Dayrell (2011, p. 111) alertam que a constituição da juventude é composta 

por uma condição social e um tipo de representação que não se limitam a uma faixa etária, mas 

há construções históricas e sociais que estão diretamente ligadas ao tempo/ciclo da vida. Tendo 
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em vista que, a condição social é marcada pela desigualdade de acesso a bens econômicos, 

culturais e, principalmente, educacionais.  

Desse modo, ter como sujeito do Ensino Médio o jovem estudante é entender o seu 

papel como ator do processo, pois é ele quem está em fase de construção de sua identidade, do 

aprimoramento de suas emoções, seus saberes cognitivos, sua atuação, o cenário que o rodeia 

e como esse jovem é recebido pela sociedade. 

Carrano e Dayrell (2011, p. 114) dialogam sobre a realidade vivenciada pelo jovem no 

Brasil quando situam o lugar social ocupado por eles que definem a condição juvenil brasileira. 

Com base no censo de 2010, os autores apontam que a população jovem no Brasil, de 15 a 29 

anos, era aproximadamente 51,3 milhões e que 85% viviam em áreas urbanas e faziam parte de 

famílias com renda de um salário mínimo. Com isso, o reflexo social da condição dos jovens, 

segundo os autores, é que a grande maioria dos jovens pertence à classe empobrecida da 

população o que interfere em suas trajetórias de vida, tendo em vista que essa grande parcela 

corre atrás todos os dias de sua sobrevivência (Carrano e Dayrell, 2011).  

Todavia, buscando dados recentes da atualização do Censo 20225 e uma pesquisa 

realizada pela FGV6 indicam que houve uma diminuição da população jovem no país. Em 2012, 

eram quase 52 milhões de jovens e atualmente pouco mais de 48,5 milhões. Além disso, há uma 

preocupação com os jovens que não estão frequentando a escola e um dos principais desafios 

apontados foi justamente a necessidade de trabalhar.  

Segundo o Plano Nacional de Educação/PNE, com prazo de metas estabelecido para 

os anos de 2014 a 2024 e estendido por mais um ano, em 2025, tinha como uma das metas 

universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 a 17 anos e elevar 

até a taxa líquida de matrículas no Ensino Médio para 85%. Para monitorar esta meta, o PNE 

emprega dois indicadores fundamentais: (i) Indicador 3A: Percentual da população de 15 a 17 

anos que frequenta a escola ou já concluiu a educação básica; (ii) Indicador 3B: Percentual da 

população de 15 a 17 anos que frequenta o ensino médio ou possui educação básica completa.  

Conforme os dados da figura abaixo, a meta de universalização não foi alcançada, os 

dados apresentam-se distante da meta que era de 100% até 2016, o resultado aponta que, em 

2023, 94% dos jovens estavam na escola ou concluíram a formação, enquanto em 2016 a 

porcentagem era de 90,8% e, logo em seguida, houve queda de 2023 para 2024. 

 

 
5 Fonte de dados conforme o Censo de 2022: Panorama do Censo 2022 
6 Panorama da pesquisa realizada pela FGV com base no cenário a partir da pandemia de 2020: FGV aponta 

redução significativa da população jovem no Brasil até 2060 | CNN Brasil 

https://censo2022.ibge.gov.br/panorama/?localidade=BR
https://www.cnnbrasil.com.br/nacional/fgv-aponta-reducao-significativa-da-populacao-jovem-no-brasil-ate-2060/
https://www.cnnbrasil.com.br/nacional/fgv-aponta-reducao-significativa-da-populacao-jovem-no-brasil-ate-2060/
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Figura 22: Meta 3 do PNE 2024 

 

 

O objetivo é que os jovens concluam a escola ou estejam frequentando regularmente. 

O primeiro indicador refere-se especificamente ao fato de estar matriculado independente da 

etapa que estejam cursando, enquanto o segundo indicador o completa com relação às 

frequências nas aulas. No entanto, conforme os resultados apresentados pelo PNE, as metas não 

foram alcançadas.  

Consoante a leitura dos resultados apresentada pelo próprio PNE, as desigualdades 

regionais são significativas e influenciam diretamente o acesso à educação e à manutenção do 

jovem na escola, bem como as áreas urbanas e rurais apresentam grandes situações a serem 

superadas para a garantia de políticas educacionais efetivas de acesso e a qualidade de educação 

do jovem. Além disso, a desigualdade no ensino médio, conforme a renda familiar, é bem 

significativa, segundo a leitura do PNE: 

 

A desigualdade no ensino médio conforme a renda domiciliar per capita é marcante, 

com uma diferença de 23,7 p.p. entre os 25% mais ricos e os 25% mais pobres em 

2022, embora seja o menor hiato histórico. A Meta 3 já foi alcançada pelos jovens do 

quarto mais rico da população, pelo menos, desde 2016, enquanto os mais pobres 

ainda estão distantes da meta, com 18,3 p.p. abaixo em 2022 (BRASIL, 2024, p. 97). 

     

 

 Com efeito, neste cenário vivenciado pelos jovens brasileiros, Carrano e Dayrell 

(2011) apontam que os baixos níveis de escolaridade, as condições de trabalho precário, o 
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desemprego são situações vivenciadas todos os dias pela juventude, além do mais, elencada às 

altas taxas de violência contra os jovens, evidenciam que as juventudes se caracterizam por uma 

gama de dimensões existenciais que condicionam as oportunidades da vivência da condição 

juvenil no país (Carrano e Dayrell, 2011, p. 114).  

Análogo à Carrano e Dayrell, Silva e Vieira (2024) definem que a juventude é 

caracterizada por conflitos, pelas interações afetivas, contratempos e buscas em um país que 

possui inúmeras disparidades, todavia, mantendo o otimismo para que os jovens possam 

contribuir para a melhoria da sociedade. 

 

A juventude como condição sócio-histórico-cultural de uma categoria de sujeitos que 

necessita ser considerada em suas múltiplas dimensões, com especificidades próprias 

que não estão restritas às dimensões biológica e etária, mas que se encontram 

articuladas com uma multiplicidade de atravessamentos sociais e culturais, 

produzindo múltiplas culturas juvenis ou muitas juventudes (BRASIL, 2011, p. 155) 

 

 

As DCN’s e a BNCC realizam tal reflexão sobre o perfil do jovem reforçando a 

presença de um olhar ampliado e plural da juventude que, além de diversa, é dinâmica, é 

participativa e deve desenvolver-se de forma autônoma e crítica. Entretanto, o espaço para 

abranger as “juventudes” (Brasil, 2017, p. 463) é o espaço escolar. A instituição escola, segundo 

a BNCC, deve acolher as diversidades e reconhecer os jovens como seus interlocutores 

legítimos sobre o currículo, ensino e aprendizagem (Brasil, 2017, p. 463).  

Todavia, aqui, torna-se o ponto chave de reflexão sobre os desafios enfrentados pelo 

jovem do Ensino Médio, pois conforme as pesquisas sobre as últimas transformações que 

envolvem o “Novo Ensino Médio”, os jovens foram os primeiros a serem excluídos do processo 

de escuta sobre as suas próprias formações e interesses. Wellen (2025) afirma que: é 

fundamental ouvirmos mais os nossos jovens e os professores para pensarmos políticas públicas 

que façam sentido para quem vai ser beneficiado, não dá para construir uma política pública 

sem escutar quem vive a escola no dia a dia.  

Para Lima (2004, p. 97), um dos maiores indicadores da desigualdade social no Brasil 

é a exclusão educacional. Ela se dá quando ocorre uma classificação dos sujeitos que compõem 

a juventude: o jovem negro, o jovem da grande cidade, a mulher jovem, o jovem da classe 

média, pois discute que todas as identidades são possíveis e relacionais e que não pode haver 

uma competição de símbolos pelos movimentos e grupos sociais. Daí a importância de se referir 

às juventudes com o objetivo de fomentar a construção de representações sólidas sobre a 

sociedade e para a ação social em contextos de identidade mais segmentadas (Lima, 2004, p. 

98). 
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O Programa Rede JUVEM (Juventude e Ensino Médio) é um projeto de cunho 

nacional de pesquisa que trata sobre os impactos do NEM nas regiões do Brasil. Como primeiro 

projeto, intitulado Itinerários formativos e projetos de vida no novo Ensino Médio: Processos, 

Propostas e Sujeitos, contemplado e financiado pela chamada do Programa Pró-Humanidades 

do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), tem como 

principal objetivo investigar, no contexto da prática, a implementação, organização e avaliação 

dos itinerários formativos e do componente projeto de vida nos currículos dos sistemas 

estaduais e distrital da educação ouvindo diretamente os sujeitos envolvidos no processo 

educacional: gestores escolares, coordenadores pedagógicos, professores e estudantes do 

Ensino Médio.  

Em uma entrevista concedida à revista Áskesis (2025), para compor o Dossiê 

Reformas na Educação Brasileira: Desafios Ideológicos e Novas Perspectivas, a coordenadora 

geral do programa Rede JUVEM, professora da Universidade de Brasília, Wivian Weller, 

juntamente com o coordenador de divulgação científica professor da Universidade Federal do 

Rio Grande, Ricardo Severo, apontaram os principais desafios enfrentados pelo jovem do 

Ensino Médio no cenário educacional atual.  

Por meio de uma organização de pesquisa para coleta de dados que conta com 

professores parceiros, bolsistas de iniciação científica, mestrandos e doutorandos, nas regiões 

do país, grupos para discussão com professores e estudantes foram formados para coletar dados 

e compreender os impactos da implementação do NEM. Abaixo elaborou-se um quadro que 

reúne os principais desafios apontados pelos professores coordenadores, mas ressaltam que as 

pesquisas ainda estão sendo realizadas a fim de elaborar resultados consolidados, já que o 

cenário atual ainda está em constantes transformações necessitando de atualizações constantes. 

 

Quadro 8: Alguns desafios da implementação do NEM. 

SUJEITO/CURRÍCULO/ 

INSTITUÇÃO DO 

PROCESSO DE ENSINO E 

APRENDIZAGEM 

DESAFIO 

ENFRENTADO 

PROFESSOR 

1- Sobrecarga de trabalho. Além das disciplinas da 

Formação Geral Básica, ministram itinerários 

formativos; 

2- Aumento da carga horária de trabalho, sem 

valorização salarial, condições de trabalho 

adequadas e formação continuada adequada; 
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3- Professores não estão preparados para ministrar 

aula com as temáticas dos itinerários formativos 

e, acrescenta, que muda muito a organização dos 

conteúdos e proposta pedagógica. 

 

CURRÍCULO 

1- Redução da carga horária das disciplinas 

essenciais da FGB; 

2- Aumento de disciplinas a serem ministradas e 

pouco tempo para aprofundamento. 

ESTUDANTE 

1- Conteúdos ministrados de forma rasa, sem 

aprofundamento e tempos de aula de itinerários 

formativos maiores que o da FGB; 

2- O estudante se distancia da escola para estudar, 

pois o tempo maior destinado aos itinerários 

tornam-se cansativos, repetitivos e desnecessários 

tanto para a aprovação nos vestibulares das 

universidades, ENEM, como  para o Mundo do 

Trabalho; 

3- Estudantes de escolas de turno sentem-se em 

desvantagem se comparados a estudantes de 

escolas de tempo integral e escolas privadas, pois 

estudantes que trabalham acabam se evadindo; 

4- Sentem-se desmotivados e veem que há uma 

discrepância entre o que a proposta visa fornecer 

com o que acontece na prática, pois não há um 

ensino voltado para atender aos seus interesses. 

5- Muitos estudantes pretendem continuar os 

estudos visando cursar um ensino superior 

ORGANIZAÇÃO 

PEDAGÓGICA E 

ESTRUTURAL 

1- Formações continuadas realizadas por 

instituições privadas e com abordagem 

meritocrática; 

2- Pensar em uma escola para o jovem real que de 

fato existe no Brasil; 

3- O NEM foi uma política pensada para escolas de 

tempo integral, mas as demais escolas não 

possuem estruturas prediais adequadas, como 

blocos de aula, espaço para jogos, descanso, lazer, 

esporte, refeitório, biblioteca, auditório dentre 

outros; 

4- É necessário formar jovens numa perspectiva de 

educação integral que integra e valoriza todas as 

áreas da vida do jovem. 

       Fonte: Elaborada pela autora com base em Weller e Severo (2025). 
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Diante dos desafios apontados, pode-se destacar que a realidade enfrentada pelo jovem 

para a sua formação no Ensino Médio é contraditória, sobretudo, porque as políticas 

educacionais buscam garantir o acesso a uma educação de qualidade e a redução das 

desigualdades, porém o que acontece na prática é totalmente o oposto. Como diz Weller (2025, 

p. 430), “não dá para construir uma política pública sem escutar quem vive a escola no dia a 

dia”.  

Todavia, o que ocorre é o silenciamento da voz juvenil que há tantos anos torna-se 

objeto pacífico da tentativa de pensar um projeto de formação que atinja às suas reais 

necessidades no ensino para a sua formação. Desse modo, Soares et al (2024 apud Bourdieu, 

1996) destaca que neste cenário, a dimensão curricular desempenha um papel crucial, uma vez 

que o capital cultural quando democratizado, pode questionar as desigualdades que 

fundamentam a sociedade em vez de reproduzi-las. 

 

 

     5.1- OS DESAFIOS DO ENSINO MÉDIO PARA O JOVEM DA REGIÃO 

AMAZÔNICA 

  

Os jovens brasileiros enfrentam vários desafios ao longo de sua escolaridade, 

principalmente na última etapa da formação básica, que é o Ensino Médio. Com a 

implementação do NEM, os desafios enfrentados pela juventude brasileira tornaram-se 

evidentes. Todavia, ao observarmos os jovens da região amazônica, tais desafios tornam-se 

mais agravantes, sobretudo, pela diversidade geográfica, social, cultural e estrutural que 

compõem o nosso cenário amazônico.  

Lançado em março do 2025, na plataforma de streaming Youtube, o minidocumentário 

intitulado “Itinerários Incertos: desafios do Novo Ensino Médio”7, uma produção do projeto 

REDEJUVEM, aborda sobre o impacto da implementação do NEM na região amazônica. O 

objetivo do documentário é ouvir os sujeitos envolvidos no processo educacional, os estudantes 

e os professores, e ressaltar que uma política educacional se elabora diretamente com quem 

vive a realidade institucional.  

A professora Wivian Weller afirma que, além da implementação da reforma ter sido 

realizada em momento pandêmico, a ação ocorreu de forma impositiva e verticalizada. 

Observa-se no documentário o descaso com relação ao acesso aos itinerários formativos e 

 
7 Na íntegra o link do documentário sobre o impacto das mudanças do NEM para o jovem da região amazônica: 

(2) Itinerários Incertos: desafios do Novo Ensino Médio - YouTube 

https://www.youtube.com/watch?v=GVRB8DkCkBA&t=6s
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cursos profissionalizantes. Além disso, houve um baixo envolvimento de especialistas, 

professores, comunidades rurais, do campo, quilombolas, indígenas que tiveram que se adequar 

de forma repentina às orientações exigidas pelas diretrizes educacionais. 

Os jovens estudantes relatam que o cenário era confuso e não entendiam o que 

significava a organização dos componentes a serem estudados e que os professores não sabiam 

como ministrar os assuntos e acabavam utilizando o tempo de itinerário formativo para 

ministrar a sua própria disciplina de FGB, tendo em vista uma diminuição significativa da carga 

horária das disciplinas tradicionais.  

Cabe ressaltar, aqui, que a realização desta pesquisa possui recorte temporal de 2021 

a 2025, neste período, ao abordar  as mudanças do Ensino Médio, ressalta-se que, anterior ao 

ano de 2024, a Lei que instituiu o NEM era a nº 13.415/2017, e que, após críticas sobre redução 

de conteúdos, aumento de carga horária, organização confusa e o aumento de desigualdades, 

conforme apontam as pesquisas sobre a reforma, como a de Sábia (2026) e Bezerra (2025), 

houve uma revisão e atualmente a Lei vigente é a nº 14.945/2024, que trouxe de volta o aumento 

das disciplinas que compõem a FGB e propõe elaborar itinerários formativos mais estruturados 

e reduzir as desigualdades de acesso. 

No entanto, como afirma a professora Wivian Weller, a reforma é um processo que 

continua em análise para dados de pesquisas mais consolidados, já que o período passa por 

constantes transformações e é crucial que se realize um acompanhamento contínuo sobre o 

cenário que envolve o jovem do Ensino Médio e, sobretudo, o jovem da região amazônica. 

Com base na leitura da Proposta Curricular do Ensino Médio no Amazonas/ 

PCPEM/AM 2025, observa-se que a oferta do Ensino Médio é composta por Formação Geral 

Básica e Itinerários Formativos conforme as seguintes características e em específicas 

modalidades: 

 

Quadro 9: Modalidades de oferta do EM no Amazonas 

Oferta do 

Ensino Médio 

CARACTERÍSTICAS 

Ensino Médio 

Regular 

Possui 800h anuais de FGB por meio das áreas de 

conhecimento e 200h anuais de IFA’s que aprofundam as áreas 

do conhecimento. Objetivo: aprofundar conhecimentos, formar 

cidadãos e prepará-los para o mundo do trabalho ou para 

prosseguimento dos estudos. 
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Ensino Médio em 

Tempo Integral 

Possui 800h anuais de FGB por meio das áreas de 

conhecimento e 1000h anuais de IFA’s que aprofundam as 

quatro áreas do conhecimento ou a Formação Técnica e 

Profissional. Objetivo: Buscar a superação das desigualdades 

sociais e está apoiada em quatro princípios: equidade, inclusão, 

contemporaneidade e sustentabilidade. A ampliação do tempo 

na escola é uma estratégia para garantir os direitos, promover 

aprendizagens e reduzir desigualdades.  

Ensino Presencial 

com Mediação 

Tecnológica 

Atende as demandas de matrículas reprimidas no interior do 

Amazonas e atende aos 62 municípios do estado, atendendo aos 

estudantes de zonas rurais, comunidades ribeirinhas, áreas 

indígenas, assentamentos agrícolas e núcleos urbanos isolados. 

Objetivo: promover a inclusão educacional e social de 

educandos em regiões remotas do Amazonas. O modelo baseia-

se no Ensino Regular, mas com características de Educação à 

Distância. As aulas são ofertadas para o Ensino Fundamental 

de 6º ao 9º ano, Ensino Médio 1ª a 3ª série e EJA no 2º e 3º 

segmentos possui mediação pedagógica e interatividade em 

tempo real. Busca uma educação inovadora, alinhada à vida 

moderna, como trabalho, cultura, ciência e tecnologia conforme 

as demandas da sociedade contemporânea. A partir de 2025 

passou a ofertar a FGB de 800h distribuídas nas áreas de 

conhecimento e 200h anuais de IFA.  

Ensino Médio 

Noturno 

Tem por objetivo democratizar o acesso à educação, sobretudo, 

para jovens e adultos que já estão inseridos no mercado de 

trabalho ou possuem outras limitações não podendo frequentar 

a escola em período diurno.  

Modalidades do 

Ensino Médio 

CARACTERÍSTICAS 

Educação do 

Campo, das 

Águas e das 

Florestas 

Possui ofertas de jornada parcial e de tempo integral. Na 

primeira composição, possui FGB de 800 horas anuais, 

organizadas por meio das áreas do conhecimento e seus 

respectivos componentes curriculares, acrescidas de 200 horas 

de IFA. Na jornada de tempo integral, possui FGB de 800 horas 

anuais, somadas a 1.000 horas anuais de IFAs, constituídos por 

ênfases que aprofundam as quatro áreas do conhecimento ou a 

Formação Técnica e Profissional. Caracteriza-se por assegurar 

a valorização da identidade, do pertencimento de saberes e 

memória que vão muito além de uma demarcação geográfica, 

enaltecendo o seu espaço de vivência que é o campo 

desconstruindo a ideia de espaços subdesenvolvidos em relação 

aos centros urbanos. Ademais, a legislação assegura a oferta de 

ensino para as populações em seus variados modos de vida 

compostos por agricultores, extrativistas, pescadores, 
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ribeirinhos, assentados, acampados da reforma agrária, 

quilombolas, caiçaras, indígenas entre outros. Utiliza-se a 

pedagogia da alternância para conciliar escolarização e 

trabalho. No que tange os IFA’s, objetivam consolidar saberes 

que dialogam com a realidade dos estudantes valorizando o 

contexto socioambiental em que os jovens estão inseridos a fim 

de contemplar as tradições e saberes locais como o 

conhecimento dos rios, as práticas de plantio e colheita, utilizar 

os recursos naturais da floresta e valorizar a riqueza 

sociocultural e ambiental. 

Educação Escolar 

Indígena 

Objetiva garantir a interação entre as ciências indígenas e as 

ciências ocidentais. Possui uma Estrutura Curricular 

Intercultural de Referência para o Ensino Médio e considera a 

formação integral do educando. Ao todo, a estrutura curricular 

do Ensino Médio é constituída por vinte componentes 

curriculares, com uma carga horária total de 3.000 horas. Esses 

componentes devem estabelecer diálogo com as propostas da 

Base Nacional Comum Curricular (BNCC-2018), considerando 

os Temas Contemporâneos Transversais: meio ambiente, 

economia, saúde, cidadania e civismo, multiculturalismo, 

ciência e tecnologia. Além disso, a Computação, definida pela 

Resolução Nº 1, de 04 de outubro de 2022, ofertada de maneira 

transversal. Interessa destacar que o Ensino Médio já conta com 

uma estrutura curricular específica para uma educação escolar 

indígena de jornada integral, conforme a Resolução n° 02, de 

16 de janeiro de 2025, que aprovou a estrutura curricular da 

Escola Estadual Indígena Pamuri Mahsã Wii, primeira escola 

estadual indígena de jornada integral plurilíngue do Amazonas. 

Educação Escolar 

Quilombola 

Visa superar as desigualdades étnico-raciais no sistema 

educacional brasileiro e promover uma política educacional 

específica para a população quilombola. Faz-se, portanto, 

necessária a consolidação da modalidade EEQ e da Educação 

para as Relações Étnico-raciais, em conformidade com as 

Diretrizes Curriculares Nacionais específicas. No Amazonas 

existem 16 comunidades quilombolas e o funcionamento das 

escolas fundamenta-se da memória coletiva, das línguas 

reminiscentes, dos marcos civilizatórios, das práticas culturais, 

das tecnologias e formas de produção do trabalho, dos acervos 

e repertórios orais, dos festejos, usos, tradições e demais 

elementos que conformam o patrimônio cultural das 

comunidades quilombolas de todo o país. Mas a proposta 

ressalta que há a necessidade da concretização do currículo da 

EEQ é necessário a articulação com organizações não 

governamentais, movimentos sociais e outros órgãos públicos 

que fortaleçam a modalidade, fundamentando as Ciências 
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Humanas e Sociais Aplicadas com história e cultura afro-

brasileira, direitos humanos, sociologia, antropologia; a área de 

Linguagens e suas Tecnologias a partir da Língua Portuguesa, 

da Literatura Africana e Afro-Brasileira, das artes visuais, da 

música, do teatro. As Ciências da Natureza e suas Tecnologias 

por meio da agroecologia, medicina tradicional e biologia da 

conservação. 

Educação de 

Jovens e Adultos 

Modalidade da Educação Básica destinada àqueles que não 

tiveram acesso ou não conseguiram dar continuidade aos 

estudos na idade recomendada. A EJA constitui instrumento de 

educação permanente, possibilitando o desenvolvimento de 

competências para inserção no trabalho, vida social e exercício 

da cidadania. A SEDUC organiza a EJA, em observância do 

Art. 5º da Resolução CNE/CEB nº 3/2025, conforme descrito a 

seguir: I - Presencialmente combinada com a utilização de 

práticas pedagógicas não presenciais; II - Articulada com a 

Educação Profissional, em cursos de qualificação profissional 

ou de Formação Técnica de Nível Médio; e III - Via exames 

supletivos no nível de conclusão do Ensino Médio para os 

maiores de dezoito anos. 

Educação 

Especial na 

perspectiva da 

educação 

inclusiva 

Assegurar a continuidade dos estudos com qualidade e respeito 

às singularidades. a Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva (2008), que estabelece o 

direito dos estudantes público-alvo da Educação Especial à 

matrícula em classes comuns do ensino regular, com plena 

participação, permanência e aprendizagem garantidas. Uma 

escola inclusiva demanda também infraestrutura adequada, 

recursos didáticos acessíveis e profissionais especializados, 

como intérpretes de Libras, guias intérpretes e profissional de 

apoio escolar. 

Fonte: PCPEM/AM, 2025. 

 

Observa-se na organização da proposta curricular, a gama de diversidades que abrange 

a região amazônica, em que a escola continua a ser o espaço que reúne e busca alternativas para 

diminuir as desigualdades e garantir uma educação equitativa e, sobretudo, democrática. 

 

 

Viver e perceber a diversidade na Amazônia é confrontar-se com diferentes condições 

de vida locais, de saberes, de valores, de práticas sociais e educativas, bem como de 

uma variedade de pessoas que convivem em diferentes comunidades como:  

ribeirinhos, pescadores, povos indígenas, quilombolas, assentados, atingidos por 

barragens e citadinos- populações amazônicas (urbanas e periféricas). para citar 

algumas. Populações que compõem diferentes matrizes étnicas e religiosas, com 
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diversos valores e modos de vida, e interação com a biodiversidade dos ecossistemas 

aquáticos e terrestres da Amazônia (COELHO; SANTOS, SAILVA, 2015, p. 23). 

 

 

  Pesquisas recentes como a de Bassalo e Falcão (2026) apontam que as desigualdades 

educacionais marcam as trajetórias dos jovens amazônidas, embora a escola seja vista como 

central na projeção de futuro. O estudo realizado pelas autoras nas redes estaduais do Pará e 

Amazonas buscou compreender os impactos da reforma do Ensino Médio para as juventudes 

amazônidas e de que maneira as desigualdades territoriais e de gênero agravam as 

desigualdades sociais8.  

A pesquisa das autoras aborda por meio do diálogo com dois grupos de discussão 

compostos por: o primeiro, seis mulheres estudantes de Itacoatiara/AM chamados de GD 

Itacoatiara e, segundo quatro estudantes ribeirinhos paraenses, chamados de GD Ribeirinhos. 

Os estudantes foram questionados sobre como vivenciam o Novo Ensino Médio no Amazonas. 

O GD Ribeirinhos destacou a negligência docente e o preconceito relacionado ao local 

de moradia. As respostas são impactantes ao observar que na prática, dentro de um ambiente 

escolar acontece a exclusão educacional, praticada tanto pelo docente, como os demais 

estudantes, pois os jovens que responderam à pesquisa relatam que possuem dificuldades com 

alguns assuntos abordados e que os professores, muitas vezes, nem entram em sala de aula ou 

não tiram suas dúvidas. Um estudante destaca que muitos dos assuntos não foram vistos de 

forma mais assertiva devido aos anos de pandemia o que ocasionou uma aprendizagem e 

conhecimento de conteúdos de base rasos ou ausentes. 

Outro ponto de destaque é quando o estudante responde que por ele morar em ilhéus é 

discriminado pelos demais estudantes, evidenciando o preconceito e a estigmatização a quem 

habita as cidades do interior. No entanto, uma estudante revela que sente orgulho de morar em 

ilhéus e destaca com entusiasmo o estilo de vida que compõem a sua rotina como morar na 

natureza, tomar banho de rio e ressalta o sentimento de paz e liberdade que não encontram no 

centro urbano. 

Porém, com relação ao acesso à escola e o retorno para casa relata sobre os riscos de 

atravessar o rio à noite, pois antes da reforma, as aulas encerravam antes das 18h15 que é o 

horário atual. O barco sai às 18h30 e eles chegam em casa às 19h ou 20h correndo riscos até de 

 
8 A pesquisa intitulada JOVENS AMAZÔNIDAS E DESIGUALDADES EDUCACIONAIS: EXPERIÊNCIAS 

DE DESIGUALDADES TERRITORIAIS E DE GÊNERO pode ser acessada através do DOI: 

https://doi.org/10.1590/CC303380 onde pode-se acompanhar na íntegra toda a pesquisa realizada e os diálogos 

dos estudantes.  

https://doi.org/10.1590/CC303380
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serem batidos por outro barco nos rios. Há ainda estudantes que necessitam pegar mais de um 

barco para chegarem em suas casas, por volta das 21h.  

A pesquisa destaca sobre as estudantes meninas, que juntamente às tarefas escolares, 

tempo de deslocamento, acrescentam-se as tarefas domésticas o que implica diretamente no 

rendimento escolar, enquanto os professores apenas cobram se fizeram ou não a atividade.  

O diálogo com o GD de Itacoatiara é marcado por posicionamentos das estudantes 

com relação ao futuro acadêmico, ao mundo do trabalho, às expectativas em busca da melhoria 

das condições de vida, mas pelo medo quanto à falta de oportunidades.  

O relato de uma estudante é bem comovente no sentido em que a percepção dela de 

conquista é elencado a cursar uma faculdade e, logo em seguida, conseguir um trabalho, mas a 

preocupação é em dedicar-se aos estudos e, ao final, não ter a garantia de uma carreira 

profissional, já que explicita que na sua cidade de origem não há muitas oportunidades e que o 

ideal seria uma vida fora, seja na capital ou em outra cidade. 

No entanto, em todos os pontos a estudante enfatiza sobre a necessidade de ter um 

recurso para se sustentar, principalmente por pensar na possibilidade de estar afastada da 

família. Contudo, apesar dos medos, incertezas, é cativante observar no diálogo a valorização 

e a preocupação em concluir o Ensino Médio e dar continuidade aos estudos. Além disso, a 

estudante ressalta sobre ser independente financeiramente, ter uma carreira, ajudar a família, 

não dependendo de homem e de ninguém.  

Com base nesta pesquisa realizada por Bassalo e Falcão (2026), salienta-se de forma  

concreta os percalços pelos quais o jovem da região amazônica enfrenta e como as políticas 

educacionais acabam reforçando as desigualdades estabelecendo padronizações de um 

currículo, sendo que o acesso e a devolutiva não serão o mesmo para todos os grupos sociais e, 

ainda assim, serem avaliados em políticas e avaliações externas às realidades modelos de 

centros urbanos onde o acesso, infraestrutura, recursos tecnológicos possuem melhores 

condições de acesso. 

   

Ao deslocar o olhar para sujeitos historicamente marginalizados nos estudos 

educacionais, jovens amazônidas, a pesquisa desestabiliza discursos normativos que 

estruturam o cotidiano das escolas de ensino médio. A reconstrução dos significados 

atribuídos pelos próprios jovens revela estratégias de resistência e os limites 

institucionais em reconhecer a diversidade como princípio formativo. A perspectiva 

não androcêntrica implica revisão das formas de produção e transmissão do 

conhecimento, abrindo espaço para epistemologias plurais e territorializadas que 

dialoguem com os saberes locais e com as realidades amazônicas (BASSALO E 

FALCÃO, 2026, p. 10). 
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Diante de tantos desafios a serem enfrentados é necessário dialogar e compreender que 

situações como a evasão escolar, a infrequência escolar, presentes na região amazônica não 

podem ser vistas apenas como abandono, mas como um afastamento simbólico, afetivo e/ou 

epistemológico que está diretamente ligado a fatores históricos, raciais, territoriais e 

educacionais (Oriente, 2025, p. 80).  

No que tange o Estado do Amazonas, Oriente (2025) salienta que é importante 

reconhecer a pluralidade das juventudes sob uma perspectiva étnico-racial, pois conforme 

descreve a proposta curricular para o Ensino Médio, a educação deve ser garantia e ofertada 

para as populações que compõem o nosso território e contribuem histórica e socialmente para 

a nossa identidade, saberes locais, culturais e sociais da população. São povos indígenas, 

quilombolas, ribeirinhos que enfrentam desafios a um ensino de qualidade. 

 

 

A juventude ribeirinha no Amazonas também representa uma pluralidade de vivências 

e realidades que estão intimamente ligadas ao ambiente natural e às dinâmicas 

culturais da região. Os jovens que vivem nas comunidades ribeirinhas enfrentam uma 

série de desafios relacionados ao isolamento geográfico, ao acesso limitado a serviços 

de saúde e educação, e à precariedade das oportunidades de trabalho. Esses jovens 

frequentemente precisam equilibrar a preservação de suas tradições culturais com a 

necessidade de se adaptar a um mundo em rápida transformação (ORIENTE, 2025, p. 

78). 

 

 

 Em nosso dia a dia, é comum encontrarmos jovens advindos das cidades do interior 

do Estado do Amazonas que buscam um melhor acesso à educação ou oportunidades de 

trabalho. 

 

 

(...) muitos jovens estão inseridos no mercado de trabalho informal, sem acesso a 

direitos trabalhistas. Isso é especialmente prevalente nas áreas rurais, onde o trabalho 

na agricultura de subsistência e na pesca é comum. A informalidade e a precariedade 

do emprego são barreiras significativas para o desenvolvimento social e econômico 

da juventude no estado (OLIVEIRA, 2025, p. 78). 

 

 

 Outro fator preponderante com relação aos desafios enfrentados pelo jovem da região 

amazônica e que está diretamente ligado à reforma do Ensino Médio e a esta pesquisa refere-se 

à elaboração do livro didático. A pesquisa de Oliveira (2025) contribui significativamente para 

compreender os desafios em torno desse suporte para a rotina escolar.  

Em 2022, quando a implementação do NEM iniciou de forma gradativa, a pesquisa de 

Oliveira (2025) retrata que houve resistência dos professores na hora da lotação de cargas 
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horárias devido à falta de compreensão de como seriam implementados os itinerários 

formativos de aprofundamento, pois não havia material didático para dar suporte à preparação 

das aulas e estudos para conhecimento dos assuntos.  

 No entanto, no 2º ano de implementação havia material produzido e disponibilizado 

por meio da Plataforma de acesso Saber Mais. Os materiais foram produzidos por empresas 

privadas – Instituto Iungo, Telefônica Vivo e Instituto Politize - para oferecer formações aos 

professores, produzir cadernos pedagógicos e planos de ensino (Oliveira, 2025, p. 91).  

Mota (2024), em sua dissertação de mestrado, aborda sobre as implicações das relações 

público-privadas no processo de implementação do NEM e ressalta que as organizações 

empresariais ganham espaço na captação de recursos públicos em parceria com a Secretaria de 

Educação e buscam através da formação profissional da juventude intermediar sob o discurso 

de desenvolvimento regional e sustentável da Amazônia, camuflar o real interesse que é o 

desenvolvimento do capital econômico.  

Análogo a essa abordagem de Mota, e o cenário vivenciado no chão da escola por esta 

pesquisadora, de fato o que ocorreu nos últimos anos foi uma “enxurrada” de materiais didáticos 

de todos os tipos que chegavam às escolas a fim de “orientar” como abordar os diversos 

assuntos dos itinerários formativos. 

Materiais tanto impresso, como digitais e plataformas de acesso, que os docentes não 

dispunham de tempo para analisar e escolher adequadamente. Atualmente, o que se vê pelas 

escolas ainda são muitas sobras de materiais didáticos, caixas lacradas, que a instituição não 

deu conta de distribuir e nem os docentes de conhecer e desenvolver os materiais com os 

estudantes.  

Análogo a esta observação, além dos materiais produzidos por instituições de parcerias 

privadas, a escola recebeu os livros do PNLD, e não eram poucos! A pesquisa de Oliveira traz 

o depoimento de um coordenador da área de linguagens de uma escola pública de tempo integral 

que fala sobre o aumento do número de livros e contrapondo que antigamente os alunos 

recebiam 11 ou 12 livros e passaram a receber 31 livros. A grande questão é que o professor 

não recebeu formação específica para saber como trabalhar com os livros que estavam 

organizados por áreas de conhecimento.  

 

 

O relato nos mostra que a proposta tem sido implementada de forma superficial e 

descolada das condições reais de trabalho docente. O livro didático por áreas é difícil 

de ser trabalhado, pois não oferece uma base concreta de articulação entre os 

componentes curriculares. O discurso da interdisciplinaridade, tão presente nas 

diretrizes curriculares, não considera as práticas, saberes e tradições docentes locais, 
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exigindo do professor uma sobrecarga de trabalho para “fazer sentido” daquele 

material. Assim, a interdisciplinaridade defendida se torna, na prática, uma 

fragmentação pedagógica travestida de integração [Silva, 2000; Lopes, 2008]. 

(OLIVEIRA, 2025, p. 93). 

 

 

 Perante tais circunstâncias podemos refletir sobre o seguinte questionamento: a falta 

de material didático adequado configura um desafio para o jovem da região amazônica? Diante 

das pesquisas realizadas, a resposta é sim, já que o material didático implica diretamente na 

garantia da qualidade da aprendizagem, pois tendo em vista as dificuldades de acesso à 

educação, ferramentas tecnológicas, infraestrutura escolar, os livros didáticos continuam sendo 

o principal suporte para o mundo do conhecimento. 

 

 

Outro ponto levantado é o acesso desigual às tecnologias, pois apesar da proposta de 

um ensino mais conectado e flexível, muitos alunos não têm celular ou internet em 

casa, o que compromete o uso de vídeos, slides e outras ferramentas que o professor 

menciona como alternativas ao livro didático ineficiente (OLIVEIRA, 2025, p. 93). 

 

 

    O modelo implementado pelo NEM e as pesquisas recentes realizadas na região 

amazônica apontam as contradições existentes sobre um atendimento de qualidade que, de fato, 

atenda às pluralidades e as reais necessidades da juventude amazônida. Tal modelo continua 

centrado especificamente para os centros urbanos reforçando e evidenciando as desigualdades 

de acesso.  

Neste sentido, pensando na proposta desta pesquisa, buscou-se refletir sobre o fator 

emancipador do livro didático e os gêneros do discurso para o campo na vida pública, 

ressaltando que são necessárias ferramentas linguísticas para serem aplicadas aos contextos 

amazônicos marginalizados.  

Conforme Bakhtin, os gêneros do discurso fazem parte de situações comunicacionais 

do uso da língua e, para Bourdieu, o uso da linguagem estabelece uma relação de força 

simbólica, ou seja, o grupo social apropria-se da comunicação a fim de que os bens simbólicos 

como informações, conhecimentos, livros possam ser difundidos, ampliando o capital cultural 

e fortalecendo o campo de atuação e o posicionamento dos sujeitos envolvidos no campo de 

atuação.  

Desse modo, os gêneros discursivos que envolvem o campo de atuação na vida pública 

como carta aberta, abaixo-assinado, debate, discurso, requerimento, denúncia, dentre outros, 

são textos que proporcionam a participação do sujeito na sociedade e uma prática ativa para 

exercer a sua cidadania e os seus direitos.  
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Por um lado, os documentos normativos abordam sobre um protagonismo juvenil 

ativo, mas atualmente encontra-se de forma ilusória. Dessa maneira, tomando como ponto de 

partida as pluralidades e os desafios enfrentados pelos jovens amazônidas, os gêneros do 

discurso para o campo na vida pública podem conectar a formulação das políticas educacionais 

com a realidade local.  

O protagonismo juvenil torna-se significativo quando o jovem se sente representado, 

pois ele externa o que vive na luta do dia a dia em busca da permanência na educação. São 

vozes como a da juventude de Itacoatiara, do Pará, Indígenas, os ribeirinhos que podem 

fortalecer sua identidade e pertencimento por meio de seus posicionamentos críticos quando a 

partir da sua vivência analisam situações sociais, questionam as desigualdades, apontam os 

problemas territoriais, almejam a conclusão dos estudos, conquistas profissionais e que, mesmo 

diante às dificuldades, sentem orgulho de pertencer à Amazônia, de partilhar os seus 

conhecimentos, os seus saberes que diretamente impactam o espaço escolar e, assim, possam  

combater as disparidades presentes entre os modelos educacionais centrados em áreas urbanas 

e possam ser sujeitos ativos para uma transformação social de maneira crítica e emancipadora.   

 

 

6- APRESENTAÇÃO DOS DADOS DA AMOSTRA 

 

 

6.1. A composição estrutural da amostra 

 

             

  A amostra coletada para realizar este estudo é o Livro Didático de Língua Portuguesa 

Multiversos da FTD, volume único, para o Ensino Médio, utilizado em uma escola da rede 

pública do Estado do Amazonas, capital Manaus, no contexto da implementação do NEM. A 

obra que faz parte do PNLD 2021, foi utilizada nos anos de 2022 a 2025. 
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Quadro 10: Amostra do Livro Didático de Língua Portuguesa 

Amostra Título Editora Autores Ano 

 

Língua 

Portuguesa 

Multiversos 

 

Obra 

específica de 

Língua 

Portuguesa 

 

Volume único 

FTD Maria 

Tereza 

Arruda 

Campos 

 

Lucas 

Sanches 

Oda 

2020 

Fonte: Elaborado pela autora, 2026. 

 

A amostra coletada não foi encontrada em PDF, a exploração do material e os registros 

fotográficos foram realizados de forma manual. A pesquisadora faz parte do quadro de 

professores efetivos da escola onde a obra foi coletada, pois recebeu o livro na versão do 

professor no ano de 2022, quando foi entregue na escola, o que facilitou a coleta da amostra.  
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Figura 23: Sumário da amostra. 

Fonte: Campos e Oda, 2020. 

 

O sumário é composto por seis unidades, cada uma com uma temática a ser 

desenvolvida conforme a abordagem de conteúdo. Observa-se a presença de gêneros do 

discurso, pois a proposta do ensino da Língua Portuguesa e das diretrizes da BNCC é um ensino 

a partir dos enunciados por meio dos textos. 

Cada unidade possui uma introdução para discorrer sobre o que será desenvolvido ao 

longo dos estudos. Há a presença de uma imagem para contextualizar a temática e tanto no 

sumário quanto em cada abertura de unidade há a discrição das competências gerais da BNCC, 

as específicas da Língua Portuguesa e as habilidades que serão praticadas no processo de 

abordagem. Não há divisão por capítulos, somente as unidades, textos para leitura, exercícios e 

os boxes que objetivam ampliar os conhecimentos.  

 

 

 

 



114 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 24: Boxes de conhecimentos 

Fonte: Campos e Oda, 2020. 

 

Figura 25: Introdução de uma unidade. 

Fonte: Campos e Oda, 2020. 
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O manual do professor apresenta de forma detalhada as competências e habilidades da 

BNCC e,  por campo de atuação, há referências bibliográficas comentadas, orientações para o 

professor, composto por bases teóricas como Zygmunt Bauman (a impermanência e a 

instabilidade das relações e dos contextos de interação), Edgar Morin (o pensamento complexo 

na articulação de conhecimentos e humanização do ensino), Pierre Levy (o mundo tecnológico, 

os meios de comunicação e a subjetividade dos sujeitos), Bakhtin (o jogo discursivo e a 

interação entre os sujeitos no campo de atuação social) e os pressupostos da BNCC.  

Os autores direcionam que a forma de avaliação deve se dar em processo contínuo e 

considere a concepção dialógica da linguagem e a interação entre os sujeitos em determinados 

contextos sociais, históricos e culturais. Além disso, a obra aborda as habilidades, atitudes e 

valores do Ensino Médio e as orientações pedagógicas destinadas aos exercícios e a condução 

das unidades.  

 

 

7- ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

Esta seção tem como objetivo analisar os resultados da amostra que passou pela análise 

qualitativa por meio de um modelo conceitual de análise de conteúdo de livro didático criada 

por Valentim da Silva (2019). Retoma-se, aqui, os passos metodológicos que direcionam a 

análise. 

Primeiramente, a questão problematizadora: Em que medida o livro didático de Língua 

Portuguesa apresenta evidências para a promoção da educação emancipadora no campo de 

Figura 26: Objetivo do volume da obra. 

Fonte: Campos e Oda, 2020. 
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atuação na vida pública no Ensino Médio?  A pesquisa tem como objetivo geral analisar, a partir 

de um modelo de análise qualitativa de conteúdo de Valentim da Silva (2019), o campo de 

atuação na vida pública presente no livro didático de Língua Portuguesa, com o intuito de 

compreender em que medida suas propostas favorecem a promoção de uma educação 

emancipadora no Ensino Médio e como objetivos específicos: (i) aplicar o modelo de análise 

qualitativa de conteúdo de Valentim da Silva (2019) às atividades propostas no campo de 

atuação na vida pública do livro didático de Língua Portuguesa, (ii) analisar as categorias de 

alfabetização emancipadora: identidade, pensamento crítico e empoderamento cognitivo que 

constituem os exercícios selecionados e (iii) identificar o perfil de cidadão que o livro busca 

forma a partir de suas orientações pedagógicas. 

 

 

7.1 Análise dos resultados do Quadro 1: Estrutura do processo cognitivo e 

exemplos de exercícios com texto na Taxonomia de Bloom, revisada por Anderson 

et. al. (2001) conforme o modelo de análise qualitativa criado por Valentim da Silva 

(2019) 

 

Esta seção tem como objetivo apresentar características da primeira etapa do processo 

de análise que se refere ao Quadro 1: a estrutura do processo cognitivo presente nos exercícios 

com texto conforme a Taxonomia de Bloom (2001). O modelo de análise criado por Valentim 

da Silva (2019) apoia-se na Taxonomia para a definição da organização dos níveis de análise 

presentes no Quadro 1, pois destaca que esta ferramenta contribui para determinar os níveis 

cognitivos de cada exercício selecionado. 

Desse modo, o Quadro 1 apresenta quatro dimensões do conhecimento: 

a) Fatual: reúne elementos básicos de conhecimento do aluno em determinado objeto 

de estudo; 

b) Conceitual: reúne as formas de relacionar elementos básicos que possam 

desempenhar ações em conjunto; 

c) Processual: reúne os métodos, o passo a passo de como desenvolver as atividades 

propostas; 

d) Metacognitivo: reúne conhecimentos em torno da própria consciência e do 

conhecimento adquirido.  

 Além das quatro dimensões do conhecimento, para medir o nível do processo 

cognitivo, as dimensões são divididas em seis níveis de pensamento sendo eles:  
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a) Nível 1 – Recordar: reúne exercícios de habilidades básicas como 

reconhecer, reproduzir, memorizar, localizar, listar; 

b) Nível 2 – Entender: reúne habilidades como explicar, comparar, discutir, 

expressar; 

c) Nível 3- Aplicar: reúne habilidades como executar, ilustrar, experimentar, 

interpretar; 

d) Nível 4 – Analisar: reúne habilidades como organizar, direcionar, debater, 

resolver; classificar; 

e) Nível 5 – Sintetizar: reúne habilidades como criticar, validar, justificar, 

apreciar, selecionar; 

f) Nível 6 – Criar: reúne habilidades como produzir, elaborar, prototipar, 

inventar, coordenar.  

 

O nível 1 é considerado como nível de pensamento baixo, pois não exige que o sujeito 

desenvolva habilidades mais profundas para a formação do pensamento crítico, pois são 

exercícios que apenas reproduzem conceitos pré-estabelecidos ou de forma explícita a fim de 

localizar informações em determinado texto. 

Os níveis de 2 a 6 são considerados exercícios de nível superior em que os exercícios 

vão além de habilidades básicas e exigem que o sujeito participe do processo de ensino e 

aprendizagem de forma mais autônoma, formulando opiniões, expressando-se, criticando, 

resolvendo problemas e, consequentemente, criando conhecimento.  

A partir da compreensão da primeira etapa metodológica e da escolha da amostra, 

selecionou-se exercícios conforme os critérios de inclusão desta pesquisa. Cada exercício 

selecionado recebeu um código a fim de ser identificado e organizado no quadro de análise. A 

organização dos exercícios no quadro, bem como a sua codificação serão explicitadas no tópico 

7.1.4. 

 

 

7.1.2 A importância da Taxonomia de Bloom para o processo metodológico de 

análise da pesquisa 

  

A Taxonomia de Bloom é uma técnica que objetiva classificar os níveis de 

aprendizagem a partir das habilidades cognitivas que podem ser definidas como mais simples 

ou mais complexas.  
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Na década de 1950, a Taxonomia foi criada por um grupo de pesquisadores em 

Educação e Psicologia nos EUA, denominada de Taxonomia de Objetivos Educacionais: 

Domínio Cognitivo. Mais tarde observaram que a aprendizagem é desenvolvida nos domínios 

Afetivo e Psicomotor (Rodrigues, 2016). 

 

 

(...) os três princípios ordenadores da taxonomia estabelecem que as categorias 

taxonômicas representam processos: i) aprendidos pelo estudante; ii) arrumados 

cumulativamente; e iii) que têm como princípio organizador a complexidade dos 

processos intelectuais (p. 12). 

 

Desse modo, a Taxonomia colabora com os objetivos educacionais a serem 

alcançados, na elaboração das atividades pedagógicas e, sobretudo, como no caso desta 

pesquisa, analisa e classifica os níveis de aprendizagem que a amostra coletada prioriza, se 

tende a oferecer atividades de baixo nível, como reprodução e memorização, ou atividades que 

promovam um pensamento crítico como criação, avaliação, diálogo e autonomia. 

 

 

Our framework is atool to help educatorsi¡:larify and.communicate what they 

intend sludents to leam as a result of instruction. We ca11 these intentions "ob 

jecti"ves." To facilitate communication, we have adopted a standard format for 

stating objectives: "The student will be able to, or leam to, verb noun," where 

tIté verb indicates the cognitive process and the noun genera11y indicates the 

knowledge. Furthermore, although objectives can range from very broad to 

. highly specific, we prefer and "dvocate the use of the midrange, !hat is, educa 

tional objectives (ANDERSON et al, 2001, p. 23). 

 

 

  Neste contexto, a Taxonomia de Bloom torna-se uma ferramenta primordial para 

classificar e medir os níveis dos exercícios coletados da amostra e investigar se promovem uma 

educação emancipadora, tendo em vista o tipo de material didático que está sendo elaborado 

pelo PNLD e, sobretudo, tratando-se do ensino da Língua Portuguesa, se os exercícios 

desenvolvem a consciência crítica, o uso da linguagem como prática social ou se o material 

apenas reproduz conteúdos caracterizando um ensino fragmentado e tradicionalista.   

 

 

7.1.3 A análise qualitativa de conteúdo de livro didático em Valentim da Silva 

(2019) 

                

 Em sua tese, intitulada Un análisis de contenido de libros de texto para la 

alfabetización emancipadora de adultos en el contexto educativo poscolonial. El caso de la 
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Amazonia brasileña en los años 19809, Valentim da Silva propôs uma investigação centrada na 

educação emancipadora em livros didáticos para alfabetização de adultos no contexto pós-

colonial no norte do Brasil. Baseado na literatura sobre a educação para a cidadania, método 

freiriano e análise de conteúdo de livros, elaborou um modelo conceitual de análise qualitativa 

para a avaliar a solidez dos conteúdos dos livros didáticos se são favoráveis a uma educação 

emancipadora.  

 Os procedimentos metodológicos do estudo seguiram três passos: i) identificar a 

estrutura do processo cognitivo em exercícios pedagógicos com texto apoiados na Taxonomia 

de Bloom; ii) revisar as categorias que compõe a alfabetização emancipadora que são: 

identidade, empoderamento cognitivo e pensamento crítico (baseado em Bartlett, 2005; Butler, 

Suh e Scott, 2015; Freire, 1969, 1970; Kahne e Westheimer, 2003; Romão e Gadotti, 2012; 

Scott e Suh, 2015; Stronquist, 2009, 2012; Yoon e Sharif, 2015); iii) reconhecer os perfis de 

cidadão (baseado em Westheimer e Kahne, 2004) que as obras didáticas visam formar que são: 

cidadão responsável, cidadão participativo e cidadão orientado para a justiça.  

Como resultado de sua pesquisa, o método criado e aplicado a partir da seleção de 

exercícios, classificação, medição da frequência quanto aos níveis de exercício permitiu avaliar 

a consistência dos critérios de análise do potencial emancipador dos livros, bem como avaliar 

as orientações pedagógicas que moldaram as obras que resultaram em uma proposta favorável 

à promoção de uma educação emancipadora.  

Dessa maneira, o autor convida para que outros pesquisadores possam aplicar os 

passos metodológicos elaborados a fim de que sejam testados em outros contextos e 

aperfeiçoados. Assim, desde o ano de 2023, o método foi replicado por Sousa (2023), Aragão 

(2024), Rodrigues (2025), Cristo (2026), Sena (2026) e Freitas (2026) em contextos envolvendo 

tanto a alfabetização infantil, anos iniciais e finais do Ensino Fundamental, EJA, e, no contexto 

desta pesquisa, ao Ensino Médio.  

Espera-se, a partir deste estudo, contribuir para a consolidação do método de Valentim 

da Silva (2019), já que o Livro Didático continua a ser um dos principais suportes didáticos que 

reúne seleção de conteúdos ao processo de escolarização, tendo em vista a grande desigualdade 

existente quanto ao acesso a uma educação equitativa e, especialmente, por este instrumento 

didático legitimar saberes essenciais para a formação dos sujeitos na Educação Básica.  

 
9 Detalhamento dos resultados da tese de Valentim da Silva (2019) disponível em: 

https://www.redalyc.org/articulo.oa?id=743878569010 
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Ao aplicar o modelo de Valentim da Silva (2019) ao contexto do Ensino Médio e à 

disciplina de Língua Portuguesa, esta pesquisa proporciona a ampliação do campo de aplicação 

e ressalva a consistência estrutural analítica que o método, por meio das categorias e indicadores 

estabelecidos possibilitam identificar tanto as contribuições, como as limitações do material 

didático analisado à promoção de uma educação emancipadora.  

Outro fator preponderante ao aplicar Valentim da Silva (2019) é que o método 

possibilita dialogar de maneira mais ampla com a visão da fundamentação teórica que baseia 

esta dissertação. Ao dialogar com Freire, Bourdieu, Bakhtin, Habermas, compreende-se que o 

livro didático é um espaço de disputas que pode tanto emancipar, quanto ser uma ferramenta de 

relações de poder e reprodutor de culturas hegemônicas. Além do mais, o método contribui de 

forma significativa para visualizar de forma expressiva as singularidades deste artefato, além 

de contribuir para interpretamos a cronotopia a qual o livro faz parte. 

 

 

7.1.4 Os resultados apresentados no Quadro I: Estrutura do processo cognitivo e 

exemplos de exercícios com texto na Taxonomia de Bloom, revisada por Anderson 

et. al. (2001) no livro didático de Língua Portuguesa Multiversos 

 

Os exercícios selecionados na amostra seguiram o critério de inclusão da pesquisa 

voltados ao campo de atuação na vida pública em que circulam gêneros de texto que tratam de 

normas, leis, debate, palestras, regimentos e/ou demais exercícios que possam propor a 

elaboração de uma argumentação, posicionamento crítico, elaboração de propostas entre outros 

gêneros que são favoráveis a uma educação emancipadora.  

Primeiramente, os exercícios selecionados foram contabilizados e receberam um 

código para identificação da amostra. Nesta etapa do procedimento metodológico foram 

selecionados 151 exercícios para compor o Quadro 1 (ver Anexo IV). Os exercícios receberam 

o seguinte código:  

 

 

 

 

 

 

 

 



121 
 

 
 

 

 

Figura 27: Codificação dos exercícios selecionados 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2026. 

 

 

Abaixo, apresenta-se a figura representativa de como os exercícios foram organizados 

e classificados no Quadro 1:  

 

Figura 25: Exercícios codificados e organizados no Quadro 1 conforme os níveis do 

processo cognitivo. 

 
Fonte: Valentim da Silva (2019); Dados da autora (2026). 
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Para uma melhor visualização da classificação dos níveis, tomemos como exemplo os 

Ex2.Q1.p24, Ex2.Q2.p.24, Ex2.Q3.p24 e Ex2.Q4.p24: 

 

 

 

 

Figura 28: Ex2 - exercícios coletados da amostra 

 

Fonte: Campos e Oda, 2020. 

 

Os exercícios fazem parte do box Ler o Mundo e tem como objetivo contribuir para a 

formação de um leitor crítico utilizando o gênero jornalístico. As questões são voltadas a um 

primeiro momento de conversa para registrar qual o tipo de leitura que os estudantes têm 

contato e como eles se posicionam diante as suas escolhas. 

Os exercícios Ex2.Q1.p24, Ex2.Q2.p.24, Ex2.Q3.p24 foram classificados no nível 1, 

Recordar, que envolve habilidades direcionadas a reconhecer, reproduzir, relembrar, relatar, 

pois visam somente a realizar um momento de reconhecimento do assunto e/ou um preparo 

para uma discussão mais aprofundada, por isso, foram classificados como sendo de baixo nível 

cognitivo. 

Já a questão 4, codificada como Ex2.Q4.p24, foi classificada como nível 5, pois trata 

de habilidades direcionadas a avaliação, para que o estudante justifique suas escolhas de leitura, 

avaliem e possa argumentar sobre o tipo de leitura que faz parte do seu repertório.  

O exercício exemplificado abaixo, Ex1.Qd.p20, foi classificado como nível 2, pois 

visa habilidades para, além de somente pesquisar um conteúdo, solicita que o aluno possa 

explicar como a literatura do Modernismo pode expressar a identidade nacional. Desse modo, 

entende-se que o aluno, para além dos dados coletados, possa compreender, por meio de sua 
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pesquisa, a contribuição de um momento histórico literário para a composição da identidade do 

país e como ela pode transformar e representar referências históricas, políticas e sociais. Neste 

exercício, observa-se um fator que é o aluno estudar sobre a sua identidade nacional, fator 

relevante para o alcance de uma educação emancipadora.    

Figura 29: Ex1.Qd.p20 

 

Fonte: Campos e Oda, 2020. 

 

O exercício abaixo, Ex8.Q1.p84, foi classificado como nível 6, Criar, pois visa 

habilidades direcionadas a produzir, elaborar, formular. Enquanto o Ex8.Q2.p84 foi 

classificado como nível 5, Sintetizar, pois visa habilidades direcionadas a verificar, criticar, 

avaliar, validar. Ambos os exercícios fazem parte da construção de uma opinião sobre coleta de 

dados, que contribuem com a formação do pensamento crítico do estudante.  

 

                              Figura 30: Ex8.Q1.p84 e Ex8.Q2.p84 

 

Fonte: Campos e Oda, 2020. 

Cabe ressaltar, que os exercícios exemplificados acima foram classificados conforme 

os níveis descritos e na dimensão Factual, onde os elementos básicos servem para que os alunos 

se familiarizem com conceitos, disciplinas ou resolvam problemas.  

O próximo exemplo de exercício é o Ex12.p98 que trata da elaboração de uma 

Assembleia Deliberativa. Classificado no nível 6, Criar, habilidades direcionadas a produção, 

composição, organização, planejamento e tem por objetivo mostrar ao aluno que a 

argumentação e o posicionamento estão presentes em todas as esferas sociais, bem como 

solicita que o aluno, nesta atividade, possa, juntamente com outros colegas e a orientação do 

professor, solucionar algum problema na instituição que estuda ou na comunidade. 

Ressalta-se que no exemplo abaixo, conta somente o registro de uma parte da 

atividade, devido ao tamanho da imagem, assim sendo ela estará completa no Anexo IV. No 
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que tange à dimensão do conhecimento, foi classificada como conceitual, onde objetiva por 

meio das inter-relações entre os elementos básicos de uma estrutura maior permite trabalhar em 

conjunto. 

 

                                         Figura 31: Ex12.p98 

 

Fonte: Campos e Oda, 2020. 

 

Com base nesses passos seguidos nesta etapa de análise qualitativa, foram 

selecionados 155 exercícios ao todo. Para uma melhor visualização da classificação, os dados 

foram reunidos no quadro abaixo: 

 

     Tabela 3: Contagem dos exercícios selecionados conforme a sua classificação no Quadro 

1 

Fonte: Elaborado pela autora, 2026. 

DIMENSÕES DO 
CONHECIMENTO 

PROCESSO COGNITIVO 
TOTAL DE 

EXERCÍCIOS POR 
DIMENSÃO 

RECORDAR ENTENDER APLICAR ANALISAR SINTETIZAR CRIAR  

FACTUAL 7 94 0 0 3 2 106 

CONCEITUAL 0 8 0 1 2 22 33 

PROCESSUAL 0 0 0 2 0 10 12 

METAGOGNITIVO 0 0 0 0 0 0 0 

Total de 
exercícios por 

nível 

7 102 0 3 5 34 
Total de exercícios 
selecionados: 151 
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Conforme os resultados da Tabela 1, observa-se que do total de 151 exercícios 

coletados, 94 exercícios concentram-se no nível 2, Entender, do Processo Cognitivo na 

Dimensão Factual. Outro índice de maior destaque foram 22 exercícios no nível 6, Criar do 

Processo Cognitivo e Dimensão Conceitual. Seguidos de 10 exercícios classificados no nível 

6, Criar, na Dimensão Processual.   

Como o objetivo do Quadro 1, estrutura do Processo Cognitivo baseado na Taxonomia 

de Bloom revisado por Anderson et al (2001), é medir os níveis do processo cognitivo em 

inferior e superior, a partir da visualização geral da tabela, obteve-se o seguinte resultado: 

  

Tabela 4: Contagem dos exercícios conforme o nível superior e inferior do Quadro 1 

 

 

 

 

     
                               Fonte: Elaborado pela autora, 2026. 

 

 Dessa maneira, dos 151 exercícios, 144 classificaram-se como sendo de nível 

superior. O resultado aponta que o livro contém atividades para desenvolver habilidades que 

possam estimular o pensamento crítico, a argumentação, a opinião que são fatores essenciais 

para a atuação do campo na vida pública e o ensino da língua de forma mais prática.  Seguindo 

o próximo passo metodológico, estes exercícios passaram para a análise da codificação da 

alfabetização emancipadora que corresponde ao Quadro 2.  

 

 

7.2 Análise dos resultados do Quadro 2: Categorias de codificação da alfabetização 

emancipadora e exemplo de indicadores e citações dos livros didáticos. 

 

 

A alfabetização emancipadora, idealizada por Paulo Freire, é uma proposta de 

educação que vai de encontro ao que o autor chama de educação bancária, em que o professor 

é o único detentor do saber e o aluno é um ser passivo que apenas recebe conteúdo. 

 

 

Métodos de alfabetização têm um material pronto: cartazes, cartilhas, cadernos de 

exercício. Quanto mais o alfabetizador acredita que aprender é enfiar o saber-de 

Exercícios coletados Quantitativo Porcentagem 

Nível cognitivo inferior 7 4,64% 

Nível cognitivo superior 144 95,36% 

Total 151 100% 
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quem-sabe no suposto vazio-de-quem-não-sabe, tanto mais tudo é feito de longe e 

chega pronto, previsto. Paulo Freire pensou que um método de educação construído 

em cima da idéia de um diálogo entre educador e educando, onde há sempre partes de 

cada um no outro, não poderia começar com o educador trazendo pronto, do seu 

mundo, do seu saber, o seu método e o material da fala dele (BRANDÂO, 1981, p. 

10). 

 

 

 Frases de impacto como “Ensinar não é transferir conhecimento, mas criar 

possibilidades para a sua produção ou construção” (Freire, 1996), o educador precursor da 

corrente teórica e prática da Pedagogia Crítica buscou transformar o processo educacional de 

forma mais humanizada e em prol da educação como ferramenta para o pensamento crítico, 

dando voz aos sujeitos no seu processo de formação a fim de que os oprimidos pudessem 

alcançar a plena cidadania (Valentim da Silva, 2019, p. 77). O foco do educador era a 

alfabetização dos adultos, porém, suas teorias influenciaram e continuam a influenciar todas as 

áreas educacionais e outras que tenham relação e compromisso com o desenvolvimento pleno 

do indivíduo.  

Durante décadas o modelo de educação no Brasil foi reflexo da herança colonial, dos 

valores hegemônicos, de métodos de reprodução, de memorização e do aluno como um agente 

passivo no processo de ensino e aprendizagem. Atualmente, como apontam as pesquisas de 

Soares (1995) Módulo e Gil (2022), muitas são as heranças deixadas por este período, 

sobretudo, pela própria organização das forças de poder, como as relações políticas que regem 

as diretrizes educacionais. No entanto, houve avanços no que tange à possibilidade de utilizar 

o espaço escolar como espaço de transformação de práticas pedagógicas e romper com 

estruturas de dominação.  

“Desde os começos do processo, vá ficando cada vez mais claro que, embora diferentes 

entre si, quem forma se forma e re-forma ao for-mar e quem é formado forma -se e forma ao 

ser formado” (Freire, 1996, p. 13). É neste sentido que a educação, os saberes, a construção do 

conhecimento não se limitam à figura do professor como ser único detentor de saberes, mas que 

todos os sujeitos envolvidos no processo educacional são capazes de aprender, e aprendendo 

socialmente, que homens e mulheres descobriram que era possível ensinar (Freire, 1996). 

No ato de ensinar e aprender, e especialmente, na troca de conhecimentos e de saberes, 

a pedagogia crítica pode ser transformadora justamente porque ela entende que o espaço 

escolar, mesmo que cercado de interesses pelos poderes dominantes seja no capital, seja nas 

políticas públicas, possui em seu eixo a dialogicidade para a construção e ressignificação de 

saberes.  
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No atual cenário de grandes transformações para a Educação Básica, a discussão em 

torno da Pedagogia Crítica continua a ser pertinente, uma vez que, em prol de romper com uma 

prática educativa no estilo “bancário” e/ou destinado ao mundo do trabalho, ela busca 

compreender a educação como prática social e cultural que coloca o homem no centro do 

processo educativo e ao longo dos anos se consolida como um campo de resistência à 

homogeneização curricular e as formas de exclusão simbólica que permeiam os sistemas 

educacionais (Rodrigues et al, 2025). 

Valentim da Silva (2019) salienta, a partir de seus estudos em Freire, Giroux, e Dewey 

que o processo educativo é uma prática libertadora que permite integrar a teoria, a ação, a 

reflexão como um meio de trabalho para a mudança social e justiça (Valentim da Silva, 2019, 

p. 51). Daí a importância de ter um olhar para a educação em sua essência de transformação, 

pois ela torna-se uma grande ferramenta de controle de poder social.  

Dessa maneira, Valentim da Silva (2019) objetivando consolidar o método de análise 

qualitativa e a partir das pesquisas sobre pedagogia crítica, transformação social, prática cidadã 

como importantes fatores para atingir uma educação emancipadora, identificou três dimensões 

para o contexto dessa prática progressista descritas a seguir.  

 

 

7.2.1 A alfabetização emancipadora e a identidade 

  

A palavra identidade surge do latim identidas e define-se por ser uma reunião de 

características que definem um indivíduo ou um grupo, mas acontece de maneira consciente 

quando o indivíduo se diferencia de outros indivíduos por características próprias que ela julga 

pertinente a definir-se como tal, seja em traços hereditários, pela cultura, costumes, organização 

social e política. Nesse sentido, a identidade é um conceito chave e fundamental para a prática 

de uma educação emancipadora fundamentada na verdade, no debate da alfabetização crítica e 

emancipadora no campo da educação (Valentim da Silva, 2019, p.57). 

Para Hall (2011) há três concepções de identidade. A primeira é o sujeito do 

Iluminismo, que se baseava em um sujeito centrado, unificado, dotado de razão, de consciência 

que nascia e se desenvolvia com ele ao longo de sua existência. A segunda é o sujeito 

sociológico, em que a consciência interior do indivíduo não era autônoma e autossuficiente, 

pois está diretamente relacionada com o mundo moderno. E, neste ponto central, surge a 

reflexão da visão sociológica: a identidade é formada da interação entre o eu e a sociedade 

(Hall, 2011, p.11). E, por última, a concepção do sujeito da pós-modernidade, em que Hall 
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conceitua por não ter identidade fixa, essencial e permanente, pois está sempre em 

transformação devido às relações com o mundo cultural e os fenômenos sociais.  

Em contrapartida, para Freire (1996) o sujeito define sua identidade quando é capaz 

de assumir-se como ser social e histórico, como ser pensante, comunicante, resultado de uma 

construção crítica, consciente e política.  

Neste sentido, Valentim da Silva (2019) explica que os sistemas globalizados, a 

atuação das formas econômicas, políticas, a reprodução de controles do poder fomentando a 

hierarquia entre oprimidos e opressores só pode ser rompida no processo de descolonização do 

conhecimento e do poder, por meio da educação crítica e para a cidadania. 

Com isso, em seu método, propôs abordar a dimensão Identidade de maneira que ela 

se conceitua pela prática da educação emancipatória que considera nos conteúdos dos materiais 

didáticos tanto a diversidade cultural, quanto a unidade cultural através da convivência e 

tolerância em meio à diferentes culturas. Assim, organizou quatro indicadores de análise:1. 

Elementos da cultura do aluno, que são considerados no material didático; 2. Compromisso 

cívico e cultural; 3. Participação da comunidade e 4. Respeito pelos diferentes tipos de 

conhecimento. 

 

 

7.2.2 A alfabetização emancipadora e empoderamento cognitivo 

 

A dimensão que trata do empoderamento cognitivo abrange a realidade em que o 

indivíduo vive e de que maneira ele atua ao adquirir conhecimentos necessários à sua prática 

cidadã. Valentim da Silva (2019 apud Stromquist, 2009) para destacar que o empoderamento 

cognitivo depende do conhecimento da realidade social, da realidade econômica e do acesso 

aos meios de subsistência, da tomada de decisões, das habilidades necessárias para participar 

de movimentos sociais, dos conhecimentos de políticas públicas em prol do bem estar coletivo.  

Para Brandão (1981), a proposta de Freire não é apenas conceber a consciência política 

de forma utilitária e somente criar novos quadros para um novo tipo de sociedade. Todavia, 

busca uma proposta mais humana, a de criar, com o poder do saber do homem libertado, um 

homem novo, livre também de dentro para fora, é preparar pessoas para uma tarefa coletiva de 

reconstrução nacional. 

Entende-se, aqui, pensando na instituição escola como espaço transformador do saber, 

que o empoderamento cognitivo implica na reflexão de forma crítica das condições sociais que 
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os sujeitos se encontram, nas articulações econômicas e políticas que vão além dos conteúdos 

meramente ministrados. 

Aragão (2024) acrescenta que se pode afirmar que o empoderamento cognitivo ocorre 

a partir de um processo que Freire chama de práxis (ação – reflexão – ação), sem esquecer do 

diálogo que, para ele, é o veículo pedagógico principal da educação conscientizadora. 

Dessa maneira, Valentim da Silva (2019) destaca que a atenção se volta para a 

produção dos materiais didáticos, pois devem incorporar representações sociais pertinentes e 

vivenciadas pelos estudantes. 

Assim a dimensão de empoderamento cognitivo foi estruturada a partir de cinco 

indicadores: 5. Formação do espírito crítico e da educação do cidadão; 6. Estímulo à consciência 

crítica do cidadão para o exercício de seus direitos; 7. Desenvolvimento da capacidade de obter 

informações; 8. Resolução de problemas por meio do diálogo público e 9. Incentivo à 

organização social do cidadão. 

  

 

7.2.3 A alfabetização emancipadora e o pensamento crítico 

 

A terceira dimensão trata do pensamento crítico, aspecto fundamental para promover 

uma educação emancipadora, já que, para Freire (1996), não haveria existência humana sem a 

abertura de nosso ser ao mundo, sem a transitividade de nossa consciência, isto é, o educador 

nos ensina que a abertura para o mundo é o que promove em nós a reflexão, o questionamento 

e, consequentemente, o agir para mudar a realidade.  

Uma das práticas que constitui o método freiriano de ensino é o Círculo da Cultura e 

Brandão (1981) enfatiza que a proposta de círculo no lugar de turma de alunos ou sala de aula 

contribui para uma ruptura tradicionalista de hierarquização de ensino, já que no círculo não há 

um professor, mas, sim, um animador que coordena o grupo orientando momentos de diálogo, 

interatividade e participação ativa de todos onde o eixo central era um tema gerador em que 

professor e aluno aprendem juntos de forma crítica.   

Valentim da Silva (2019) afirma que o desenvolvimento do pensamento crítico é 

essencial para combater realidades opressoras, ditas como verdades absolutas, pois cada ser é 

capaz de escrever sua própria vida e proferir seus pontos de vista a fim de construir sociedades 

livres e democráticas para a transformação social.  

Assim, elencado à importância de organizar conteúdos e exercícios que promovam a 

prática do pensamento crítico em livros didáticos, organizou-se quatro indicadores para esta 
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dimensão: 10. Estímulo ao diálogo problematizador; 11. Contraste com uma educação bancária; 

12. Estimulação do raciocínio crítico e orientada para a solução de problemas locais/regionais 

e 13. Estimulação da consciência de classe social. 

 

 

7.2.4 Os resultados apresentados no Quadro 2: Categorias de codificação da 

alfabetização emancipadora e exemplo de indicadores e citações dos livros 

didáticos presentes no livro didático de Língua Portuguesa Multiversos. 

 

 

O Quadro 2 reúne e classifica os exercícios conforme as três categorias que visam 

consolidar a educação emancipadora: Identidade, Empoderamento Cognitivo e Pensamento 

Crítico. Com base na análise dos resultados do Quadro 1, 144 exercícios foram analisados nesta 

etapa conforme os indicadores de cada categoria. O Quadro 2 completo com as categorias e 

classificação estará no Anexo II. Para uma melhor visualização tomemos como exemplo o 

exercício Ex5.Q11.p63: 

 

Figura 32: Ex5.Q11.p63 

 

Fonte: Campos e Oda, 2020. 
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O exercício foi classificado na categoria 3, Empoderamento Cognitivo, sob o indicador 

10 – estímulo ao diálogo problematizador, pois o exercício tem por objetivo defender pontos 

de vista baseados em argumentos e todos os estudantes são convidados a participar. O exercício 

parte de um gênero discursivo que é o conto e tem como temática o tema adoção e construção 

familiar. 

Os exercícios Ex25.Qa.p187 e Ex25.Qb.p187 tiveram a seguinte classificação: o 

Ex25.Qa.p187 na categoria 2, Empoderamento Cognitivo, sob o indicador 5 – formação do 

espírito crítico e da educação do cidadão sobre estar informado de seus direitos; O exercício 

Ex25.Qb.p187 foi classificado na categoria 2, Empoderamento Cognitivo, sob o indicador 7 – 

desenvolvimento da capacidade de obter informações. Ambos os exercícios fazem parte da 

mesma categoria, porém, com objetivos diferentes o que muda a frequência de medição 

conforme o objetivo do exercício. O gênero discurso que gerou as atividades parte da leitura 

sobre o Estatuto da criança e do adolescente e o Estatuto do idoso.  

 

Figura 33: Ex25.Qa.p187 e Ex25.Qb.p187 

 

Fonte: Campos e Oda, 2020. 
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Dessa maneira, os 144 exercícios foram classificados no Quadro 2 que trata da 

alfabetização emancipadora. Assim, obteve-se o seguinte resultado:  

Tabela 5: resultado da análise no Quadro 2, alfabetização emancipadora 

Categorias de 

Codificação 
Quantitativo Porcentagem 

Identidade 2 1,38% 

Empoderamento 

Cognitivo 
64 44,14% 

Pensamento Crítico 79 54,48% 

Total de citações 145 100% 

Fonte: Elaborado pela autora, 2026. 

 

O resultado aponta que os exercícios se concentram em sua maioria na Categoria 3 – 

Pensamento Crítico, 54,48%, área de aprendizagem em que professor e aluno problematizam 

conceitos, dialogam, debatem, a leitura de mundo ganha espaço para colaborar com uma visão 

crítica sobre as temáticas abordadas e a resolução de problemas faz parte da formação do 

indivíduo a fim de contribuir com sua autonomia e criticidade. 

O segundo resultado aponta uma grande parte centrada na Categoria 2- 

Empoderamento Cognitivo, 44,14%, área de aprendizagem baseada no conhecimento, saberes 

necessários para que o indivíduo possa desenvolver a capacidade de obter informações, estar 

informado sobre seus direitos e deveres, dialogar e desenvolver espírito crítico para participar 

de forma mais ativa em movimentos sociais e ter consciência política, econômica e social. 

Sob esta ótica e leitura dos resultados é possível, nesta etapa, visualizar que o livro 

didático de Língua Portuguesa Multiversos é favorável a desenvolver uma educação 

emancipadora e, sobretudo, para o campo de atuação na vida pública. Porém, ainda há desafios 

a serem superados, tendo em vista que a Categoria Identidade resultou em apenas 1,38% do 

total dos exercícios analisados. 

Esta categoria é de suma importância para a formação do sujeito, pois o livro didático 

é um instrumento de representatividade da cultura, dos povos, dos sujeitos que compõem o 

território nacional, os territórios regionais e da própria relação social do local de origem que o 

sujeito habita. 
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O exercício Ex1.Qd.p20 foi o único que se aproximou da categoria referente à 

identidade por meio de reconhecer a contribuição da Literatura para a identidade nacional. Sob 

os indicadores 1- Elementos da cultura do aluno que são consideradas no material didático e 4- 

Respeito pelos diferentes tipos de conhecimento como a diversidade popular. Esses dois 

indicadores foram o que chegaram mais próximo a entender como a Literatura Brasileira é rica 

em diversidade e reforça os elementos sociais e culturais que compõem a nossa identidade a 

nível nacional. 

Em contrapartida, ressalta-se que as atividades do livro nesta categoria indicam um 

apagamento de conceitos e estudos regionais, o que acarreta o não reconhecimento da própria 

identidade para os estudantes da nossa região amazônica que já enfrentam tantos desafios de 

acesso a uma educação de qualidade. Dificuldade no acesso tanto predial, como geográfico e, 

conforme, visto na seção que trata do perfil dos jovens do Ensino Médio e dos desafios dos 

jovens da nossa região, as pesquisas apontam que ainda há a necessidade de um olhar para 

Amazônia a fim de combater a hegemonia de culturas dominantes e de estereótipos que 

inviabilizam e inferiorizam a cultura local. 

  

 

7.3 Análise dos resultados do Quadro 3: Codificação de Westheimer e Kahne 

(2004) e exemplos de citações dos livros didáticos 

 

 

Ao observamos a importância da Pedagogia Crítica para os processos de escolarização 

do sujeito e a sua atuação em sociedade de forma crítica, Freire destaca que a educação é uma 

forma de intervir no mundo que implica tanto o esforço de reprodução da ideologia dominante 

quanto o seu desmascaramento (Freire, 1996, p. 51). 

Acrescenta ainda que a prática da cidadania se constrói todos os dias por meio da luta 

política a fim de construir uma sociedade mais justa. 

A exemplo de uma ação transformadora por meio da prática da cidadania e a busca por 

uma sociedade mais justa, Saviani (2022) destaca o legado marxista quando recorda que entre 

os anos 1830 e 1848 os embates contra a classe burguesa eram liderados por membros das 

classes altas e possuíam maior poder intelectual, já nos anos 1860 a classe trabalhadora ganhou 

força e tornou-se mais coesa, pois por meio do acesso à educação, os papeis de liderança e a 

formulação de ideias sobre as formas de luta em defesa dos direitos dos trabalhadores tornaram-

se mais consistentes e representativas resultando mais tarde no Congresso de Genebra 

evidenciando tanto a mudança para classe trabalhadora, quanto promovendo a importância da 



134 
 

 
 

educação para a sociedade e, sobretudo, para crianças e jovens que sucumbiam à exploração do 

trabalho. 

Os estudos para a democracia em Westheimer e Kahne (2004) problematizam a falta 

do engajamento cívico para a prática política, sobretudo, da participação dos jovens quando se 

trata de ações que englobam direitos, responsabilidades sociais e representatividade 

governamental. No entanto, destacam que quando se trata de questões que julgam um 

entretenimento ou campanhas de marketing, há grande participação da juventude. 

Além do mais, os autores destacam que os jovens necessitam ser engajados na prática 

da cidadania visando fazer a democracia funcionar, já que uma das implicações é quando os 

detentores das articulações dos sistemas políticos utilizam-se de recursos públicos para garantir 

padrões de vida e controle social distante da realidade vivenciada por cidadãos comuns que 

dependem do sistema para a garantia de seus direitos básicos como trabalho, saúde, segurança, 

ambiente e educação. Fazer a democracia funcionar requer que as escolas levem esse objetivo 

a sério: educar e nutrir cidadãos democráticos engajados e informados (Westheimer e Kahne, 

2004). 

A partir desta perspectiva, Valentim da silva (2019) visando a prática da alfabetização 

emancipadora apoiou-se nas pesquisas sobre a democracia de Westheimer e Kahne (2004), que 

estudaram durante anos programas educativos que apontavam promover a democracia na 

América do Norte e os tipos de cidadãos que são necessários para realizar uma democracia de 

forma efetiva (Valentim da Silva, 2019, p. 72-73). Os perfis de cidadão bem como os 

indicadores que fazem parte de cada perfil serão descritos nos itens abaixo.   

 

 

7.3.1 Quem é o cidadão pessoalmente responsável? 

  

O perfil do cidadão pessoalmente responsável é aquele que desempenha ações 

específicas em sua comunidade e no seu dia a dia como pagar impostos, obedece às leis, 

trabalha, participa de ações sociais. 

A metodologia que compõe o quadro de análise do perfil do cidadão possui os 

seguintes indicadores: 1- Atua de forma responsável em sua comunidade, 2- Trabalha e paga 

impostos, 3- Obedecer às leis, 4- Reciclar, doar sangue, 5- Se oferecer como voluntário para 

‘presta uma mão” (ajudar) em tempos de crise. 
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7.3.2 Quem é o cidadão participativo? 

 

O perfil de cidadão participativo caracteriza-se por ser atuante nos serviços da 

comunidade nos níveis local, estadual e nacional. Neste perfil, o cidadão busca participar de 

forma mais ativa como assumindo lideranças de movimentos e/ou programas sociais. 

Os indicadores que compõe o quadro de análise para este perfil são: 6- É membro ativo 

de organizações comunitárias e/ou faz esforços de melhora, 7- Organiza os esforços da 

comunidade para cuidar daqueles que estão em necessidade, promover o desenvolvimento 

econômico ou limpar o meio ambiente, 8- Sabe como funcionam as agências governamentais, 

9- conhece estratégias para realizar as tarefas coletivas. 

 

 

7.3.3 Quem é o cidadão orientado para a justiça? 

 

O cidadão orientado para a justiça é o perfil de cidadão que busca resolver os 

problemas sociais, questionando, debatendo, analisam ações de injustiça e lutam para quebrar 

padrões de reprodução que influenciam negativamente a sociedade. Neste perfil busca-se 

preparar o aluno para ser capaz de melhorar a sociedade provocando mudanças necessárias, 

pois, pelo senso crítico, conhece as ferramentas que moldas as estruturas sociais. 

Como indicadores de análise deste perfil tem-se: 10- avaliar criticamente as estruturas 

sociais, políticas e econômicas, pois é capaz de ver além das causas superficiais, 11- Busca e 

aborda áreas de injustiças, 3- Conhece sobre movimentos sociais democráticos e como a 

mudança sistemática é feita.  

 

 

7.3.4 Os resultados apresentados no Quadro 3: Codificação de Westheimer e 

Kahne (2004) e exemplos de citações dos livros didáticos presentes no livro didático 

de Língua Portuguesa Multiversos. 

 

A última etapa de análise do procedimento metodológico refere-se às orientações 

pedagógicas destinada aos professores que compõem a parte específica do manual do professor. 

A partir da leitura e análise das orientações pedagógicas, mantiveram-se, aqui, os mesmos 

critérios de inclusão sobre a atuação do campo na vida pública. 

A análise das orientações visa refletir sobre para que tipo de cidadão o livro é 

estruturado, que tipo de sujeito ele visa formar? E, segundo a classificação proposta por 
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Valentim da Silva (2019) com base em Westheimer e Kahne (2004) são três os tipos de cidadão: 

o pessoalmente responsável, o participativo e o orientado para a justiça. 

A partir da análise das orientações pedagógicas, foram codificadas 452 orientações 

pedagógicas, porém, apenas 106 foram selecionadas para serem analisadas no Quadro 3. O 

quadro completo com os resultados está no Anexo III. As orientações receberam o seguinte 

código:  

 

Figura 34: Codificação das orientações pedagógicas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Para uma melhor visualização de como se deu a classificação das orientações 

pedagógicas tomemos como exemplo as seguintes orientações pedagógicas:  

 

Figura 35: OP32.p345 

 

Fonte: Campos e Oda, 2020. 

 

A OP32.p345 foi classificada no perfil de Cidadão Orientado para a Justiça, em que o 

objetivo é o cidadão questionar, debater e mudar sistemas e estruturas estabelecidas quando 

reproduzem padrões de injustiça, sob o indicador 10 – avaliar criticamente as estruturas sociais, 

políticas e econômicas, pois é capaz de ver além de causas superficiais. 

Fonte: Campos e Oda, 2020. 
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Tendo em vista que o objetivo da orientação é desenvolver um leitor crítico, o gênero 

do discurso editorial colabora para o desenvolvimento do pensamento crítico e a atividade 

promove uma intervenção por meio da busca de informações para exercer a capacidade crítica 

frente às linhas de pensamento produzidas que circulam na sociedade. 

 

 

 

 

Figura 36: OP107.p360 

 

   

Fonte: Campos e Oda, 2020. 

 

A OP107.p360 foi classificada no perfil de Cidadão Participativo, que objetiva a 

participação do cidadão de forma ativa para tomar posições de liderança dentro dos sistemas e 

estruturas comunitárias, sob o indicador 8 – saber como funciona as agências governamentais, 

a orientação busca proporcionar que os estudantes conheçam projetos de leis que possam 

garantir seus e deveres para uma atuação ativa na sociedade, bem como se apropriar da 

organização legislativa para defender causas ou identificar injustiças para o bem da comunidade 

que habita. 

 

Figura 37: OP143.p366 

 

Fonte: Campos e Oda, 2020. 
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A OP143.p366 foi classificada no perfil de Cidadão Orientado para a Justiça, em que 

o objetivo é o cidadão questionar, debater e mudar sistemas e estruturas estabelecidas quando 

reproduzem padrões de injustiça, sob o indicador 10 – avaliar criticamente as estruturas sociais, 

políticas e econômicas, pois é capaz de ver além de causas superficiais. A orientação busca 

realizar uma pesquisa significativa que é o jovem estudante conhecer as políticas educacionais 

que garantem a oferta da educação para o seu desenvolvimento pleno e a participação do jovem 

na sociedade.  

Dessa maneira, das 452 orientações pedagógicas que compõem as orientações para os 

professores, 106 foram classificadas e obteve-se o seguinte resultado: 

 

Tabela 6: resultado da análise no Quadro 3, tipos de cidadão 

Tipos de Cidadão Quantitativo Porcentagem 

Cidadão Pessoalmente 

Responsável 
0 0% 

Cidadão Participativo 22 20,75% 

Cidadão Orientado para 

a Justiça 
84 79,24% 

Total de orientações 106 100% 

Fonte: Elaborado pela autora, 2026. 

 

Conforme o resultado da tabela 4 sobre a análise do Quadro 3, o terceiro passo 

metodológico, o perfil de cidadão apontado com 79,24% foi o Orientado para a Justiça e, como 

segundo índice apontando com 20,75% foi o Cidadão Participativo. Já o Cidadão Pessoalmente 

responsável não houve orientação específica que abrangesse os indicadores específicos deste 

tipo de cidadão. 

Com isso, entende-se que o livro de Língua Portuguesa Multiversos abrange uma 

abordagem crítica e reflexiva em sua estrutura, abordando temas sociais pertinentes e, 

especialmente, elencado ao ensino do uso da língua para as práticas sociais. 
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        7.4 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS  

A partir dos resultados apresentados nos quadros de análise seguindo os três passos 

metodológicos de análise de conteúdo de livro didático elaborado por Valentim da Silva (2019) 

apontou que o Livro Didático de Língua Portuguesa Multiversos da FTD é favorável à 

promoção de uma educação emancipadora.  

Primeiramente, ao observar os resultados apontados no Quadro 1, obtém-se a 

porcentagem de 95,36% para exercícios pedagógicos com texto classificados como sendo de 

nível cognitivo superior, isto é, a obra didática oferece uma proposta com exercícios que 

ultrapassam práticas centradas em apenas memorizar, copiar e reproduzir conceitos. 

Por outro lado, salienta-se que dentre os 151 exercícios coletados, conforme a Tabela 

3, 102 exercícios foram classificados como nível 2 – Entender, observa-se aqui um avanço com 

relação à elaboração de exercícios de baixo nível cognitivo e considerados tradicionalistas, 

porém há uma concentração em exercícios que visam a compreensão, a interpretação e a 

explicação. Seguidos de exercícios em menor frequência (34 exercícios) no nível 6- Criar, que 

possibilitam atividades voltadas à produção de novos conhecimentos.  

Seguindo os três passos metodológicos do método de Valentim da Silva (2019), os 

exercícios considerados de alto nível cognitivo ao serem analisados no Quadro 2, que objetiva 

a alfabetização emancipadora, apontou que 54,18% dos exercícios concentram-se em 

Pensamento Crítico e 44,14% Empoderamento Cognitivo. O resultado enfatiza que os 

exercícios possibilitam uma prática de aprendizagem significativa por meio de participação 

ativa e diálogos problematizadores.  

Entretanto, embora Pensamento Crítico e Empoderamento Cognitivo apresentem 

maior incidência, a categoria Identidade, conforme Tabela 5, apresenta apenas 1,38%. Esse 

resultado indica que, apesar de o livro didático promover exercícios que favoreçam o estudante 

analisar conhecimento, dialogar e ter uma atuação ativa, há poucas evidências para que ele se 

identifique com a sua realidade vivenciada, com a sua história, com a sua cultura e com a 

representatividade local da comunidade a qual faz parte, pois como nos ensina Freire (1996) a 

leitura do mundo precede a leitura da palavra, pois a interpretação do mundo possibilita que o 

sujeito compreenda o contexto social em que está inserido e possa contribuir para a 

transformação da sua realidade. 

Neste sentido, pode-se observar que a baixa incidência na categoria Identidade está 

diretamente ligada ao que foi dialogado na seção 3.3 deste estudo, quando Bourdieu define que 

a sociedade possui campos de luta e campos de força. Assim sendo, o livro didático como 
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artefato que representa um campo de força e, especificamente a amostra coletada para esta 

pesquisa, destaca que a obra privilegia certos espaços de força ao compor em sua estrutura 

gêneros discursivos que legitimam vozes a serem representadas no livro didático, uma 

ferramenta de acesso ao conhecimento que deveria ser espaço de pluralidade das diversas 

diversidades culturais e representações sociais que compõem o território nacional, em 

detrimento a uma representatividade hegemônica concentrada em modelos Sul e Sudeste do 

país, como foi visto e discutido a respeito das imagens em destaque da seção 3.3, a 

predominância de fontes oriundas de grandes grupos empresariais de comunicação e a ausência 

de representações de meios de comunicação populares, culturais e de outras regiões do país.  

Neste sentido, destaca-se a ausência da valorização da Identidade Amazônica. Houve 

apenas um exercício que se aproximou a abordar questões de identidade, porém, a nível 

nacional e não regional, o que implica destacar como ponto negativo. 

O livro não abre espaço para uma representatividade do jovem da região amazônica. 

Tal resultado vai ao encontro do que as pesquisas da REDEJUVEM, de Bassalo e Falcão, 

Oriente destacam sobre os desafios enfrentados pelos jovens de nossa região e sobre as 

desigualdades quanto ao acesso de uma educação equitativa. 

Aragão (2024) faz esta observação em sua pesquisa ao analisar conteúdo de livro 

didático: 

 

Um estado como o Amazonas acaba sofrendo um apagamento das características 

locais e distanciamento das necessidades educacionais de seu povo (urbano, povos 

indígenas, quilombolas e ribeirinhos) que, além de enfrentar realidades geográficas 

multifacetadas dentro de um mesmo estado, que impactam o cotidiano escolar e por 

muitas vezes dificultam o acesso a uma educação de qualidade, sofre com uma base 

curricular que em sua maior parte desconsidera as suas formas de entender e interagir 

com o mundo natural e social (p. 93). 

 

 

Apesar de o livro didático analisado evidenciar resultados favoráveis a uma educação 

emancipadora, a falta de representatividade local, a falta de gêneros do discurso e exercícios 

que possam dialogar com a realidade vivenciada pelos jovens estudantes implica em uma 

formação identitária fragilizada. Quando ocorre a não representatividade elencada a uma prática 

de ensino e aprendizagem situada em contextos reais, o ensino tensiona a gerar uma educação 

bancária e reprodutora de ideologias hegemônicas.  

Ademais, a ausência da representatividade das culturas e povos locais como os 

ribeirinhos, indígenas, jovem urbano, jovem rural, trabalho no campo, na agricultura podem 

gerar o afastamento do diálogo entre o conhecimento de mundo do sujeito com relação aos 
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conteúdos ensinados na sala de aula ocasionando que os estudantes se sintam desvalorizados 

em seus contextos sociais. 

A última etapa do processo metodológico de Valentim da Silva (2019) visa identificar 

qual o tipo de cidadão que o livro busca formar. Desse modo, a maior incidência apontou que 

79,24% das orientações pedagógicas são para o tipo de Cidadão Orientado para a Justiça. 

Todavia, este tipo de cidadão apesar de buscar formar sujeitos para transformar realidades, 

combater desigualdades, resolver problemas e pensar criticamente, ressalta-se que neste caso é 

um perfil que não se concretiza de forma plena se comparado aos resultados obtidos no Quadro 

2, já que a categoria Identidade apresentou baixa incidência. 

Com isso, compreende-se que a invisibilidade de muitas realidades sociais necessárias 

à formação do sujeito e que contribuem de forma direta ao ser orientado para a justiça entram 

em contradição, pois são vozes silenciadas presentes no livro didático e não se abre espaço para 

que o sujeito interprete a sua própria realidade sociocultural.  

A categoria Cidadão Participativo apontou 20,75% de incidência. Tal resultado 

destaca que as atividades selecionadas favorecem que o estudante seja incentivado a participar 

de ações sociais, debates, manifestações, porém não é predominante. 

No que tange o resultado de 0% de incidência para Cidadão Pessoalmente 

Responsável, infere-se que o livro didático busca desenvolver a postura crítica do aluno de 

forma mais ampla, pois conforme Westheimer e Kahne (2024), é um perfil de cidadão comum 

que cumpre regras, ajuda os outros, paga seus impostos, tem boa convivência e bom 

comportamento. A ausência de incidência deste perfil indica que os exercícios priorizam uma 

postura crítica de questões coletivas e sociais e não somente na forma centrada do indivíduo. 

Um aspecto importante a considerar nesta discussão dos resultados é que ao analisar 

os exercícios a partir da Taxonomia de Bloom, não se buscou apenas nivelar os exercícios 

conforme os seus níveis, mas  ressaltar que não foi aplicada de maneira tecnicista, pois tendo 

em vista a educação emancipadora, observou-se que contribui para averiguar de que maneira 

os exercícios colaboram para o desenvolvimento de um pensamento reflexivo, crítico e 

autônomo, que vai além da instrumentalização do ensino da Língua Portuguesa. 

Neste panorama, como visto na sessão 3.3, a teoria de Bourdieu sobre a organização 

social em campos de poder ou de luta nos permite um olhar para entender que o livro didático 

é um elemento classificado como Microcosmo inserido na sociedade que é um Macrocosmo, 

isto é, o livro representa um espaço de disputa, já que nele contém ideologias e valores de uma 

sociedade, sobretudo, no que tange o contexto social histórico em que é estruturado.  
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Já para o Mercado Linguístico, como destaca Soares (1995), relacionando ao ensino 

da Língua Portuguesa, as práticas de falar, escrever, debater, muitas vezes, são vistas como 

espaços legítimos de prestígio, pois quem domina bem a norma culta é quem ocupa o lugar de 

referência. 

Todavia, Bakhtin ressalta que o ensino da língua está diretamente ligado às práticas 

sociais dos ambientes que os indivíduos vivem, de modo contextualizado e a partir de um ensino 

pautado em gêneros do discurso é possível romper com a ideia centrada da língua em posição 

de destaque em um mercado linguístico e o que encontra-se no livro que compõe esta pesquisa, 

é bem estruturado no que compete à contextualização dos gêneros do discurso e suas propostas 

de exercícios como forma de intervir socialmente.  

Entretanto, ao abordar o livro didático como um artefato pedagógico que pode ser 

instrumento de uma educação emancipadora ou de reprodução de ideologias e ao dialogar com 

Bakhtin, Freire, Bourdieu, Soares, Kant e Habermas (via MÜHL), infere-se que educar para a 

emancipação é uma forma de compreender que esta também pode ser limitada. Limitada quando 

identidades são silenciadas, quando há um espaço de prestígio tanto linguístico como cultural 

e quando direcionada a uma racionalidade instrumental. 

Além do mais, compreender a representatividade do sujeito em seu espaço e tempo é 

de fundamental importância para o desenvolvimento da humanidade e as construções 

linguísticas que definem os cronotopos presentes na sociedade. Este posicionamento vai 

encontro da filosofia kantiniana, explicitada na seção 2, quando diz que muito do que 

conhecemos é nos dado de forma determinada. 

Um dos fatores que contribuíram para a análise dos resultados foi a validação de 

verificação dos exercícios com outros pesquisadores que realizaram estudos replicando a 

metodologia de Valentim da Silva (2019) e objetivando obter esse olhar para os conteúdos do 

livro didático em diferentes segmentos de ensino da Educação Básica. 

A validação da análise ocorre durante a aplicação dos três passos metodológicos da 

seleção de exercícios e quando há dúvidas sobre determinada classificação os pesquisadores 

dialogam sobre a estrutura do exercício e ocorre a contra codificação onde cada um verifica 

tanto o exercício, quanto a classificação nos níveis e indicadores e acordam sobre a classificação 

final. 

Esta pesquisa contou com o apoio da pesquisadora Nádia Cristo que recentemente 

defendeu sua dissertação replicando o método de Valentim da Silva (2019), sobre análise 



143 
 

 
 

qualitativa de conteúdo de livro didático e exercícios de linguagem nos livros de História e 

Geografia da 9º etapa da EJA (2026). 

A exemplo de como ocorre a contra codificação, tomemos como exemplo os exercícios 

Ex3.Q9b.p30 e Ex3.Q9c.p30, primeiramente foram classificados como sendo de nível inferior, 

Recordar, pois em uma primeira análise, entendeu-se que eles objetivavam apenas apontar o 

tipo de leitor. 

No entanto, observou-se que de forma crítica os exercícios objetivam um nível 

cognitivo a mais que seria identificar e explicar os tipos de leitores que um editorial visa atingir 

como princípios, valores, veracidade de informações, ou seja, não qualquer tipo de leitor, mas 

um leitor exigente, desse modo, a contra codificação estabeleceu como classificação final o 

nível cognitivo superior 2, Entender.  

 

  Figura 38: exemplo para contra codificação; Ex3.Q9b.p30 e Ex3.Q9c.p30 

 

Fonte: Campos e Oda, 2020. 

 

Outro exemplo ocorreu com o exercício Ex25.8a.p187 foi classificado como nível 2, 

Entender, porém na análise do Quadro 2, alfabetização emancipadora primeiramente foi 

classificado como categoria 2, Empoderamento Cognitivo, indicador 6- estímulo à consciência 

crítica do cidadão para o exercício dos seus direitos, porém, após contra codificação o exercício 

passou à categoria 3, Pensamento Crítico, indicador 10- Estímulo ao diálogo problematizador, 

pois a atividade questiona uma situação social sobre a temática do trabalho infantil que visa o 

aluno discutir sobre o porquê de apesar de existir uma legislação, muitos ainda usam crianças 

e adolescentes como mão-de-obra. 

 

Figura 39: exemplo para contra codificação; Ex25.Q8a.p187 

 

Fonte: Campos e Oda, 2020. 

 

Perante os dados discutidos, acrescenta-se a eles a respeito da organização estrutural 

do livro didático de Língua Portuguesa. O livro analisado, é volume único e foi destinado às 

três séries do Ensino Médio. Ressalta-se que apesar de ser uma obra específica, estruturado para 
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a Área de Linguagens e suas Tecnologias, isto é, a interdisciplinaridade é um ponto positivo, 

pois rompe com a fragmentação do ensino tradicional, porém as múltiplas linguagens, a 

diversidade de gêneros e a organização em volume único ocasiona na superficialidade dos 

conteúdos necessários a cada série que compõe o Ensino Médio. 

Além do mais, outro fator a ser superado ainda é a formação específica para 

professores para se trabalhar com a interdisciplinaridade. O que acontece com as novas 

metodologias de interdisciplinaridade proposta ao atual Ensino Médio é a dificuldade em 

alinhar os conteúdos, os projetos, as práticas entre si, no entanto, não há espaço e tempo para 

que os professores possam organizar práticas interdisciplinares, além disso, não houve uma 

clareza de como utilizar os materiais propostos pelo NEM e a organização dos conteúdos em 

grande maioria não comtemplava a proposta da matriz curricular ofertada pela Secretaria de 

Educação.  

Diante dos resultados obtidos a partir da aplicação dos três passos metodológicos de 

Valentim da Silva (2019), elaborou-se um quadro que sintetiza a mobilização teórica, a análise 

dos dados e como se constitui o olhar para a educação emancipadora nesta pesquisa de 

dissertação: 

 

     Quadro 11: síntese teórica e analítica com enfoque na Educação Emancipadora 

Referencial Teórico Contribuição Mobilização na pesquisa 

Taxonomia de Bloom 

(2001) 

Aprendizagem hierárquica/ 

Desenvolvimento cognitivo 

Possibilitou identificar os 

exercícios de nível cognitivo 

superior que favorecem 

diálogo, criação, autonomia. 

Valentim da Silva (2019) 

Método de análise 

qualitativa de conteúdo 

para a educação 

emancipadora 

A aplicação do método 

possibilitou olhar o livro em 

sua totalidade para identificar 

suas potencialidades, 

limitações e consistência 

analítica para identificar se os 

materiais didáticos são 

comprometidos com uma 

educação emancipadora. 

Bourdieu (2004) 

Campo de forças/Campo de 

luta/Poder 

simbólico/Prestígio 

Possibilitou compreender o 

livro didático como um 

espaço de força, de disputa 

simbólica, local de prestígio, 
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mas também como um espaço 

que pode representar um 

campo de luta. 

Bakhtin (2016) 

 

Gêneros do 

discurso/cronotopia 

 

Possibilitou compreender a 

constituição de gêneros do 

discurso como práticas 

sociais que fazem parte de um 

tempo e espaço representando 

a humanidade em contextos 

sociais diversos. 

Rodrigues (2026) 

Avaliação crítica/Releitura 

de um modelo de análise 

no contexto do Ensino 

Médio 

Os livros didáticos como 

artefatos pedagógicos 

essenciais para o processo 

educacional precisam 

articular para além da 

aprendizagem cognitiva e 

pensamento crítico à 

representatividade dos 

diversos contextos sociais, 

culturais e históricos que 

constituem a Identidade dos 

indivíduos, pois educar para 

emancipar é reconhecer-se 

como parte constituinte da 

sociedade e como agente 

capaz de transformá-la 

Fonte: elaborado pela autora (2026). 

 

 Contudo, observa-se que o livro didático analisado é uma ferramenta didática que 

estruturalmente busca promover o perfil de criticidade que se espera formar o estudante para 

situações como problematizar, analisar, criar e, especialmente, abrange uma reunião de 

exercícios pedagógicos de qualidade que para a educação emancipadora propõe uma 

intervenção no mundo e dialoga com a práxis de uma proposta de ensino da Língua Portuguesa 

de forma contextualizada nas práticas sociais.  

Além disso, como aponta a teoria de Kant, contribui para que jovem possa tornar-se 

autônomo intelectualmente transitando da “menoridade” para a “maioridade” cognitiva. 

Entretanto, os desafios a serem superados acabam promovendo discrepâncias entre o que as 

políticas educacionais propõem e a real necessidade de abordar os contextos sociais locais que 

fazem parte da pluralidade das identidades brasileiras.  
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DIÁLOGOS FINAIS 

 

A presente pesquisa objetivou analisar, a partir de um modelo conceitual de análise 

qualitativa de conteúdo de Valentim da Silva (2019), o campo de atuação na vida pública 

presente no livro didático de Língua Portuguesa, com o intuito de compreender em que medida 

suas propostas favorecem a promoção de uma educação emancipadora no Ensino Médio. 

 Neste cenário, para uma completa compreensão do objeto de estudo, a pesquisa 

debruçou-se sobre as teorias que abordam a educação emancipadora, o livro didático, o ensino 

da Língua Portuguesa, o campo de atuação na vida pública, as políticas que regem o Ensino 

Médio, bem como os desafios que permeiam a implementação do NEM e quais os desafios que 

os jovens enfrentam para a sua formação na Educação Básica e, especialmente, o jovem da 

região amazônica. 

Por meio dos objetivos específicos: (i) aplicar o modelo de análise qualitativa de 

conteúdo de Valentim da Silva (2019) às atividades propostas no campo de atuação na vida 

pública do livro didático de Língua Portuguesa, (ii) analisar as categorias de alfabetização 

emancipadora: identidade, pensamento crítico e empoderamento cognitivo que constituem os 

exercícios selecionados e (iii) identificar o perfil de cidadão que o livro busca forma a partir de 

suas orientações pedagógicas, buscou-se responder a seguinte questão problematizadora: Em 

que medida o livro didático de Língua Portuguesa apresenta evidências para a promoção da 

educação emancipadora no campo de atuação na vida pública no Ensino Médio?  

A partir do aporte teórico apresentado no decorrer deste estudo, os procedimentos 

metodológicos aplicados a partir do modelo de análise qualitativa de conteúdo de livro didático 

de Valentim da Silva (2019) e aos dados obtidos e discutidos na seção 7.4 que tratam dos 

resultados foi possível responder ao problema de pesquisa de tal modo que a obra didática 

apresenta evidências pertinentes à promoção de uma educação emancipadora.  

Ao analisar os resultados, observou-se que os exercícios coletados e analisados 

apontam para altos índices percentuais de exercícios que privilegiam o alto nível cognitivo 

contribuindo diretamente com o estímulo do Pensamento Crítico, favorecendo o 

Empoderamento Cognitivo e colaborando para a formação do perfil de Cidadão Orientado para 

a Justiça.  

Em contrapartida, há uma contradição. As evidências apresentadas levam a refletir 

sobre a uma não emancipação de forma plena, já que os dados obtidos na categoria Identidade 

apresentam limitações ao tratar da ausência de representatividade das diversas realidades 
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socioculturais que compõem as regiões do país, em especial a realidade amazônica. Essa lacuna 

de representatividade constitui uma limitação a ser superada, pois ao refletir sobre o perfil de 

cidadão que o livro visa formar: Orientado para a Justiça, é de suma importância que o estudante 

se reconheça nos contextos sociais, históricos e culturais do material didático que tem em mãos. 

Além disso, o Cidadão Orientado para a Justiça tem como um dos principais objetivos atuar 

transformando realidades, mas como combater injustiças se não conhece contextos sociais 

invisibilizados ou se tem consciência de estar em um contexto invisibilizado? 

Diante do cenário atual, marcado por constantes transformações políticas e sociais, 

esta pesquisa compreende que um livro didático para ser emancipatório deve ser estruturado 

não somente com atividades cognitivas de nível superior, mas também, além do pensamento 

crítico e empoderamento cognitivo, possa valorizar e representar a pluralidade identitária que 

constituem as regiões brasileiras para que sejam legitimadas como peça fundamental do 

processo de formação educacional e social.  

Ao aplicar o método de Valentim da Silva (2019) ao Ensino Médio, a pesquisa mostra 

a consistência do método em um contexto diferentemente da tese criada pelo autor, em livros 

de alfabetização para adultos da década de 1980, pois permitiu identificar as potencialidades e 

limitações do material didático analisado nesta pesquisa com o olhar para a promoção da 

educação emancipadora, em um contexto atual e direcionado à educação de jovens do Ensino 

Médio, ampliando o campo de aplicação e propondo uma leitura crítica deste artefato 

pedagógico que subsidia a emancipação tanto para professor, quanto para estudante.   

Tendo em vista que falar de jovens do Ensino Médio, não é somente falar de uma 

trajetória profissional para o mercado de trabalho ou a trajetória acadêmica, mas, sobretudo, 

formar sujeitos conscientes, autônomos, capazes de compreender o seu contexto social e para 

qual projeto de sociedade e atuação no campo na vida pública podem ser inseridos e agir de 

forma democrática transformando realidades.  

Os documentos orientadores que regem o sistema educacional e as propostas 

curriculares abordam um ensino pautado na pedagogia das competências. No entanto, os 

resultados da pesquisa destacam que é necessário transmitir que a Emancipação é um processo 

de Libertação, a fim de que o sujeito se reconheça como parte da pluralidade histórica, cultural 

e social que constituem o desenvolvimento da humanidade. Nessa perspectiva, como ensina 

Freire (1987, p.30) somos seres inconclusos e precisamos ser conscientes dessa inconclusão 

para permanecermos em movimento e buscarmos Ser Mais, ou seja, uma práxis transformadora, 

capaz de interpretar, questionar desigualdades e atuar de forma consciente.  
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Para além do contato com os conteúdos da rotina escolar e da disciplina de Língua 

Portuguesa, Freire defende a leitura de mundo, Bakhtin ressalta a importância do estudo a partir 

dos textos que se estabelecem em situações reais da língua na prática social e cronotópica, 

Bourdieu ressalta as relações de poder em campos de luta e campos de força, sendo o livro 

didático instrumento primordial que materializa ideologias, valores e contextos e, dessa 

maneira, um ensino pautado em conteúdos sociais como estatutos, leis, debates, movimentos 

colaboram para que o estudante tenha local de fala e possa construir sua opinião e argumentação 

para agir no mundo e no campo de atuação na vida pública. Todavia, a fim de concretizar uma 

educação emancipadora é necessário reconhecimento e representatividade dos diferentes 

contextos sociais e identidades que compõem a sociedade brasileira. 

Entretanto, conforme os resultados desta pesquisa, há desafios a serem superados para 

que o livro sendo um suporte didático, essencial na rotina escolar, não se reduza a um 

instrumento técnico e fragmentado, além de apresentar baixa representatividade no que tange 

os contextos regionais e, especialmente, a Amazônia, pode contribuir para a reprodução de 

apagamentos.  

Para Bourdieu (2004, p. 09), os sistemas simbólicos como instrumentos de 

conhecimento e de comunicação, só podem exercer um poder estruturante porque são 

estruturados. Nesta perspectiva, compreende-se que o livro didático se torna um instrumento de 

representação da realidade, pois é elaborado para dar sentido ao mundo do conhecimento e às 

práticas do processo de ensino e aprendizagem a ele vinculadas. 

 Acrescenta-se a isso que, a legitimidade da propagação de saberes, de cultura, da 

ciência é constituída pela enunciação do fazer crer e fazer ver, pois como dito anteriormente, 

seção 3.3, a interação e a linguagem firmam relações propagadas pelo poder simbólico 

(Bourdieu, 1989). 

Tendo em vista que a sociedade é organizada em campos de força e campos de luta 

(Bourdieu, 2004), compreende-se que a elaboração dos livros didáticos passa por processos de 

avaliação, seleção, distribuição e chega ao ambiente escolar de forma legitimada por meio do 

PNLD, já que a sua elaboração está relacionada ao mercado editorial, é uma mercadoria ligada 

à lógica da indústria cultural do sistema capitalista (Bittencourt, 2009, p. 301), bem como dos 

critérios previstos para seleção, expressos nos editais.  

No entanto, sabe-se que o livro didático é de suma importância na prática docente e, 

ao pensar no processo de ensino e aprendizagem no âmbito escolar e na formação dos jovens, 

por meio da realização das leituras e dos diálogos estabelecidos, a mediação do professor 
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continua sendo primordial nesta construção de saberes, pois como visto durante o processo de 

realização da pesquisa, o livro pode tornar-se uma ferramenta única de autoridade se utilizado 

como verdade absoluta ou uma ferramenta de libertação (Furtado, 2005). 

À luz dos resultados desta pesquisa, a obra apresenta evidências para o Pensamento 

Critico e Empoderamento Cognitivo, mas baixa incidência em Identidade. Neste panorama, a 

mediação do docente é crucial, pois ao apropriar-se dos escritos e conceitos apresentados, pode 

explorar, problematizar, complementar o material diante das ausências identificadas, por meio 

de outras literaturas, contextos, experiências, sobretudo, quando existem contextos pouco 

representados em sua composição, como no caso, a realidade social dos jovens da região 

amazônica.  

O PNLD é uma política pública essencial que garante a gratuidade de materiais 

didáticos às instituições públicas de ensino. Ao aplicar o método de Valentim da Silva (2019) 

foi possível compreender o livro em sua totalidade e contribuir para a forma como podemos 

olhar para os livros de uma forma crítica e atentar às reformulações das obras que chegam às 

escolas por meio do Programa que, apesar de ser rodeado de interesses mercadológicos, 

oportuniza o acesso ao material didático que chegam às escolas, já que na prática ele está 

elencado às diretrizes nacionais e reflete na prática as mudanças que são implementadas.  

Outrossim, os resultados da pesquisa propõem novos caminhos a serem inseridos na 

elaboração dos livros didáticos como ampliar a representatividade dos diversos contextos 

sociais e culturais das mais diversas populações que fazem parte do território nacional e, 

principalmente no que tange à região amazônica e sua contribuição para a identidade do país, 

não só cultural, mas também histórica e econômica, já que a categoria Identidade apresentou 

baixa incidência, é de suma importância equilibrar esta categoria junto ao Pensamento Crítico 

e Empoderamento cognitivo.  

Com isso, faz-se necessário sugerir que a contribuição dos gêneros discursivos para o 

ensino da Língua Portuguesa possa abranger outras vozes e fontes de comunicação como jornais 

populares, regionais, produções midiáticas culturais e outras demais movimentos 

comunicacionais que não estejam centrados somente em meios de comunicação empresarial de 

grande porte. 

Outro fator preponderante, ao pensar na contribuição do grupo de pesquisa GPEFED 

para além de lançar o convite para que outros pesquisadores possam aplicar o método de 

Valentim da Silva (2019) em outros contextos, mas também que os livros produzidos possam 

passar por uma análise de conteúdo qualitativa a fim de que as lacunas apresentadas por esta 
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pesquisa e por outras já realizadas possam tornar-se critérios de avaliação para a garantia de 

tornar o livro didático emancipatório.   

Além do mais, abordar temáticas no meio acadêmico sobre o livro didático e as 

políticas educacionais é ter compromisso com a prática cidadã e a formação dos estudantes, já 

que os conhecimentos inseridos nas obras didáticas influenciam a forma como estes 

compreendem a sociedade e ao próprio grupo social a qual fazem parte. Formar sujeitos críticos 

e estabelecer uma práxis significativa ao processo educacional, como nos ensina Freire (1996), 

são formas de intervir no mundo. E é intervindo no mundo que podemos juntos (re)construir 

cenários sociais de justiça e equidade para as futuras gerações.  

Concluo esta dissertação com um poema elaborado por meus alunos do 1º ano do 

Ensino Médio da Escola Estadual Senador João Bosco Ramos de Lima, fruto de um estudo 

sobre o gênero textual toada a partir da análise de toadas de boi-bumbá e a contribuição 

histórica, cultural e social dos povos que habitam a nossa região para a nossa Identidade 

Amazônida.  

 

Na Amazônia tão imensa, 

Entre florestas e rios, 

Árvores, animais, 

Lendas e tradições. 

 

Estão os guerreiros 

Que guardam histórias e memórias 

E vivem em união 

Trazendo sua cultura, 

Com orgulho no coração. 

 

São populações tradicionais, 

Que vivem em conexão, 

Com os rios e a floresta, 

Protegendo essa imensidão. 

 

Povos originários 

Vivendo na Amazônia, 

Com seus saberes ancestrais, 

Compartilhando conhecimentos 

E seus valores naturais. 

 

Povos ribeirinhos 

Vivem juntos aos rios, 

Com a pesca para sustentar, 
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Conhecendo as águas da Amazônia 

Como ninguém pode explicar. 

 

Os quilombolas 

Com culturas e tradições, 

Mantêm vivos seus costumes 

De geração em geração. 

 

Assim se escreve a história, 

De um povo que não vai cair, 

Unindo o passado e o presente, 

Guardando o que há de vir, 

Pois enquanto a floresta pulsar, 

A Amazônia vai resistir. 

 

A atividade foi realizada no 2º bimestre do ano letivo de 2026. Como produto final, os 

alunos precisavam elaborar seus próprios poemas ressaltando a nossa Identidade. A escolha 

deste poema foi motivada pela forma como conseguiram captar o olhar para os grupos sociais 

que habitam a nossa região e a riqueza presente em nossos cenários naturais ressaltando que o 

olhar para o nosso próprio contexto é de suma importância para a construção do nosso Ser Mais 

e fortalecendo o nosso sentimento de pertencimento para a promoção de uma formação para a 

emancipação.  
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ANEXO I – Dados de análise do Quadro 1: A estrutura do processo cognitivo e exemplos de exercícios com texto na 

taxonomia de Bloom, revisada por Anderson et al. (2001). 

 

Dimensões 

do 

conheciment

o (tipos) 

Processo Cognitivo (Níveis) 

1.Recordar 

(Habilidades 

direcionadas: 

reconhecer, 

reproduzir) 

2.Entender 

(Habilidades 

direcionadas: 

comparar, 

explicar) 

3.Aplicar 

(Habilidades 

direcionadas: 

executar, 

implementar) 

4.Analisar 

(Habilidades 

direcionadas: 

diferenciar, 

organizar, 

atribuir e 

concluir) 

5.Sintetizar 

(Habilidades 

direcionadas: 

Verificar e 

criticar) 

6.Criar 

(Habilidades 

direcionadas: 

generalizar, 

planificar e 

produzir) 

Factual: Os 

elementos 

básicos que os 

alunos devem 

saber para se 

familiarizar 

com uma 

disciplina ou 

resolver 

problemas. 

Ex2.Q1.p24 

Ex2.Q2.p24 

Ex2.Q3.p24 

Ex3.Q9a.p30 

Ex4.Q4a.p35 

Ex6.Q1.p66 

Ex25.Q8b.p187 

Ex1.Qd.p20 

Ex3.Q9b.p30 

Ex3.Q9c.p30 

Ex3.Q9d.p30 

Ex4.Q3a.p34 

Ex4.Q3b.p34 

Ex4.Q3c.p34 

Ex4.Q4c.p35 

Ex4.Q4b.p35 

Ex5.Q11.p63 

Ex6.Q2.p66 

Ex6.Q3.p66 

Ex7.Q5a.p71 

Ex7.Q5b.p71 

Ex10.Q1.p92 

Ex10.Q2.p92 

Ex11.Q8E.p96 

Ex11.Q10a.p97 

  Ex8.Q2.p84 

Ex38.Q9a.p281 

Ex39.Q7.p.287 

 

Ex8.Q1.p84 

Ex9.Q10.p91 
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Ex11.Q10b.p97 

Ex15.Q3.p121 

Ex15.Q8d.p122 

Ex19.Q1.p144 

Ex19.Q2a.p145 

Ex19.Q2b.p145 

Ex21.Q2c.p160 

Ex24.Q1.p181 

Ex24.Q2.p181 

Ex24.Q3.p181 

Ex25.Q1.p184 

Ex25.Q2a.p184 

Ex25.Q2b.p184 

Ex25.Q3a.p184 

Ex25.Q3b.p184 

Ex25.Q3c.p184 

Ex25.Q4a.p185 

Ex25.Q5a.p185 

Ex25.Q5b.p185 

Ex25.Q5c.p185 

Ex25.Q6a.p186 

Ex25.Q6b.p186 

Ex25.Q6c.p186 

Ex25.Q6d.p186 

Ex25.Q7a.p186 

Ex25.Q7b.p187 

Ex25.Q8a.p187 

Ex25.Q9a.p187 

Ex25.Q9b.p187 

Ex29.Q1b.p216 

Ex29.Q2a.p216 

Ex29.Q2b.p216 
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Ex30.Q12a.p219 

Ex30.Q12b.p219 

Ex30.Q15.p220 

Ex31.Q3.p224 

Ex32.Q1a.p246 

Ex32.Q1b.p246 

Ex32.Q1c.p246 

Ex32.Q1d.p246 

Ex33.Q1.p250 

Ex33.Q2.p250 

Ex33.Q3.p250 

Ex34.Q1a.p252 

Ex34.Q1b.p252 

Ex34.Q2a.p252 

Ex34.Q2b.p253 

Ex34.Q3a.p253 

Ex34.Q3b.p253 

Ex34.Q4a.p253 

Ex34.Q4b.p253 

Ex34.Q4c.p253 

Ex34.Q5.p253 

Ex34.Q6a.p254 

Ex34.Q6b.p254 

Ex34.Q7.p254 

Ex34.Q8a.p254 

Ex34.Q8b.p254 

Ex34.Q8c.p255 

Ex34.Q11.p255 

Ex34.Q12a.p255 

Ex34.Q12b.p255 

Ex36.Q7a.p273 

Ex36.Q7b.p273 
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Ex36.Q8a.p273 

Ex36.Q8b.p273 

Ex36.Q8c.p273 

Ex36.Q10a.p274 

Ex37.Q1.p275 

Ex37.Q2.p275 

Ex37.Q3.p275 

Ex38.Q9b.p281 

Ex39.Q4.p285 

Ex39.Q5a.p286 

Ex39.Q6.p286 

Ex39.Q8.p287 

 

 

 

 

Conceitual: as 

inter-relações 

entre os 

elementos 

básicos dentro 

de uma 

estrutura maior 

que lhes 

permite 

trabalhar em 

conjunto 

 Ex7.Q4a.p71 

Ex14.Q13c.p116 

Ex15.Q2C.p121 

Ex16.Q1c.p129 

Ex16.Q6.p129 

Ex25.Q11a.p188 

Ex25.Q11b.p188 

Ex25.Q11c.p188 

  

Ex15.Q13.p125 

 

Ex2.Q4.p24 

Ex7.Q4b.p71 

 

Ex.12.p98 

Ex.13.p104 

Ex20.Q13.p149 

Ex22.Q12c.p173 

Ex22.Q12d.p173 

Ex25.Q4b.p185 

Ex25.Q11.p188 

Ex26.Q1.p206 

Ex26.Q2a.p206 

Ex26.Q2b.p206 

Ex26.Q3.p206 

Ex26.Q4.p206 

Ex26.Q5a.p206 

Ex26.Q5b.p206 

Ex26.Q6.p206 

Ex30.Q12c.p219 
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Ex30.Q13a.p219 

Ex30.Q13b.p219 

Ex30.Q13c.p219 

Ex30.Q13d.p219 

Ex34.Q3c.p253 

Ex39.Q9.p287 

Processual: 

como fazer 

algo, pesquisar 

métodos e 

critérios para 

usar 

habilidades, 

algoritmos, 

técnicas e 

métodos. 

   Ex22.Q12a.p173 

Ex22.Q12b.p173 

 

 Ex3.Q10.p30 

Ex17.p130 

Ex18.p139 

Ex23.Q11.p180 

Ex26.p200 

Ex31.p207 

Ex36.Q8d.p255 

Ex35.p256 

Ex36.Q10b.p274 

Ex38.Q9c.p281 

 

Metacognitivo: 

conhecimento 

da cognição em 

geral, bem 

como 

consciência e 

conhecimento 

da própria 

cognição. 

      

1º baixo nível de pensamento 2º, 3º, 4º, 5º e 6º níveis de pensamento superior 
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ANEXO II – Dados de análise do Quadro 2:  

 

Acesso ao link da planilha completa: 

https://docs.google.com/spreadsheets/d/1v0uzGICwCFHEtXZpeihB-

F8HUJQdnOof/edit?usp=sharing&ouid=113892496846779204745&rtpof=true&sd=true 

 

 

ANEXO III – Dados de análise do Quadro 3: 

 

Acesso ao link da planilha completa:  

https://docs.google.com/spreadsheets/d/1I0RpDtsOMjEJMZb46d7XMRCoOGMEsiYw/edit?usp=drive_link&ouid=113892

496846779204745&rtpof=true&sd=true 

 

 

https://docs.google.com/spreadsheets/d/1v0uzGICwCFHEtXZpeihB-F8HUJQdnOof/edit?usp=sharing&ouid=113892496846779204745&rtpof=true&sd=true
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1v0uzGICwCFHEtXZpeihB-F8HUJQdnOof/edit?usp=sharing&ouid=113892496846779204745&rtpof=true&sd=true
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1I0RpDtsOMjEJMZb46d7XMRCoOGMEsiYw/edit?usp=drive_link&ouid=113892496846779204745&rtpof=true&sd=true
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1I0RpDtsOMjEJMZb46d7XMRCoOGMEsiYw/edit?usp=drive_link&ouid=113892496846779204745&rtpof=true&sd=true
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ANEXO IV: imagens dos exercícios coletados para o Quadro 1 e 2 

Imagens coletadas de exercícios referentes ao quadro I: Estrutura do processo cognitivo 

e exemplos de exercícios com texto na taxonomia de Bloom, revisada por Anderson et al. 

(2001) 

Fonte das imagens: CAMPOS, Maria Tereza Arruda. ODA, Lucas Sanches. Multiversos: 

Língua Portuguesa/Ensino médio. ed.1. São Paulo: FDT, 2020. 

 

1- Amostras coletadas do Processo Cognitivo Nível 1 e suas codificações: 

a) 1.Recordar (Habilidades direcionadas: reconhecer, reproduzir) 

Dimensão: Factual - Os elementos básicos que os alunos devem saber para se 

familiarizar com uma disciplina ou resolver problemas. 

Código: Ex2.Q1.p24; Ex2.Q2.p24; Ex2.Q3.p24 
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Código: Ex3.Q9a.p30 
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Código: Ex4.Q4a.p35 
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Código: Ex6.Q1.p66 
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Código: Ex25.Q8b.p187 

 

 

2- Amostras coletadas do Processo Cognitivo Nível 2 e suas codificações: 

a) 2.Entender (Habilidades direcionadas: comparar, explicar) 

Dimensão: Factual: Os elementos básicos que os alunos devem saber para se 

familiarizar com uma disciplina ou resolver problemas. 

 

Código: Ex1.Q10d.p20 
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Código: Ex3.Q9b.p30; Ex3.Q9c.p30; Ex3.Q9d.p30  
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Código: Ex4.Q3a.p34; Ex4.Q3b.p34; Ex4.Q3c.p34 
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Código: Ex4.Q4c.p35; Ex4.Q4b.p35 

 

Código: Ex5.Q11.p63 
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Código: Ex6.Q2.p66; Ex6.Q3.p66 
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Código: Ex7.Q5a.p71; Ex7.Q5b.p71
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Código: Ex10.Q1.p92; Ex10.Q2.p92 
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Código: Ex11.Q8E.p96 

 

 

 

Código: Ex11.Q10a.p97; Ex11.Q10b.p97 

 

Código: Ex15.Q3.p121 
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Código: Ex15.Q8d.p122 
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Código: Ex19.Q1.p144 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



186 
 

 
 

Código: Ex19.Q2a.p145; Ex19.Q2b.p145 
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Código: Ex21.Q2c.p160 
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Código: Ex24.Q1.p181; Ex24.Q2.p181; Ex24.Q3.p181 
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Código: Ex25.Q1.p184; Ex25.Q2a.p184; Ex25.Q2b.p184; Ex25.Q3a.p184; 

Ex25.Q3b.p184; Ex25.Q3c.p184; Ex25.Q4a.p185; Ex25.Q5a.p185; Ex25.Q5b.p185; 

Ex25.Q5c.p185; Ex25.Q6a.p186; Ex25.Q6b.p186; Ex25.Q6c.p186; Ex25.Q6d.p186; 

Ex25.Q7a.p186; Ex25.Q7b.p187; Ex25.Q8a.p187; Ex25.Q9a.p187; Ex25.Q9b.p187 
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Código: Ex29.Q1b.p216; Ex29.Q2a.p216; Ex29.Q2b.p216 
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Código: Ex30.Q12a.p219; Ex30.Q12b.p219 

 

Código: Ex30.Q15.p220 

 

Código: Ex31.Q3.p224 
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Código: Ex32.Q1a.p246; Ex32.Q1b.p246; Ex32.Q1c.p246; Ex32.Q1d.p246 
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Código: Ex33.Q1.p250; Ex33.Q2.p250; Ex33.Q3.p250 

 

Código: Ex34.Q1a.p252; Ex34.Q1b.p252; Ex34.Q2a.p252 
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Código: Ex34.Q2b.p253; Ex34.Q3a.p253; Ex34.Q3b.p253; Ex34.Q4a.p253; 

Ex34.Q4b.p253; Ex34.Q4c.p253; Ex34.Q5.p253 
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Código: Ex34.Q6a.p254; Ex34.Q6b.p254; Ex34.Q7.p254; Ex34.Q8a.p254; 

Ex34.Q8b.p254 
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Código: Ex34.Q8c.p255; Ex34.Q11.p255; Ex34.Q12a.p255; Ex34.Q12b.p255 
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Código: Ex36.Q7a.p273; Ex36.Q7b.p273; Ex36.Q8a.p273; Ex36.Q8b.p273; 

Ex36.Q8c.p273 
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Código: Ex36.Q10a.p274 

 

Código: Ex37.Q1.p275; Ex37.Q2.p275; Ex37.Q3.p275 
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Código: Ex38.Q9b.p281 

 

 

Código: Ex39.Q4.p285 

 

Código: Ex39.Q5a.p286; Ex39.Q6.p286 

 



210 
 

 
 

 

Código: Ex39.Q8.p287 
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3- Amostras coletadas do Processo Cognitivo Nível 2 e suas codificações: 

b) 2.Entender (Habilidades direcionadas: comparar, explicar) 

Dimensão: Conceitual: as inter-relações entre os elementos básicos dentro de uma 

estrutura maior que lhes permite trabalhar em conjunto. 

 

Código: Ex7.Q4a.p71 

 

Código: Ex14.Q13c.p116 
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Código: Ex15.Q2C.p121 

 

 

Código: Ex16.Q1c.p129; Ex16.Q6.p129 
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Código: Ex25.Q11a.p188; Ex25.Q11b.p188; Ex25.Q11c.p188 
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4- Amostras coletadas do Processo Cognitivo Nível 4 e suas codificações: 

d) 4. Analisar (Habilidades direcionadas: diferenciar, organizar, atribuir e concluir) 

Dimensão: Conceitual: as inter-relações entre os elementos básicos dentro de uma 

estrutura maior que lhes permite trabalhar em conjunto. 

Código: Ex15.Q13.p125 
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e) 4. Analisar (Habilidades direcionadas: diferenciar, organizar, atribuir e concluir) 

Dimensão: Processual: como fazer algo, pesquisar métodos e critérios para usar 

habilidades, algoritmos, técnicas e métodos. 

 

Código: Ex22.Q12a.p173; Ex22.Q12b.p173 
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5- Amostras coletadas do Processo Cognitivo Nível  5 e suas codificações: 

f) 5. Sintetizar (Habilidades direcionadas: Verificar e criticar) 

Dimensão: Factual: Os elementos básicos que os alunos devem saber para se 

familiarizar com uma disciplina ou resolver problemas. 
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Código: Ex8.Q2.p84 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Código: Ex38.Q9a.p281 
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Código: Ex39.Q7.p.287 
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g) 5. Sintetizar (Habilidades direcionadas: Verificar e criticar) 

Dimensão: Conceitual: as inter-relações entre os elementos básicos dentro de uma 

estrutura maior que lhes permite trabalhar em conjunto. 

 

Código: Ex2.Q4.p24 
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Código: Ex7.Q4b.p71 
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6- Amostras coletadas do Processo Cognitivo Nível  6 e suas codificações: 

h) 6. Criar (Habilidades direcionadas: generalizar, planificar e produzir) 

Dimensão: Factual: Os elementos básicos que os alunos devem saber para se 

familiarizar com uma disciplina ou resolver problemas. 

 

Código: Ex8.Q1.p84 
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Código: Ex9.Q10.p91 
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i) 6. Criar (Habilidades direcionadas: generalizar, planificar e produzir) 

Dimensão: Conceitual: as inter-relações entre os elementos básicos dentro de uma 

estrutura maior que lhes permite trabalhar em conjunto. 

 

Código: Ex.12.p98 
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Código: Ex.13.p104 
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Código: Ex20.Q13.p149 
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Código: Ex22.Q12c.p173; Ex22.Q12d.p173 
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Código: Ex25.Q4b.p185 
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Código: Ex25.Q11.p188 

 

 

 

 



234 
 

 
 

Código: Ex26.Q1.p206; Ex26.Q2a.p206; Ex26.Q2b.p206; Ex26.Q3.p206; Ex26.Q4.p206; 

Ex26.Q5a.p206; Ex26.Q5b.p206; Ex26.Q6.p206 
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Código: Ex30.Q12c.p219; Ex30.Q13a.p219; Ex30.Q13b.p219; Ex30.Q13c.p219; 

Ex30.Q13d.p219 

 

Código: Ex34.Q3c.p253 
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Código: Ex39.Q9.p287 

 

 

7- Amostras coletadas do Processo Cognitivo Nível  6 e suas codificações: 

j) 6. Criar (Habilidades direcionadas: generalizar, planificar e produzir) 

Dimensão: Processual: como fazer algo, pesquisar métodos e critérios para usar 

habilidades, algoritmos, técnicas e métodos. 

 

Código: Ex3.Q10.p30 
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Código: Ex17.p130 
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Código: Ex18.p139 
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Código: Ex23.Q11.p180 
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Código: Ex26.p200 
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Código: Ex31.p207 
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Código: Ex36.Q8d.p255 
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Código: Ex35.p256 
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Código: Ex36.Q10b.p274 
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Código: Ex38.Q9c.p281 
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ANEXO V: imagens das orientações pedagógicas  

 

Código: OP1.p339  

 

 

Código: OP10.p341 

 

 

Código: OP16.p341 

 

Código: OP26.p344 
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Código: OP29.p344 

 

Código: OP32.p345 

 

Código: OP33.p345 

 

                 

Código: OP34.p345 
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Código: OP35.p345 

 

Código: OP36.p345 

 

Código: OP37.p345/346 

 

 

Código: OP42.p346 
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Código: OP45.p346; OP46.p346, OP47.p346, OP48.p346, OP49.p346, OP50.p346, 

OP51.p346 

 

Código: OP55.p348 
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Código: OP58.p349 

 

Código: OP59.p349 

 

Código: OP60.p349 

 

Código: OP63.p350 



258 
 

 
 

 

Código: OP65.p351 

 

Código: OP83.p356 e OP84.p356 

 

Código: OP87.p356 
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Código: OP89.p356 

 

Código: OP98.p358 

 

Código: OP105.p360 

 

Código: OP107.p360 

 

Código: OP110.p361 
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Código: OP111.p361 

 

Código: OP114.p361 
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Código: OP129.p364 

 

Código: OP130.p364 

 

Código: OP131.p364 

 

Código: OP132.p364 

 

 

Código: OP134.p365 

 

Código: OP139.p366 
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Código: OP140.p366 

 

 

Código: OP143.p366 

 

Código: OP144.p366 

 

Código: OP163.p370 
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Código: OP171.p371 

 

 

Código: OP172.p372 e OP173.p372 

 

Código: OP174.p372  
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Código: OP179.p373 

  

 

 

 

 

 

 

Código: OP180.p373 

 

Código: OP184.p373 

 

Código: OP188.p374 
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Código: OP201.p376 

 

Código: OP204.p377 

 

Código: OP207.p377 

 

Código: OP208.p377 

 

Código: OP226.p381 e OP227.p381 
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Código: OP239.p383 

 

Código: OP253.p385 

 

Código: OP268.p387 

 

Código: OP269.p388 e OP270.p388 
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Código: OP271.p388 e OP272.p388 

 

Código: OP273.p388 e OP274.p388 

 

Código: OP284.p389 
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Código: OP285.p389, OP286.p389 e OP287.p389 

 

 

Código: OP290.p391, OP291.p391 e OP292.p391 

 

Código: OP294.p392 
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Código: OP298.p393 

 

 

 

 

 

 

 

Código: OP308.p394 e OP309.p394 
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Código: OP340.p398 

 

Código: OP347.p400 

 

 

 

 

 

 

Código: OP350.p400 e OP351.p400 
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Código: OP357.p401 e OP358.p401 

 

Código: OP359.p402 e OP360.p402 
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Código: OP361.p402, OP362.p402 e OP363.p402 

 

Código: OP364.p402 e OP365.p402 
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Código: OP366.p403, OP367.p403, OP368.p403 e OP369.p403 

 

Código: OP370.p403 

 

Código: OP373.p403 
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Código: OP382.p405 

 

Código: OP383.p405 

 

Código: OP402.p408 

 

Código: OP407.p408 

 

Código: OP425.p411 
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Código: OP427.p411 e OP428.p411 

 

Código: OP432.p412 

 

Código: OP442.p413 

 

Código: OP451.p414 

 


